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RESUMO 

 

Esta pesquisa propõe analisar as relações sociais decorrentes do uso de narrativas orais 

amazônicas, mitos e lendas, no processo de ensino-aprendizagem das crianças nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Esse objeto de estudo surge do crescente interesse educativo 

sobre o tema, já que no território amazônico é comum a prática do contar e/ou ouvir mitos e 

lendas amazônicos, possibilitando, desse modo, que se analise cientificamente como essas 

narrativas orais são trabalhadas no ambiente escolar. Incluem-se nas discussões a 

compreensão do significado das narrativas orais amazônicas no processo de ensino-

aprendizagem para os agentes da pesquisa, professores e alunos, identificando de que forma 

essas narrativas se fazem presentes em sala de aula. Por conseguinte, busca-se registrar as 

possibilidades e desafios de se trabalhar tais como elementos representativos do mundo social 

no ambiente escolar. Sob essa perspectiva, desenhou-se uma pesquisa de campo, na qual a 

coleta de dados foi realizada por meio de perguntas abertas e semiestruturadas, permitindo 

uma análise mais abrangente das informações obtidas. Ao se abordar as potencialidades 

socioculturais das narrativas orais amazônicas, pode-se valer, como campos de estudo, da 

Educação, a Cultura, a Identidade e a Memória. Sendo assim, esta pesquisa segue uma 

perspectiva interdisciplinar, tendo como recorte temporal o período de 2019 a 2024. O locus 

desta pesquisa, por sua vez, é a Escola Estadual Nossa Senhora do Carmo (CNSC), uma 

instituição confessional pertencente à Diocese de Parintins, Amazonas. Para tanto, buscou-se 

suscitar reflexões científicas sobre as narrativas orais do contexto amazônico, destacando os 

mitos e lendas no processo de ensino-aprendizagem de crianças nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Assim, pretende-se contribuir para que nas escolas do território amazônico se 

desenvolvam práticas pedagógicas que contextualizem os conhecimentos escolarizados à 

realidade cultural da criança amazônida, colaborando para que o ambiente escolar seja um 

espaço de produção de conhecimentos, interligando os saberes universais aos saberes locais.        

 

Palavras-chave: Narrativas orais; Amazônia; Mitologia; Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze the social relations resulting from the use of Amazonian oral 

narratives, myths and legends in the teaching-learning process of children in the early years of 

elementary school. This object of study arises from the growing educational interest in the 

subject, since the practice of telling and/or listening to Amazonian myths and legends is 

common in the Amazon territory, thus enabling a scientific analysis of how these oral 

narratives are used in the school environment. The discussions include understanding the 

meaning of Amazonian oral narratives in the teaching-learning process for the research 

agents, teachers and students, identifying how these narratives are present in the classroom. 

Therefore, the aim is to record the possibilities and challenges of working with such elements 

that represent the social world in the school environment. From this perspective, a field study 

was designed, in which data collection was carried out through open and semi-structured 

questions, allowing a more comprehensive analysis of the information obtained. When 

addressing the sociocultural potential of Amazonian oral narratives, the fields of study that 

can be used are Education, Culture, Identity, and Memory. Therefore, this research follows an 

interdisciplinary perspective, with the time period from 2019 to 2024. The locus of this 

research, in turn, is the Our Lady of Carmo State School (CNSC), a confessional institution 

belonging to the Diocese of Parintins, Amazonas, Brazil. To this end, we sought to raise 

scientific reflections on oral narratives from the Amazonian context, highlighting myths and 

legends in the teaching-learning process of children in the early years of Elementary School. 

Thus, we intend to contribute to the development of pedagogical practices in schools in the 

Amazonian territory that contextualize school knowledge to the cultural reality of Amazonian 

children, collaborating so that the school environment becomes a space for the production of 

knowledge, interconnecting universal knowledge with local knowledge.        

 

Keywords: Oral narratives; Amazon; Mythology; Education. 
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Foto 1 - Crianças do 1º ano do CNSC na atividade “Roda de contação de narrativas orais 

amazônicas”. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (22 de abril de 2024). 

 

Convido você, estimado leitor, a refletir sobre a relação social atribuída às narrativas 

orais amazônicas, mitos e lendas, no processo de ensino-aprendizagem das crianças nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Para tanto, deixe-se envolver pela criança curiosa que existe 

dentro de si, sempre ávida por ouvir histórias e a se enveredar pelo mundo da imaginação que 

os seres encantados da Amazônia nos permitem explorar. Seres encantados que, segundo 

Maués e Villacorta (2004, p. 21), “[...] são considerados normalmente invisíveis aos olhos dos 

simples mortais. Entretanto, podem manifestar-se aos seres humanos comuns de formas 

diversas”.  

Para Maués e Villacorta (2004), os encantados não morreram, mas se encantaram, ou 

seja, vivem em um mundo ou reino especial - a encantaria -, e podem assumir formas de 

animais (cobras, peixes, botos e jacarés), a forma humana e que eles podem permanecer 

invisíveis, incorporando-se nas pessoas “quer seja naquelas que têm o dom de nascença para 

serem xamãs, ou naquelas de quem, se agradam” (p. 21), ou nos próprios xamãs (pajés) já 

formados. O encantado faz parte da cultura dos povos indígenas, assim como também pode se 

referir a entidades de religiões de matriz africana na região amazônica ou nordestina. 

Assim, os encantados fazem parte da cultura dos povos amazônidas. Nesse sentido, 

com o desejo de tecer diálogos sobre a temática deste trabalho, convido você, estimado leitor, 

a iniciar o processo de imersão ouvindo a toada “O Contador de Histórias”, cuja letra revela 

muito sobre o que este estudo aborda. Silveira e Sena (2024) mencionam que a toada consiste 

no som de instrumentos e de vozes tipicamente parintinense e, por isso mesmo, é a música 

apresentada durante a festa do Boi-Bumbá de Parintins. Para tanto, permita-se acessar o QR 



 
 

code a seguir e experienciar, através da cadência da toada, um dos “modus operandi 

tradicional” (Munduruku, 2015, p. 28, grifo do autor) de transmissão de conhecimentos no 

território amazônico, as narrativas orais.     

 

O Contador de Histórias 

 
QR code da toada 

 

Aqui na Amazônia 

A morada dos contos 

É aqui, vou lhes mostrar 

 

Aqui na Amazônia 

Conheça meu mundo 

Pois um velho caboclo vai lhes contar 

 

Tem gente que se engera em boto no rio 

Tem caboclo que entrou no mato e sumiu 

Ouvi Matinta cantar 

Senti bicho estranho me olhar 

Se não acredita, não duvides seu moço 

Pode me procurar 

 

Curumim tá com medo 

Já baixou teu arreto 

 

Essa é a nossa história 

É o imaginário caboclo 

São contos do meu avô 

Do meu velho pai 

 

O terreiro tá cheio 

E eu conto pra todos que querem me ouvir 

 

Uma vez na passada de volta pra casa 

Curupira roubou meu tabaco e cachaça 



 
 

Vi Tapira’yaara, de longe, mas vi 

Cobra grande 

Um galope é Neguinho do Campo Grande 

(foi por ali) 

 

Ê ê ê êô 

Eu sou um contador de histórias 

Ê ê ê êô 

É o folclore Amazônico de um contador 

Ê ê ê êô 

Eu sou um contador de histórias 

Ê ê ê êô 

É o folclore amazônico de um sonhador 

 

Interpretação: Boi-Bumbá Caprichoso 

Composição: Adriano Aguiar, Alquiza Maria, Vanessa Aguiar
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INTRODUÇÃO 

 

A riqueza de um povo não é medida apenas pelo acúmulo do 

capital, pela posse do dinheiro e bens, mas pela capacidade de 

manter viva a memória dos antepassados e reelaborar sua 

própria identidade através de suas histórias (Santos, 2016). 

 

Nascer e crescer em Parintins é, sem dúvida, motivo de muita “pavulagem”1. O 

escritor parintinense e antropólogo, Wilson Nogueira (2014), nos diz que a cidade de Parintins 

está localizada em uma das ilhas do arquipélago de Tupinambarana, na margem direita do rio 

Amazonas, a 325 quilômetros em linha reta de Manaus, capital do Estado do Amazonas. De 

acordo com o censo do IBGE (2022), atualmente, Parintins conta com pouco mais de 95 mil 

habitantes. 

 
Figura 1 - Vista aérea da cidade de Parintins, Estado do Amazonas, Brasil. 

 
Fonte: https://www.flickr.com/photos/197122256@N08/52667109197. Acesso: 22 de set. de 2024. 

 

Além de sua localização privilegiada, o município de Parintins integra a mesorregião 

do Centro-Baixo Amazonas, no extremo leste do estado, tendo como limítrofe o estado do 

Pará (Diniz, 2022), conforme ilustrado na figura a seguir. Ressalta-se que o acesso ao 

município se dá por vias fluvial e aérea.  

 
1 PAVULAGEM - S.f. Convencimento. Presunção. Vaidade. "Largue dessa pavulagem, seu coirão!" "Só queria 

que a senhora estivesse de parte, vendo a pavulagem da cunhată." "Teve da pavulagem de dançar com a filha do 

seu doutor." (Jacob, 2021, p. 117). 

https://www.flickr.com/photos/197122256@N08/52667109197
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Figura 2 - Mapa da localização do município de Parintins, Estado do Amazonas, Brasil. 

 
Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Parintins#/media/Ficheiro:Amazonas_Municip_Parintins.svg. Acesso: 22 de 

set. de 2024. 

 

Em função da proporção alcançada pelo Festival Folclórico dos Bois-Bumbás 

Caprichoso e Garantido, considerado um dos maiores espetáculos teatrais a céu aberto do 

mundo e reflexo do potencial criativo e a artístico dos parintinenses, a cidade de Parintins é 

conhecida como Ilha da Magia, Terra dos Bois-Bumbás Caprichoso e Garantido, Capital 

Nacional do Folclore e Terra de Artistas, títulos que destacam sua riqueza cultural.  

Entre os elementos que compõem esse evento artístico, estão as narrativas orais 

amazônicas, com ênfase nos mitos e lendas que constituem o objeto deste estudo, por fazerem 

parte da herança cultural dos povos originários da região. Durante as três noites do Festival 

Folclórico do Boi-Bumbá de Parintins, a prática da contação de narrativas orais reverbera de 

forma teatral na arena do Bumbódromo, espaço que, segundo Silveira e Sena (2024), é uma 

arena oficial inaugurada em 1988 para as disputas dos Bois-Bumbás Caprichoso e Garantido, 

com capacidade para aproximadamente 15 mil pessoas.  

Segundo Vaz Filho e Carvalho (2023), as narrativas orais se caracterizam quando, em 

um determinado contexto, relatam-se histórias em que há pessoas que contam e pessoas que 

ouvem juntas, ou quando existe um grupo no qual as histórias são contadas no ambiente da 

tradição oral.  

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Parintins#/media/Ficheiro:Amazonas_Municip_Parintins.svg
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O universo narrativo é um patrimônio coletivo. Nesse contexto, o agente não é um 

agente passivo. Ele é parte importante nesse processo, pois a sua reação é atenta 

diante do contador (que se serve do tom da voz, expressões faciais [...] etc.) 

influindo muito no resultado, na performance deste” (Vaz Filho e Carvalho, 2023, p. 

21, grifo do autor). 

 

Para Le Goff (2003), narrativas orais são relatos do sujeito que é artífice da própria 

história, com suas subjetividades e memórias. A oralidade consiste na expressão das 

lembranças desse sujeito, que aciona sua capacidade psíquica de rememorar, propriedade 

humana de conversar certas informações sobre o passado. Neste contexto, por meio deste 

trabalho, trago, ainda que de forma sintetizada, minhas memórias, subjetividades, linguagens 

e oralidades das minhas ancestralidades, que contaram histórias míticas de seres encantados 

do território amazônico, pavimentando assim, o caminho com sonhos que me trouxeram até 

aqui.  

Parafraseando Walter Benjamin, Gagnebin (2006) afirma que é necessário fazer 

emergir as memórias dos vencidos, deixar ecoar na história as vozes de outros agentes, que 

não sejam aqueles que estão sempre no poder. Dessa forma, rememorando as narrativas orais 

do contexto amazônico, mitos e lendas, transmitidas oralmente pelas minhas ancestralidades, 

levanto reflexões sobre a temática desta pesquisa, que faz referência à cultura dos povos 

socialmente minorizados do território amazônico - indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 

caboclos, comunidades tradicionais. Vale ressaltar que território não é apenas categoria e 

fundamento do Estado-nação, mas, enquanto território usado, designa o conjunto de objetos e 

ações, sendo sinônimo de espaço humano e habitado, que acolhe novos recortes e pode ser 

formado por lugares contíguos e lugares em rede (Santos, 1993). Reflete também sobre a 

minha territorialidade, que tem sentido de pertencimento e, portanto, consiste na 

“preocupação com o destino e construção de um futuro” atrelado aos territórios amazônicos 

(Santos; Silveira, 2001, p. 19).     

Assim, realizar este estudo só é possível porque o universo narrativo da tradição oral 

amazônica faz parte das minhas memórias de infância e revela um pouco sobre minha 

ancestralidade, onde há a presença, por parte de minha mãe, de ascendência portuguesa e 

indígena, e, por parte de pai, ascendência judaica e portuguesa. Sou filha única do 

relacionamento entre meu pai e minha mãe, mas ambos têm filhos de outros relacionamentos 

e por isso fui criada pelas minhas avós paternas e maternas, ou seja, ora estava sob a tutela de 

minha avó materna, Nilza, ora estava sob a tutela da minha avó paterna, Carmem. 

A figura feminina foi algo predominante na minha infância, eu estava sempre na 

companhia de uma ou de outra avó. Assim, era comum ouvir histórias contadas por elas ao 
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longo do dia. Minha avó Carmem contava histórias relacionadas à existência do trovão; ao 

significado dos tipos de canto dos pássaros; ao significado do horário do descanso após o 

almoço; à fartura dos ovos de tracajá; à necessidade de ir acender vela no cemitério em 

memória aos mortos; ao cuidado que se deve ter em alimentar cedo a criação de galinha e à 

importância de conversar com elas; às farturas de frutas, entre outros assuntos.  

As histórias contadas pela minha avó Nilza falavam do aparecimento de pessoas 

desconhecidas na aldeia; do plantio e da colheita de ervas usadas como fumo para purificar a 

alma e para entrar em contato com os espíritos; dos contatos com os regatões, que, de acordo 

com Cabral (2024), são verdadeiras lojas ou tabernas fluviais praticadas na Amazônia desde o 

período colonial, que funcionam em canoas ou pequenos barcos, vendendo, comprando ou 

permutando gêneros e objetos pelos sítios, fazendas, engenhos e feitorias; do porquê de deixar 

as terras onde nasceram e cresceram, sem a ambição de tê-las como propriedade; da 

necessidade do homem estar atento aos sinais da natureza; da importância de dormir cedo e de 

acordar cedo; das histórias de seres encantados como o Jurupari; dos gritos sobrenaturais 

vindos da Serra de Parintins2, capazes de causar fortes temporais; das visagens que vagavam 

pelas ruas da cidade Parintins; e das histórias que envolviam as brincadeiras de boi-bumbá. 

São muitas as histórias carregadas de ensinamentos, que acalentaram e embalaram sonos e 

sonhos, fazendo toda a diferença na minha vida. 

Para Gagnebin (2013, p. 57-58), a tradição de narrar histórias “não configura somente 

religiosa ou poética, mas desemboca também, necessariamente, numa prática comum; as 

histórias do narrador tradicional não são simplesmente ouvidas ou lidas, porém escutadas e 

seguidas; elas acarretam uma verdadeira formação”.  

A forma como as minhas avós contavam as histórias era carregadas de simbolismo, 

“reunindo as memórias [...] de outros mundos vividos retroativamente; reunindo o passado 

num ritual de revivescência; reunindo o presente” (Bhabha, 2013, p. 227), sempre 

estabelecendo uma relação de afetos tanto com o passado quanto com o presente. As histórias 

contadas pelas minhas avós estavam relacionadas às suas raízes ancestrais, “as ‘comunidade’ 

de outrora nas quais memórias, palavras e práticas sociais eram compartilhadas por todos” 

(Lowy apud Gagnebin, 2013, p. 56). No modo como eram ensinadas, a oralidade 

 
2 De acordo com Azevedo Filho (2013) essa é uma área de terras altas, correspondentes as formações dissecadas 

da formação Alter do Chão/PA, com altitudes que podem chegar a 100m. A Serra de Parintins é o maior 

exemplo, com 115 metros de altitude. Segundo Dias (2020), a Serra de Parintins está situada no município de 

Parintins/AM, Região Norte do Brasil, geograficamente na divisa do Estado do Amazonas com o Pará, no lado 

direito do rio Amazonas. “A serra é circundada por uma vegetação rica em flora e fauna e bastante espessa. O 

local é de interesse arqueológico, com grande quantidade de cerâmicas e outros artefatos paleoíndios sendo 

encontrados em sua encosta” (Albuquerque, 2015, par. 1 - 2). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Parintins
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Norte_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paleo%C3%ADndios
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predominava, tecendo memórias e afetos que pulsavam na transmissão dos saberes que 

atravessavam as gerações. 

Nasci na década de 1980, em 17 de janeiro de 1986, período em que o Brasil passava 

pelo processo de redemocratização, caracterizado pela luta política visando à “reorganização 

da sociedade civil e da emergência de uma gama enorme de reivindicações populares 

represadas por mais de duas décadas” (Fagnani, 2005, p. 470). Nesse sentido, o desemprego, a 

fome, o trabalho infantil, entre outros problemas sociais, faziam parte do cenário brasileiro. 

Havia muitas dificuldades na efetivação de políticas públicas, já que muitas ainda estavam 

sendo (re)organizadas. O fato é que, na sociedade parintinense, nas décadas de 1980 e 1990, 

as desigualdades sociais marcaram minhas vivências de infância e adolescência. 

Tudo poderia ter sido muito mais envolvente e sonhador com mais histórias contadas 

pela minha avó Carmem, se ela não tivesse feito a passagem tão precocemente, os 52 anos de 

idade, em decorrência do câncer de útero, no ano de 1993. A partir de então, fiquei somente 

com as histórias da minha avó Nilza, que, assim como minha avó Carmem, tinha uma casa 

com um enorme terreiro. Era lá, embaixo da mangueira, ou do jambeiro, ou do cacaueiro, que 

as histórias eram contadas. À noite, quando geralmente a energia elétrica na cidade de 

Parintins era interrompida, as histórias ficavam muito mais interessantes. A vovó Nilza as 

narrava como se estivesse lendo um grandioso livro. Em meio às histórias, ela sempre me 

aconselhava a me dedicar aos estudos, porque somente através dele eu obteria a devida 

ascensão social. Apesar de eu não entender os seus conselhos, pois era uma criança de apenas 

sete anos, tomei o compromisso de sempre lembrar de suas sábias palavras. Acreditava que, 

se fizesse o que ela me aconselhava, um dia suas palavras fariam sentido na minha vida. 

Imaginava que a vovó Nilza tivesse aprendido a contar histórias na escola. Isso me 

impulsionava a superar as minhas próprias dificuldades em relação ao aprendizado dos 

assuntos escolares. É necessário mencionar que, na década de 1990, as condições estruturais 

das escolas onde estudei eram precárias. Além disso, a merenda escolar não era oferecida 

diariamente. Para muitas crianças, inclusive eu, a merenda escolar era a principal alimentação 

do dia. Estudar com fome causa incômodo que impede a concentração, ainda mais em uma 

sala sem ventilação, superlotada, sem contação de histórias encantadas. A dor da fome era tão 

intensa que às vezes parecia que ia vencer o meu desejo de estudar para mudar a minha 

realidade social. 

Fagnani (2005) menciona que a falta de merenda na escola, nas décadas de 1980 e 

1990, ocorria em decorrência dos exemplos mais contundentes das mazelas provocadas pela 

centralização das políticas sociais na ditadura. 
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[...] Durante o período autoritário, o Executivo federal era responsável pela compra e 

pela distribuição dos produtos alimentares que compunham a merenda, para todas as 

escolas públicas de todos os municípios brasileiros, do Oiapoque ao Chuí. Depois de 

comprar, o MEC estocava e organizava a logística de transporte dos alimentos para 

cada um dos municípios do país. Não por acaso, um dos lobbies mais poderosos 

existentes e ativos no MEC, entre 1964 e 1985, foi o dos proprietários de empresas 

de transporte de carga. Essa prática vigorou até 1996 [...] (Fagnani, 2005, p. 31, 

grifo do autor). 

 

Durante meus primeiros anos de estudo no Ensino Fundamental, minha avó Nilza, por 

muitas vezes, foi visitar sua filha mais velha na comunidade de Juruti Açú, localizada no 

Estado do Pará. O propósito da visita era minimizar a saudade da filha e buscar produtos da 

agricultura familiar, que em sua maior parte eram derivados da mandioca, como: farinha, 

farinha de tapioca, crueira e polvilho (utilizados para fazer fritinhos, biscoitos e mingau), 

beijus (tipos de biscoitos típicos da culinária amazônica), tapioca e tucupi (utilizados 

principalmente no tacacá e no preparo de pratos da culinária amazônica), pajiroba e tarubá 

(bebidas que possuem teor alcoólico), além de banana, manga, doce de manga, macaxeira, 

cará, etc. O interessante era que, junto com esses produtos, vinham narrativas sobre a aparição 

do Jurupari e acontecimentos relacionados à Serra de Parintins. Eram histórias encantadas que 

me faziam imaginar mundos amazônicos. 

Aos 13 anos de idade, descobri que minha avó Nilza não teve a oportunidade de 

frequentar uma escola e, por isso, não sabia assinar o próprio nome. No entanto, ela dominava 

a arte de contar histórias de encantados amazônicos, algo que nenhuma professora das escolas 

em que estudei demonstrava dominar, pois não as contavam. Em seus relatos, vovó Nilza 

mencionava que sempre desejou frequentar a escola, porém, durante sua infância e juventude, 

a escola não era para todos. 

Em 2003, concluí meus estudos na Educação Básica, e minha avó se sentiu 

imensamente realizada. Lembro-me de suas palavras na ocasião, quando, segurando minhas 

mãos e me dando um abraço caloroso, afirmou: “Lhe ajudei nos estudos até aqui. Agora, se 

desejar continuar, terá que seguir sozinha, pois não poderei te acompanhar”. Estas palavras 

guardo na memória, e, ao analisá-las, percebo o sentimento de missão cumprida e de 

despedida. Naquele mesmo ano, tornei-me mãe do Gabriel, que chegou às nossas vidas 

trazendo luz e mais um motivo para eu continuar meus estudos. Minha avó amou os dois 

novos membros da família, o meu então esposo, Estevão Júnior, e meu filho, Gabriel.  

Meu filho teve o privilégio de ser embalado e adormecer muitas vezes ouvindo as 

cantigas e narrativas contadas pela minha avó, que revelavam a relação dela com a infância 

vivida no ambiente amazônico. Em 8 de maio de 2007, aos 87 anos, minha avó concluiu seu 
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ciclo de vida nesta terra, com dois sonhos realizados: o primeiro, ver um de seus descendentes 

concluir o Ensino Médio; e o segundo, conviver com um bisneto. 

Os afetos existentes entre mim e minhas avós foram, em grande parte, construídos por 

meio da narração de histórias orais. Com elas, compreendi que as boas histórias nem sempre 

são aquelas escritas nos livros, mas sim as que são contadas oralmente, pois revelam 

visivelmente a sensibilidade da alma, presente na poesia da fala e nas expressões corporais, 

capazes de conectar o passado, o presente e o futuro, construindo formas de aprendizagem 

significativas.   

Aprendi muito ouvindo as histórias contadas por minhas avós. Muitos desses 

ensinamentos, com o tempo, passaram a fazer sentido em minha vida, principalmente durante 

a formação profissional. Ao longo dos meus estudos no curso de Pedagogia, houve diálogos 

sobre a necessidade da contação de histórias, do contexto sociocultural do aprendiz e sua 

relação com o processo de ensino-aprendizagem, além da importância de serem mediados de 

forma interdisciplinar com os conteúdos tradicionais do currículo escolar na perspectiva da 

efetivação de uma educação comprometida com as questões sociais. Esses diálogos 

despertaram meu interesse pelo uso das narrativas orais amazônicas na educação de crianças.  

Ao concluir o curso Superior, em 2014, surgiu a oportunidade de participar do 

concurso da Secretaria de Educação e Qualidade de Ensino do Amazonas (SEDUC-AM). 

Aquela foi a oportunidade que eu precisava para continuar construindo minha identidade 

como professora, iniciada durante a graduação. Trabalhar em sala de aula com crianças era o 

que eu mais desejava. Fiquei muito feliz por ser aprovada no concurso entre as primeiras 

colocações e estava cheia de ideias para contribuir com a educação da minha cidade.  

Em 2016, depois de um ano e dois meses de espera, os aprovados do concurso foram 

convocados a assumir seus respectivos cargos. Esperava ser lotada em escolas da periferia de 

Parintins, porque era de onde eu vinha. Desejava, portanto, contribuir da melhor forma 

possível com a formação das crianças da periferia. Estava recém-egressa da universidade, 

então imaginava que sabia muito sobre a prática docente. Mas a verdade era que eu tinha 

muito a aprender. 

Para minha surpresa, fui lotada em duas escolas tradicionais e de referência da cidade 

de Parintins, ambas de cunho confessional. No turno matutino, trabalhava no Colégio Batista 

de Parintins (CBP) com turmas do 2º e 3º ano (crianças com idade entre 7 e 9 anos), e no 

turno vespertino, no Colégio Nossa Senhora do Carmo (CNSC) com turmas do 3º e 5º ano 

(crianças com idade entre 9 e 11 anos). Inicialmente, pensei que não teria muito a contribuir 

com essas duas escolas. 
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Enquanto professora, por meio das vivências no ambiente escolar, percebi que, mesmo 

diante do esforço da equipe das referidas instituições em oferecer educação de qualidade, as 

narrativas orais amazônicas, mitos e as lendas, não estavam sendo devidamente visibilizadas 

em sala de aula. Além disso, observei a diminuição da prática da contação de histórias nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, em comparação à Educação Infantil, mesmo que essas 

duas etapas da Educação Básica sejam voltadas para o atendimento de crianças. Segundo 

Kraemer (2008), é necessário, para o desenvolvimento intelectual da criança, o cultivo da 

contação de histórias da tradição oral.  

Mediante a minha atuação profissional, foi possível observar que a diminuição da 

prática de contar histórias nos anos iniciais do Ensino Fundamental ocorre devido à busca por 

formas de alfabetizar que priorizam mais a escrita de acordo com as normas gramaticais e 

menos a oralidade. Nesse contexto, inspirada nas ideias de Walter Benjamin, Gagnebin (2013) 

nos leva a refletir sobre a crise da arte de narrar e o enfraquecimento de sua relação com a 

sabedoria e a experiência de vida, pois o ato de narrar histórias, que tradicionalmente 

transmite conhecimento profundo e conselhos enraizados na vivência humana, está 

desaparecendo, o que torna a transmissão de conhecimentos mais superficiais e fragmentada. 

Para tanto, diante destas inquietações, senti a necessidade de trazer as experiências da 

minha infância com as narrativas orais amazônicas para a prática docente, a fim de alfabetizar 

de uma maneira diferente daquela que eu presenciava. Enquanto professora das disciplinas de 

Língua Portuguesa e Matemática, procurei trabalhar de forma interdisciplinar tais narrativas. 

Essa prática permitiu que fossem trabalhados em sala de aula conhecimentos culturais sobre a 

cidade de Parintins, independentemente de datas comemorativas, como a do aniversário da 

cidade.  

Com o decorrer do tempo, passei a elaborar planejamentos didáticos nos quais as 

vivências culturais dos alunos, incluindo as narrativas de encantados da Amazônia, se 

entrelaçassem com os conteúdos tradicionais do currículo escolar. Percebi essas narrativas 

como uma potencialidade para trabalhar de forma interdisciplinar os conteúdos, não apenas do 

componente curricular de Língua Portuguesa, mas também de Matemática, Arte, Educação 

Física, Ensino Religioso, História e Geografia, envolvendo assuntos da temática amazônica, 

especificamente nos anos iniciais do Ensino Fundamental, etapa escolar que atende crianças 

de 6 a 11 anos, e que é a minha área de atuação profissional.  

Gatti (2013) menciona que é preciso que o professor vá além em sua prática, 

recuperando o arsenal de experiências e conhecimentos acumulados ao longo de suas 

vivências, que transcendem a sua vida profissional. Essas experiências atravessam as 
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representações sociais dos envolvidos em uma interação ativa, com dinâmica própria no 

contexto social, cultural e histórico, algo que, segundo o supracitado autor, poucos estudos 

consideram ou tentam abordar.  

Dessa forma, fui trabalhando no processo de alfabetização e letramento de crianças, 

abordando a oralidade, a escrita e a leitura a partir da prática de narrar as histórias amazônicas 

que herdei das minhas avós. Diante de muitos desafios, aos poucos, fui aperfeiçoando a forma 

de trabalhá-las em sala de aula, utilizando a oralidade, os livros didáticos e paradidáticos, 

além das tecnologias de comunicação e informação. Percebi que a participação dos alunos nas 

aulas melhorou e que as crianças ficaram mais à vontade para realizar as atividades de leitura 

e produção textual, que são atividades complexas para a criança que está em processo de 

alfabetização. 

Ao serem trabalhadas as narrativas orais amazônicas em sala de aula, foi possível 

perceber o mundo a partir da cosmogonia dos nossos ancestrais. Isso ajudou os alunos a 

(re)conhecerem e a estreitarem os afetos em relação ao seu território, além de desenvolverem 

uma leitura diferenciada sobre ele. Se a escola propõe diferentes possibilidades de leitura, 

envolvendo conhecimentos técnicos, políticos e culturais sobre o território do aluno, ela está 

exercendo o seu papel social formativo. Nesse sentido, Freire (2022) menciona que:  

 
É o meu bom senso, em primeiro lugar, o que me deixa suspeitoso, no mínimo, de 

que não é possível à escola, se, na verdade, engajada na formação de educandos [...], 

alhear-se das condições sociais culturais, econômicas de seus alunos, de suas 

famílias, de seus vizinhos. Não é possível respeito aos educandos, à sua dignidade, a 

seu ser formando-se, à sua identidade fazendo-se, se não se levam em consideração 

as condições em que eles vêm existindo, se não se reconhece a importância dos 

conhecimentos de experiência feitos com que chegam à escola. O respeito devido à 

dignidade do educando não me permite subestimar, pior ainda, zombar do saber que 

ele traz consigo para a escola (Freire, 2022, p. 62).  

 

Nos anos de 2019, 2020 e 2022, incentivada pela pedagoga Dorenilce Shoji, tive a 

oportunidade de implementar projetos de iniciação científica em turmas do 5º ano do Ensino 

Fundamental no CNSC por meio do Programa Ciência na Escola (PCE), em parceria com a 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM), sobre narrativas orais 

amazônicas no processo de ensino-aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Esses projetos resultaram em artigos apresentados em eventos científicos e publicados em 

anais de congressos, sempre encorajados por Denilson Diniz, que foi meu professor na 

graduação e orientador de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), que, mesmo distante, 

estava sempre em contato comigo, motivando-me a continuar meus estudos. 
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No final de 2022, com o ingresso do meu filho no curso de Enfermagem na 

Universidade do Estado do Amazonas (UEA), na Escola Superior de Ciências da Saúde 

(ESA), unidade acadêmica localizada em Manaus, capital do Amazonas, solicitei da SEDUC-

AM a minha remoção para Manaus a fim de estar mais próxima do Gabriel nessa nova etapa 

da sua vida. Naquele momento, em meio a muitos conflitos pessoais internos, sendo um deles 

relacionado à separação matrimonial, tive conhecimento do edital em andamento do Programa 

de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas (PPGICH-UEA), que ofertava dez 

vagas em convênio com a SEDUC-AM. Percebi que aquela era a oportunidade de dar 

continuidade aos meus estudos.  

Para tanto, procurei canalizar todas as emoções negativas (raiva, medo, frustração e 

angústia) que me envolviam naquele momento da minha vida em ações construtivas para o 

meu desenvolvimento pessoal, bem como para o estudo. Logo, intensifiquei uma rotina de 

estudos em preparação para o processo de seleção do Mestrado, organizando e submetendo o 

pré-projeto, estudando a bibliografia indicada para a prova de conhecimentos específicos, e 

arguição virtual do pré-projeto. 

Depois de passar por todas as etapas da seleção do Mestrado, saiu o resultado da minha 

aprovação na única vaga destinada à orientação do Professor Dr. Otávio Rios Portela, cuja 

sensibilidade em perceber meu potencial como pesquisadora e a relevância desta pesquisa 

para a educação amazonense nos permitiu, embora por um curto período, assumir os papéis de 

orientador e orientanda. Por questões burocráticas, ele confiou minha orientação à Professora 

Dra. Tatiana de Lima Pedrosa Santos, que, com maestria, disciplina, comprometimento, 

pontualidade, assertividade, profissionalismo impecável e, acima de tudo, carisma, 

direcionou-me no processo de pesquisa e escrita deste trabalho. 

Diante dessa breve descrição do caminho percorrido até chegar ao Mestrado, posso 

mencionar que optar por pesquisar narrativas orais amazônicas no processo de ensino-

aprendizagem da criança é algo que está ligado à minha subjetividade e, se faz presente na 

minha trajetória de vida. No entanto, é necessário enfatizar que não me refiro a quaisquer 

histórias, mas sim aos mitos e às lendas amazônicas, contadas de boca em boca pelos mais 

velhos(as) e/ou pelos anciãos(ãs). De acordo com Santos (2016), 

 
Os mitos, de modo geral, são narrativas que os povos antigos utilizavam para 

explicar fatos reais e fenômenos da natureza que não eram compreendidos por eles. 

Carregado de simbologia, personagens sobrenaturais, deuses e heróis, o mito tem 

finalidade de transmitir conhecimento e explicar fatos que a ciência ainda não havia 

explicado (Santos, 2016, p. 5). 
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No que se refere à lenda, Cascudo (2006, p. 112) menciona que “a lenda explica 

qualquer origem e forma local, indicando a razão de um hábito coletivo, superstição, costume 

transfigurado em ato religioso pela interdependência divina”. Nesse sentido, os mitos são 

histórias fantásticas que narram os fatos sob uma perspectiva mítica, envolvendo seres 

sobrenaturais, enquanto as lendas explicam a origem ou a existência de algo real, 

acrescentando ao enredo características sobrenaturais. Assim, na lenda, há fragmento do mito 

ou mesmo o mito em sua totalidade. 

Yamã (2007) nos diz que, mesmo que a existência das personagens dos mitos e das 

lendas não possa ser comprovada cientificamente ou por meios de documentação, a crença 

confere-lhes um caráter real, pois acredita-se naquilo que existe, mesmo que seja apenas 

imaginação ou crendice.  

 
Todo mito nasce e serve para a manutenção da vida na crença presente de uma 

cultura: o sagrado, o verdadeiro, elementos importantes de uma sociedade. Assim 

são os mitos [...] explicações para a [...] existência baseadas nas leis da natureza, 

tratadas com todo o respeito. Essas leis dão origem e suporte a [...] “nossa crença” 

(Yamã, 2007, p. 13). 

 

Deste modo, no território amazônico, as histórias míticas servem não somente para 

entreter, mas principalmente para ensinar. Na minha adolescência, ouvi minha avó Nilza 

contar que, na aldeia onde ela nasceu e cresceu, aprendeu com os(as) mais velhos(as) muitas 

das histórias que contava. No entanto, ela não soube me dizer a qual povo indígena pertencia. 

Falava pouco sobre sua ancestralidade, na tentativa de se proteger e evitar que seus filhos e 

netos sofressem alguma hostilização devido a sua origem indígena.  

As atitudes e falas de minha avó Nilza demonstravam como os indígenas anciãos que 

viveram no final do século XX e início do século XXI sentiam insegurança em afirmar sua 

origem, devido às violências de uma sociedade eurocêntrica. Foram ensinados a silenciar sua 

história, assim como somos ensinados.   

 
Afinal, em nosso imaginário, há pouquíssimas variações sobre o que é ser indígena. 

Em geral, a figura que vem à cabeça é de pessoas de cabelos pretos e lisos, pele 

dourada, olhos puxados. Têm o corpo nu ou minimamente recoberto com acessórios 

feitos de penas, palha, sementes, ossos. Na cabeça, usam um exuberante cocar. 

Mas, em uma população marcada pela pluralidade e miscigenação, não é possível 

definir uma só forma de ser ou parecer indígena. Muitos de nós, brasileiros e 

brasileiras, somos descendentes (ainda que distantes) dos povos originais das 

Américas, que habitavam este território muito antes da chegada dos europeus. 

(Martins, 2019, par. 2 - 3). 

 

Não descobri a qual povo indígena a minha avó pertencia, apenas sei que pelas 

histórias que ela me contava, ela seria de um dos povos que habitavam a região do Rio 
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Mamuru, que, segundo Fernandes, Azevedo Filho e Batista (2024), é uma região localizada na 

margem direita do Rio Amazonas (Brasil), no interflúvio dos Rios Madeira e Tapajós, 

abrangendo limites entre os Estados do Amazonas e Pará, fazendo contato com o Paraná do 

Ramos através de um furo de captura próximo à comunidade ribeirinha Maranhão, em 

Parintins (AM). Desde então, vivo “nesse limbo entre saber que tenho uma ascendência, mas, 

ao mesmo tempo, não saber de onde vim” (Bruna apud Martins, 2019, par. 1). 

Assim, ouvir histórias de narrativas amazônicas me ajudou a perceber, ainda criança, 

que tenho uma história e que a minha história se relaciona a outras histórias que precisam ser 

contadas, pois ajudam a nos situar no tempo e no espaço enquanto indivíduos históricos e 

identitários. Como bem mencionam Krenak (2019) e Munduruku (2005), contar histórias é 

dar um mergulho no rio da memória; é assim que o(a) indígena ancião(ã) educa o espírito da 

criança, do ser que atende aos seus conhecimentos. De tal modo, mergulhar nas profundezas 

das minhas memórias de infância é como dar um necessário mergulho no majestoso e 

caudaloso rio Amazonas, rio de águas turvas; ou, quem sabe, imergir nas águas cristalinas e 

geladinhas dos igarapés da comunidade de Juruti Açú (PA), de onde também vêm minhas 

ancestralidades. 

Através dos mitos e das lendas contados pelas minhas avós, estabeleci relações de 

afeto com a minha terra e com a história dos meus ancestrais. Percebi que os ensinamentos da 

minha ancestralidade ocorriam quase sempre através de narrativas orais, ao longo do dia, sem 

horário específico para as histórias serem contadas. Fui percebendo também que os mitos e as 

lendas da Região Amazônica são histórias da literatura oral que transmitem ensinamentos 

relacionados à cosmogonia dos povos originários, bem como das religiões de matriz africana 

na região amazônica ou nordestina. 

De acordo com Bettelheim (2002), a suprema importância das histórias para o 

indivíduo em crescimento reside em algo mais do que apenas ensinamentos de experiência 

cumulativa de uma sociedade, fornecem percepções profundas que sustentaram a humanidade 

através das longas vicissitudes de sua existência. Trata-se de uma herança que não é 

transmitida sob qualquer outra forma tão simples e diretamente, ou de modo tão acessível, às 

crianças. 

Durante a minha infância, ouvir as histórias contadas pelas minhas avós foi tão 

significativo que, ao decorrer da vida acadêmica no ambiente universitário, minha 

subjetividade em relação às histórias amazônicas narradas oralmente foi permeada pelos 

conhecimentos científicos adquiridos e consolidados em diferentes aspectos da dimensão 

objetiva. Pois, as narrativas orais amazônicas, mitos e lendas, enquanto formas simples de 
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narrar o mundo, consistem em uma das diferentes maneiras de ensinar e de aprender, partindo 

do contexto cultural do aprendiz.  

Dessa forma, elas convergem com as ideias de renomados estudiosos da aprendizagem, 

como Vygotsky (et al., 2010), cujos estudos enfatizam as relações entre o funcionamento 

intelectual e a cultura da qual os indivíduos fazem parte, ou seja, “desde o nascimento, as 

crianças estão em constante interação com os adultos, que ativamente procuram incorporá-las 

à sua cultura e à reserva de significados e de modos de fazer as coisas que se acumulam 

historicamente” (Vygotsky et al., 2010, p. 27). Paulo Freire (1989), por sua vez, aborda em 

seus estudos a leitura de mundo que precede a leitura da palavra. Nesse sentido, o aluno chega 

à escola “lendo” o mundo, interpretando e compreendendo suas interações e o contexto em 

que vive. Dessa forma:  

 
Respeitar a leitura de mundo do educando significa tomá-la como ponto de partida 

para a compreensão do papel da curiosidade, de modo geral, e da humana, de modo 

especial, como um dos impulsos fundantes da produção do conhecimento. [...] No 

fundo, o educador que respeita a leitura de mundo do educando, reconhece a 

historicidade do saber, o caráter histórico da curiosidade, desta forma, recusando a 

arrogância cientificista, assume a humildade crítica, própria da posição 

verdadeiramente científica (Freire, 2022, p. 120). 

 

No entanto, observa-se que as narrativas orais amazônicas precisam ser mais 

visibilizadas em sala de aula, estando em consonância com os demais conteúdos da proposta 

curricular de ensino. Segundo Saviani (2015), existe a necessidade de considerar o contexto 

vivido pelos alunos e estabelecer conexões entre o conteúdo do currículo escolar e sua 

realidade. 

Nessa perspectiva, em um determinado momento da minha atuação profissional, nos 

anos de 2017 a 2018, quando a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)3 foi homologada 

pelo Ministério da Educação e os professores começaram a implementá-la, percebi que, diante 

das mudanças no currículo do sistema educacional brasileiro, entre as histórias mais 

fantásticas e sedutoras que compõem a categoria de histórias regionais presentes na BNCC, 

embora de forma oculta, estão os mitos e as lendas da Região Amazônica. Essas narrativas, 

nos territórios amazônicos, são de tradição oral, contadas em rodas de conversas entre 

familiares, amigos ou vizinhos, podendo ocorrer ao anoitecer ou durante o dia, debaixo das 

árvores nos quintais. 

 
3 “No dia 15 de dezembro de 2017, a BNCC foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação, constituindo, a 

partir de sua terceira versão, um documento normativo que deverá servir como diretriz para a construção dos 

currículos das redes públicas e particulares de ensino nas instâncias municipais, estaduais e federais [...]” (Cury; 

Reis; Zanardi, 2018, p. 8). 
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A BNCC, ao mencionar que, “cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às 

escolas, [...] incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas a abordagem de temas 

contemporâneos que afetam a vida humana em escala local, regional e global” (Brasil 2018, 

p. 19, grifo nosso), sinaliza, embora de forma implícita, que os saberes do território 

amazônico deverão ser visibilizados na escola, fazendo parte do currículo escolar e sendo 

percebidos com novas perspectivas.  

Dessa forma, por meio dos mitos e das lendas, é possível que diferentes temas 

contemporâneos sejam trabalhados em sala de aula, pois essas histórias são riquezas 

imateriais dos povos amazônicos, nos quais se faz viva a memória de seus antepassados, suas 

identidades étnicas e a perpetuação de uma das várias formas de ensinar e aprender. Saberes 

esses que, por muito tempo, foram “apropriados pela burguesia para legitimação de seus 

interesses com o estabelecimento de crenças e padrões adequados em uma sociedade marcada 

pela desigualdade” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 53). Para tanto, o professor precisa estar 

capacitado para abordar em sua prática docente esses saberes.  

A criança aprende a contar histórias ouvindo os mais velhos, assim como eu aprendi 

ouvindo as minhas avós. A contação de histórias orais amazônicas envolve o ensino e a 

transmissão de valores essenciais para a formação do indivíduo. Portanto, o processo de 

ensinar a criança por meio da contação de histórias é uma responsabilidade da sociedade 

como um todo. Nesse sentido, enquanto professora, percebi que, embora seja relevante para o 

desenvolvimento da criança e para a cultura dos povos amazônidas, a contação das narrativas 

orais do contexto amazônico não tem sido devidamente visibilizada no ambiente escolar como 

gênero textual que deve ser trabalhado em sala de aula, apesar de ser mencionada pelos 

documentos oficiais de Educação, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Referencial Curricular Amazonense (RCA). 

Segundo Joles (1976), historiador da arte e teórico da literatura, são consideradas 

narrativas orais: lenda, saga, mito, adivinha, ditado, caso, memorável, conto e chiste. Sendo 

que esses gêneros literários têm subgêneros, como: conto folclórico, conto popular, conto de 

assombração, fábula, poesia, parlenda, provérbio, frase-feita, anedota, cantiga, que são usados 

no processo de alfabetização nos anos iniciais do Ensino Fundamental.  

Contudo, é necessário dialogar cientificamente sobre como as narrativas orais 

amazônicas, mitos e lendas, são relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem das 

crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Por meio dessas narrativas, é possível 

(re)conhecer a cultura dos diferentes povos amazônicos que, de acordo com Nogueira (2014), 
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são povos de tradição oral. No entanto, por muito tempo, esses grupos não tiveram o devido 

espaço no ambiente escolar, por serem grupos socialmente minorizados. Nesse sentido, a 

educação desempenha um papel essencial ao 

 
[...] ampliar a formação humana das pessoas, colocando à disposição o patrimônio 

cultural da história humana, e as escolas são instituições fundamentais para esse fim. 

É um espaço privilegiado para a passagem do conhecimento empírico ao abstrato, 

para mediação entre conhecimento e o indivíduo e para a socialização do 

conhecimento científico necessário ao desenvolvimento humano. Visto que dentre 

os objetivos da educação está o de chegar a todos o conhecimento oriundo da 

tradição bem como fomentar novos conhecimentos às pessoas [...] (Azevedo, Araújo 

e Santos, 2024, p. 311). 

 

Nessa perspectiva, é necessário repensar a objetivação pela qual o capital simbólico, 

que a escola institui como correto e necessário, está articulado às narrativas orais amazônicas. 

Através dessas narrativas, pode-se trabalhar em uma perspectiva interdisciplinar, “a 

pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, [...] posicionando-se contra qualquer 

discriminação baseada em diferenças culturais, de classe social, de crenças, de sexo, de etnia 

ou outras características individuais e sociais em sala de aula” (Brasil, 1997, p. 69), assim 

como promover uma educação na perspectiva do Bem Viver.  

 
Bem Viver não é definitivamente ter uma vida folgada. O Bem Viver pode ser a 

difícil experiência de manter um equilíbrio entre o que nós podemos obter da vida, 

da natureza, e o que nós podemos devolver. É um equilíbrio, um balanço muito 

sensível e não é alguma coisa que a gente acessa por uma decisão pessoal (Krenak, 

2020, p. 8-9). 

 

Kopenawa e Albert (2015) mencionam que, para atingir o Bem Viver, devemos 

valorizar e fortalecer os conhecimentos de nossos anciãos, guardiões da história, dos 

costumes, das tradições e dos valores de um povo, de uma região, herdados de seus ancestrais, 

relacionando-os aos saberes da atualidade. Esses conhecimentos, de acordo com Diniz (2022), 

são construídos e transmitidos pela socialização de um povo, frutos do conhecimento prático, 

fortemente apoiados nas vivências pessoais. Dessa forma, surge a necessidade de traçar 

diálogos científicos a partir do seguinte questionamento: Qual é a relação social atribuída às 

narrativas orais amazônicas, mitos e lendas, no processo de ensino-aprendizagem das crianças 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental? 

Assim, motivada pelas palavras de Arroyo (1991), que afirma a necessidade do 

deslocamento do foco de atenção do fracasso para o sucesso, busca-se com essa pesquisa 

analisar a relação social atribuída às narrativas orais amazônicas, mitos e lendas, no processo 
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de ensino-aprendizagem das crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Para alcançar 

esse objetivo, faz-se necessário: compreender o significado das narrativas orais amazônicas, 

mitos e lendas, no processo de ensino-aprendizagem para os agentes da pesquisa; identificar 

de que forma as narrativas orais amazônicas, mitos e lendas, estão presentes no processo de 

ensino-aprendizagem em sala de aula; e, por fim, registrar quais as possibilidades e desafios 

de trabalhar as narrativas orais amazônicas, mitos e lendas, como representações sociais no 

ambiente escolar.  

Ao abordar as potencialidades socioculturais das narrativas orais amazônicas, 

considerando mitos e lendas, como já ressaltando anteriormente, no processo de ensino-

aprendizagem da criança nos anos iniciais do Ensino Fundamental, têm-se como áreas de 

estudo a educação, a cultura, a identidade e a memória. Sendo assim, este trabalho segue uma 

perspectiva interdisciplinar, tendo como marco temporal o período de 2019 a 2024, na 

intenção de se compreender como se estabelece a relação social da criança com essas 

narrativas orais. Este estudo recorre a conhecimentos antropológicos, sociológicos, 

psicológicos, linguísticos e pedagógicos. Segundo Japiassu (1976), analisar o objeto de forma 

interdisciplinar significa a exploração cientifica e especializada de determinado domínio 

homogêneo de estudo, o que resulta na geração de novos conhecimentos. 

O locus desta pesquisa é a Escola Estadual Nossa Senhora do Carmo (CNSC), uma 

instituição confessional pertencente à Diocese de Parintins. De acordo com o Blog do Grêmio 

Estudantil CNSC (2014), a referida escola teve a sua construção iniciada em 1946, pelo Padre 

Victor Heinz e concluída em 1956 por Dom Arcângelo Cerqua. Em 1957, foi entregue à 

responsabilidade das Filhas da Caridade. Em 1975, a Diocese firmou convênio com a 

Secretaria de Educação e Qualidade de Ensino (SEDUC-AM). Atualmente, a escola está sob a 

direção de Maria Iracema Oliveira de Lima, religiosa da congregação Filhas da Caridade de 

São Vicente de Paulo, que foi aprovada em concurso público da SEDUC-AM.  

A referida escola está localizada na zona norte da cidade de Parintins. Funciona no 

turno matutino com turmas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, no turno vespertino com 

turmas do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental e, no turno noturno, com alunos do Ensino 

Médio. Os alunos matriculados nessa escola são de diferentes localidades da cidade, o que o 

constitui espaço com diversidade de aspectos sociais, culturais, políticos e ideológicos, 

tornando a referida escola um campo de vivencias favorável para observações que 

contemplam a temática desta pesquisa.  
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As agentes da pesquisa são duas professoras que ministram o componente curricular de 

Língua Portuguesa, sendo uma na turma do 1º ano e a outra na turma do 3º ano do Ensino 

Fundamental, além de alunos das respectivas turmas. As professoras atuam como agentes 

desta pesquisa por ministrarem na Escola Estadual Nossa Senhora do Carmo e por 

apresentarem disponibilidade, interesse e concordância com o tempo necessário da pesquisa. 

Os alunos foram incluídos por estarem devidamente matriculados e frequentando o 1º e o 3º 

ano do Ensino Fundamental nas turmas das professoras mencionadas. Apenas os alunos que 

obtiveram a autorização de seus responsáveis, por meio da assinatura dos termos essenciais, 

atuam como agentes desta pesquisa, totalizando 19 alunos, sendo 14 da turma do 1º ano e 5 da 

turma do 3º ano do Ensino Fundamental.   

A escolha do 1º ano e do 3º ano do Ensino Fundamental deve-se, primeiramente, ao 

fato de que, durante os cinco anos de atuação no 5º ano do Ensino Fundamental, eu 

frequentemente ouvia as crianças mencionarem que somente naquela série tiveram a 

oportunidade de ouvir e contar as narrativas orais amazônicas em sala de aula. Isso instigou-

me a certas inquietações, que me direcionaram a esta pesquisa, pois as séries do 1º ao 3º ano 

do Ensino Fundamental compõem uma etapa escolar que, segundo as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais da Educação Básica (Brasil, 2013), devem assegurar as aprendizagens da 

alfabetização e do letramento em um ciclo sequencial, não passível de interrupção, voltado 

para ampliar as oportunidades de sistematização e aprofundamento das aprendizagens básicas 

para todos os alunos, imprescindíveis para o prosseguimento dos estudos. Portanto, são séries 

que iniciam e finalizam o primeiro ciclo do Ensino Fundamental, voltadas para o processo de 

alfabetização, sendo relevante que se trabalhe a contação de histórias utilizando-se a oralidade 

de forma contextualizada, ou seja, que se trabalhem as narrativas orais do contexto 

amazônicas, entre elas os mitos e as lendas amazônicas. 

A partir do recorte do objeto, foi possível estabelecer um quantitativo de professores e 

alunos, agentes da pesquisa, pois como bem menciona Alberti (2005), é o recorte do objeto de 

estudo que permite determinar, inicialmente, o número de pessoas possíveis e, em princípio, 

capazes de fornecer depoimentos significativos sobre o assunto pesquisado. No entanto, deve-

se observar que esse número seja suficientemente representativo para possibilitar uma análise. 

Nesse contexto, foi desenvolvida uma pesquisa de campo, considerando que, de acordo com 

Bourdieu (1989): 

 
[...] A noção de campo é, em certo sentido, uma estenografia conceptual de um 

modo de construção do objeto que vai comandar – ou orientar – todas as opções 
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práticas da pesquisa. Ela funciona como um sinal que lembra o que há de fazer, a 

saber, verificar que o objecto em questão não está isolado de um conjunto de 

relações de que tira o essencial das suas propriedades. Por meio dela, torna-se 

presente o primeiro preceito de método, que impõe que se lute por todos os meios 

contra a inclinação primária para pensar o mundo social de maneira realista ou, para 

dizer como Cassirer, substancialista: é preciso pensar relacionalmente (1989, p. 27 

– 28, grifo do autor). 

 

Ao situar a referida pesquisa no contexto científico, foi possível estabelecer os limites 

do campo deste estudo, o que foi fundamental para as etapas posteriores deste trabalho. Isso 

porque, “o limite de um campo é o limite dos seus efeitos ou, em outro sentido, um agente ou 

uma instituição faz parte de um campo na medida em que nele sofre efeitos ou que nele os 

produz” (Bourdieu, 1989, p. 31). Vale ressaltar que, antes de adentrar no locus da pesquisa, 

foi essencial planejar estratégias iniciais que permitissem o contato com as professoras e os 

responsáveis dos(as) alunos(as), enquanto agentes desta pesquisa. 

Assim, a pesquisa foi conduzida em três momentos distintos. No primeiro momento, 

foi realizado o contato com o locus da pesquisa, por meio da Carta de Anuência (Anexo 1), 

além do planejamento para a captação dos possíveis agentes e da organização dos demais 

documentos que esclarecem o funcionamento da pesquisa. Segundo Teixeira (2009), não se 

pode entrar e sair de escolas, salas de aula e demais instituições sem que o pesquisador 

explique os objetivos, intenções e métodos de pesquisa. Outros documentos organizados 

foram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice 3) e o Termo de 

Autorização para Gravação em Áudio e Imagem, e Uso de Dados (Apêndice 4), todos 

elaborados em uma linguagem clara e acessível, de modo que pudessem ser compreendidos e 

assinados pelos agentes - no caso das crianças, assinados pelos seus responsáveis legais.  

Em conformidade com as normas burocráticas da pesquisa, como pesquisadora, assinei 

o Termo de Responsabilidade (Anexo 2), documento emitido pela SEDUC- AM, no qual são 

estabelecidos o acordo e os critérios para o uso e destinação do material coletado para a 

pesquisa. Além disso, foi necessário submeter o projeto ao Conselho de Ética em Pesquisa 

(CEP), coordenado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). Após cinquenta 

e quatro dias da data de submissão, sem nenhum processo de ressalva, o Parecer 

Consubstanciado (Anexo 3) foi emitido pelo CEP/CONEP no dia 19 de abril de 2024.  

Somente após a aprovação do projeto pelo CEP/CONEP, iniciou-se o segundo 

momento da pesquisa, marcado pela minha imersão na Escola Estadual Nossa Senhora do 

Carmo, após um ano e quatro meses do meu desligamento da escola como professora. Desta 

vez, retornei à escola como pesquisadora do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em 
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Ciências Humanas (PPGICH) da Universidade do Estado do Amazonas (UEA). Os primeiros 

contatos foram marcados por uma calorosa acolhida de toda a equipe que compõe o quadro de 

funcionários da escola no Ensino Fundamental I. Participei de uma reunião em que me foi 

dado espaço para apresentar o projeto de pesquisa, enfatizando sua relevância social e 

possíveis contribuições para a educação amazonense, principalmente no âmbito do processo 

de alfabetização e letramento. Por meio dessa reunião, obtive o aceite das duas professoras 

que colaboraram com esta pesquisa como agentes.  

Após esse momento, acompanhei as professoras em sala de aula durante 45 dias. 

Inicialmente, na turma do 1º ano, participei de uma reunião com os pais e/ou demais 

responsáveis dos alunos, apresentando o projeto de pesquisa. Por meio de uma linguagem 

clara e acessível, foram esclarecidas a relevância social da referida pesquisa, suas etapas, os 

objetivos, os procedimentos e métodos, os direitos e garantias dos participantes, a 

voluntariedade da participação, a total autonomia dos pais em aceitar ou não que seus filhos 

participassem da pesquisa, bem como a ausência de ônus ou bônus. Dessa forma, obteve-se o 

aval de um número significativo de pais, que aceitaram que seus respectivos filhos 

participassem da pesquisa e, consequentemente, assinaram os documentos que autorizavam 

legalmente seus filhos a participarem da pesquisa como agentes.  

Na turma do 3º ano, contudo, não foi possível realizar um contato direto com os pais 

através de reuniões, uma vez que a professora responsável trabalha com uma metodologia que 

visa o desenvolvimento da autonomia das crianças na transmissão de informações, 

considerando a faixa etária dos alunos. As crianças, então, levaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o Termo de Autorização para Gravação em 

Áudio e Imagem e Uso de Dados, para que os pais tivessem conhecimento da pesquisa e, 

possivelmente, autorizassem a participação de seus filhos como agentes desta pesquisa. Vale 

ressaltar que os termos citados acima foram rubricados e assinados em duas vias. Uma via 

ficou com o agente da pesquisa, e a outra com a pesquisadora. 

O terceiro momento da pesquisa foi marcado pela minha participação nas atividades 

em sala de aula, na elaboração de planos de atividades, organização e preparação de materiais 

e recursos didáticos realizados no Horário de Trabalho Pedagógico (HTP) pelas professoras, 

além de participar de atividades que estavam sendo realizadas na escola, em cumprimento ao 

calendário de aplicações de avaliações do Ministério da Educação, bem como da aplicação da 

Avaliação Contínua da Aprendizagem – Ciclo I/2024 do Programa Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada. De acordo com o site do Ministério da Educação do governo brasileiro, 
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o referido Programa tem como finalidade estabelecer o compromisso baseado na colaboração 

entre os entes federativos para garantir a alfabetização de todas as crianças do Brasil até o 

final do 2º ano do Ensino Fundamental, além de recuperar aprendizagens de alunos do 3º, 4º e 

5º anos, afetadas pela pandemia da Covid-19.4  

Assim, foi estabelecida a aproximação com as professoras e os alunos, bem como com 

os demais profissionais que compõem a equipe pedagógica da escola. Pude perceber e 

estabelecer possíveis diálogos que, de acordo com Bourdieu (2004, p. 18), são 

“indispensáveis à construção de uma representação verdadeira, portanto útil para a ação”, 

formando o que Geertz (2008) chama de teias de significados sobre o objeto da pesquisa e 

seus reflexos sociais.  

Através da conversação informal, alimentada por perguntas abertas semiestruturadas, 

foi proporcionada maior liberdade aos agentes (Fonseca, 2008) desta pesquisa. Para tanto, os 

roteiros de entrevistas (Apêndices 1 e 2), elaborados inicialmente para nortear as conversas 

com as professoras e com os alunos, em meio às nuances do campo da pesquisa, foram em 

partes reformuladas e em partes complementadas com novos questionamentos para melhor 

atender aos objetivos deste trabalho. Isto porque, segundo Bourdieu (2004), é nas relações 

objetivas, no modus operandi, no campo da pesquisa, que se constroem os métodos, ou seja, é 

nesse lugar que é determinado o que se pode e o que não se pode fazer.  

Portanto, as perguntas que nortearam a conversa com os alunos foram as seguintes:  

 

1. Vocês gostam de ouvir histórias, mitos e lendas, que falam sobre a floresta, o 

rio, os animais e as pessoas que vivem aqui na Amazônia?  

2. Quais dessas histórias vocês gostariam de compartilhar? 

3. Quem contou essas histórias para vocês?  

4. Em que momento vocês ouviram essas histórias?  

5. Por que vocês gostam de ouvir mitos e lendas Amazônicas? 

 
4 “[...] pandemia causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-). [...] doença respiratória, altamente infecciosa e 

mortal, denominada COVID-19, espalhou-se a partir da cidade de Wuhan, na China Central, para todo mundo. 

Inicialmente comparada a uma grave pneumonia, médicos e cientistas logo perceberam se tratar de uma doença 

distinta, que entre febres, tosses secas, cansaços, perda de olfato e paladar, também causavam nos pacientes 

dificuldade de respirar, que podiam levar a óbito. Por ser transmitida pelo ar, por meio de gotículas de saliva e 

espirros, mas também pelo contato com objetos e superfícies contaminadas, como celulares, mesas, talheres, 

maçanetas, brinquedos etc., foi recomendado a toda a população mundial o uso de máscaras faciais, para a 

interação com outras pessoas e a assepsia das mãos com água e sabão ou álcool etílico hidratado 70º INPM, 

popularmente denominado de álcool 70, por serem eficazes no combate ao vírus (muitos vírus, como o SARS-

CoV-2, são cobertos por uma camada de lipídios, ou seja, gordura, facilmente destruída pelo sabão e pelo 

álcool)” (François e Barradas, 2021, p. 25). 
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Vale ressaltar que, na turma do 1º ano, essas perguntas foram feitas em rodas de 

conversas durante as aulas. Na turma do 3º ano, a entrevista ocorreu no ambiente escolar, 

porém fora da sala de aula. 

As entrevistas realizadas com as professoras ocorreram no espaço escolar durante o 

Horário de Trabalho Pedagógico. As perguntas que nortearam a conversa com as professoras 

foram:  

 

1. Com que frequência você utiliza histórias orais amazônicas, mitos e lendas, no 

processo de ensino-aprendizagem em sala de aula? 

2. O seu planejamento didático para trabalhar as narrativas orais amazônicas é 

elaborado numa perspectiva disciplinar ou interdisciplinar? Justifique a sua resposta. 

3. Qual a sua opinião sobre a forma como a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), e o Referencial Curricular 

Amazonense (RCA) contemplam o uso das narrativas orais amazônicas, mais 

especificamente os mitos e as lendas, no processo de ensino-aprendizagem nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental? 

4. Qual a sua maior preocupação ao abordar as narrativas orais amazônicas, mitos 

e lendas, em sala de aula? 

5. Você sente preparada para trabalhar as narrativas orais amazônicas, mitos e 

lendas, no processo de alfabetização?  

6. Na sua opinião, de que forma os órgãos federativos contribuem para que haja 

na escola materiais didáticos e paradidáticos, bem como livros sobre o território 

amazônico? 

7. De acordo com a sua perspectiva, qual a importância de trabalhar as narrativas 

orais amazônicas, mitos e lendas, no processo de ensino-aprendizagem da criança nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental? 

8. Na sua opinião, como os estudantes responderam às atividades propostas que 

envolvem as narrativas orais amazônicas? 

 

Com a finalidade de “organizar e sumariar os dados de tal forma que possibilitem o 

fornecimento de respostas ao problema proposto para investigação” (Gil, 1999, p. 168), a 

análise dos dados foi realizada de forma descritiva e reflexiva ao longo deste terceiro 
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momento da pesquisa, visando a melhor abrangência dos fenômenos e uma compreensão mais 

profunda das questões envolvidas. Afinal, 

 

só a reflexividade, que é sinônimo de método, mas uma reflexividade reflexa, 

baseada num ‘trabalho’, num “olho” sociológico, permite perceber e controlar no 

campo, na própria condução da entrevista, os efeitos da estrutura social na qual ela 

se realiza (Bourdieu, 1993, p. 694, grifo do autor).  

 

Para tanto, foi utilizada a técnica da análise de conteúdo que, segundo Bardin (2016),  

 
pertencem, pois, ao domínio da análise de conteúdo, todas as iniciativas que, a partir 

de um conjunto de técnicas parciais mas complementares, consistam na explicitação 

e sistematização do conteúdo das mensagens e da expressão deste conteúdo, com o 

contributo de índices passíveis ou não de quantificação, a partir de um conjunto de 

técnicas, que embora parciais, são complementares. Esta abordagem tem por 

finalidade efetuar deduções lógicas e justificadas, referentes à origem das mensagens 

tomadas em consideração (o emissor e o seu contexto, ou, eventualmente, os efeitos 

dessas mensagens). O analista possui à sua disposição (ou cria) todo um jogo de 

operações analíticas, mais ou menos adaptadas à natureza do material e à questão 

que procura resolver. Pode utilizar uma ou várias operações, em complementaridade, 

de modo a enriquecer os resultados, ou aumentar a sua validade, aspirando assim a 

uma interpretação final fundamentada (2016, p. 48). 

 

Esse conjunto de técnicas permite a realização de procedimentos sistemáticos e 

objetivos sobre o conteúdo das entrevistas, possibilitando a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção e recepção destas mensagens.  

O método de interpretação dos dados referente a esta pesquisa foi o método dialético, 

“método que decompõe o todo para poder reproduzir espiritualmente a estrutura da coisa [a 

essência do concreto], e, portanto, compreender a coisa” (Kosik, 2010, p. 18), considerando 

os aspectos do fenômeno aqui investigado e seu entorno no contexto histórico, político e 

cultural. 

Dessa forma, utiliza-se nesta pesquisa a abordagem qualitativa, que possibilita uma 

maior abrangência da realidade dos fenômenos, permitindo que o pesquisador observe 

diretamente as entrelinhas dos acontecimentos que envolvem o objeto de estudo. Segundo 

Pimenta (2011), se estudamos os fatos qualitativamente, passamos a conhecê-los e 

compreendemos seus reflexos no cotidiano da sociedade. 

A concepção que norteia as reflexões teóricas deste estudo é a fenomenologia, por 

permitir maior liberdade para estudar, descrever e interpretar o objeto de estudo, considerando 

a minha subjetividade. A pesquisa fenomenológica, além de possibilitar a percepção pessoal 
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do pesquisador, que deve estar sempre atento ao equilíbrio entre as perspectivas pessoais e a 

busca por rigor científico, deixa em aberto interpretações que possibilitam discorrer sobre 

outras elucidações acerca do que se investiga, visto que no mundo nada está pronto. O 

inacabamento, do ponto de vista dos fenomenólogos, não significa fracasso ou indefinição, 

mas sim uma forma da fenomenologia mostrar-se em sua verdadeira tarefa e produtividade de 

novas interpretações (Fazenda, 2001).  

Esta pesquisa se justifica pela importância de suscitar reflexões científicas sobre 

narrativas orais amazônicas, mitos e lendas, no processo de ensino-aprendizagem de crianças 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, visto que a prática da contação dessas narrativas faz 

parte da cultura dos povos amazônidas. Assim, é necessário uma análise de como essas 

narrativas orais são trabalhadas em sala de aula e como são percebidas nas propostas 

curriculares que norteiam o sistema de ensino, a fim de ajudar a preencher possíveis lacunas 

no processo de ensino e aprendizagem referente à visibilidade e valorização das identidades e 

das narrativas orais amazônicas, mitos e lendas, no ambiente escolar.  

Para tanto, como bem menciona Diniz (2022, p. 47), 

 
como escrever com o rigor científico necessário e, ao mesmo tempo, sem ferir a 

ética, [...] os sonhos, os desejos, as histórias e os conflitos? Como articular a vida e o 

saber? Como ser fiel a sentimentos e teorias? Como incorporar os estudos teóricos e 

articulá-los metodologicamente [?]. 

 

Partindo das instigações do mesmo autor, como atender àquelas indagações, 

produzindo um texto científico que provoque e convide a olhar para a educação que valorize 

as narrativas orais e as vivências dos amazônidas, que trazem consigo saberes das nossas 

ancestralidades? Esses questionamentos me acompanharam ao longo do estudo. 

Dessa forma, para discorrer sobre a temática desta pesquisa, no primeiro capítulo, 

intitulado “Vamos discutir histórias?”, foi feito um levantamento bibliográfico e, assim, foram 

subdivididas as seguintes seções: História: uma breve revisão da historiografia do contar 

histórias; Interdisciplinaridade: narrativas orais como mediações fundantes para se exercer a 

Lei nº 11.645/08; A criança no universo da contação de histórias; A dicotomia da quantidade 

de narrativas orais e o silenciamento delas no Ensino Fundamental I em Parintins. Vale 

mencionar que, em uma perspectiva científica, nessas seções descrevo trechos da minha 

experiência pessoal com as narrativas orais amazônicas.  
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O segundo capítulo, tendo como título “Reflexões sobre narrativas orais amazônicas, 

mitos e lendas, em sala de aula”, está subdividido em: Narrativas orais amazônicas e as 

reformas educacionais; Contação, releitura de narrativas orais e a criança; e Narrativas orais 

amazônicas, mitos e lendas, versus o ensino da escrita nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Nesse capítulo, entrelaço as reflexões de minhas experiências docentes com as 

narrativas orais amazônicas. 

No terceiro capítulo, intitulado “Narrativas orais amazônicas: um recurso 

interdisciplinar em sala de aula”, foram constituídas as seguintes subdivisões: Olhares sobre a 

relação da criança com as narrativas orais amazônicas no processo de ensino-aprendizagem; 

A criança e as narrativas orais amazônicas, mitos e lendas: hora do conto e da releitura; 

narrativas orais no ambiente escolar: desafios e perspectivas. Além disso, são abordados os 

trabalhos realizados no locus da pesquisa, com destaque para as falas dos agentes da pesquisa, 

com o objetivo de suscitar reflexões e contribuições para o cenário educacional amazonense, 

visibilizando e valorizando a cultura dos povos amazônidas. 
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CAPÍTULO 1 – VAMOS DISCUTIR HISTÓRIAS? 

 

[...] O tipo de humanidade zumbi que estamos sendo convocados a 

integrar não tolera tanto prazer, tanta fruição de vida. Então, pregam o fim 

do mundo como uma possibilidade de fazer a gente desistir dos nossos 

próprios sonhos. E a minha provocação sobre adiar o fim do mundo é 

exatamente sempre poder contar mais uma história. 

Se pudermos fazer isso, estaremos adiando o fim (Krenak, 2019, p. 26-27). 

 

Para iniciar o diálogo no âmbito da nossa reflexão, as histórias que propomos discutir 

nesta pesquisa são as narradas oralmente, aquelas que, de acordo com Yaguarê Yamã (2012), 

são contadas pelos(as) avós aos pores-do-sol. Histórias que lembram a minha infância, que me 

acalentaram quando eu era criança, contadas pela “vó Nilza” e pela “vó Carmem”, que 

embalaram meus sonos e sonhos de infância e fizeram toda a diferença em minha vida. 

Munduruku (2015) nos diz que as histórias contadas por muitas vozes nos fazem sentir 

seguros. Talvez seja por isso que eu me sentia segura quando estava longe das minhas avós, 

quando o mundo me parecia estranho.  

As histórias contadas por muitas vozes, às quais Munduruku (2015) se refere, são o 

que chamamos de histórias encantadas, especificamente os mitos e as lendas amazônicas.  São 

narrativas orais amazônicas que sobrevivem no tempo, contadas e recontadas oralmente pelo 

povo. Este primeiro capítulo é formado pela construção de diálogos que tecem teias de 

reflexões sobre histórias orais, enfatizando os mitos e as lendas amazônicas no processo de 

ensino-aprendizagem das crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental, permeado por 

dicotomias, resultado do processo histórico em que se pensar a escola como espaço de ensino-

aprendizagem na diversidade cultural ainda consistia em dificuldades que se estendem até os 

dias atuais.  

Trabalhar, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com as narrativas orais 

amazônicas, especificamente os mitos e as lendas, é alfabetizar utilizando a literatura da nossa 

região e abordar as diferentes culturas que formam o vasto territorio amazônico. Para tanto, os 

professores são desafiados a ensinar e formar um ser de linguagem, diante de todas as 

expectativas trazidas pelos documentos oficiais da educação, que fazem uma série de menções 

a conteúdos e práticas que, até pouco tempo, não eram considerados no ambiente escolar, mas 

que são tão necessários para a formação humana.  

As narrativas orais são mencionadas por Jolles como “forma simples” (1976, grifo 

nosso), que “nasce sempre sob a égide de uma atividade mental, a multiplicidade e a 
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diversidade do ser e dos acontecimentos se condensa em gestos verbais” (Alberti, 2003, p. 2). 

Esses gestos verbais podem se apresentar não somente na forma oral, mas também através das 

diferentes linguagens, possuindo funções estruturais específicas que não abordaremos neste 

trabalho, pois ultrapassam o campo definido do referido estudo. 

No território amazônico, é comum contar e/ou ouvir histórias, como os mitos e as 

lendas. Essas narrativas transmitem conhecimentos carregados de afetos, valores e tradições 

que relaciona o ser humano à natureza. Passam de geração em geração e são formas de 

transmissão de conhecimentos peculiares dos povos originários. “Elas, então, fazem parte da 

cultura imaterial, que não se pode tocar, mas ouvir. São expressões culturais que [...] vão 

gerações de vidas, numa afirmação étnica de suas identidades” (Bruno, 2023, p. 34). 

Os mitos e lendas, enquanto narrativas orais amazônicas, fazem parte do imaginário 

popular e resultam de um processo coletivo milenar. Essas histórias encantadas são contadas 

em rodas de conversas entre familiares, amigos ou vizinhos, não tendo hora específica para 

serem contadas. Quase sempre, as narrativas acontecem ao anoitecer ou durante o dia, à 

sombra das árvores nos quintais, onde se mantém viva a memória dos antepassados e 

perpetua-se uma das muitas formas de ensinar e aprender. 

Conforme o que foi visto acerca dos mitos e das lendas, os mitos retratam 

conhecimentos de certos princípios, valores e tradições que relacionam a natureza ao homem. 

Essas narrativas passam de geração a geração e são formas de transmitir conhecimentos muito 

análogas à forma de transmissão de conhecimentos dos povos originários. Nesse sentido, 

Camara Cascudo menciona que narrativas orais são “Poranduba do tupi – por (o que há) e 

endub (escutar) ou andu (notícias, histórias)” (1984 apud Sales, 2020, p. 12, grifo do autor). 

“Elas, então, fazem parte da cultura imaterial, que não se pode tocar, mas ouvir. São 

expressões culturais que [...] vão perpassando gerações de vidas, numa afirmação étnica de 

suas identidades” (Bruno, 2023, p. 34). 

Dessa forma, pode-se perceber que os mitos e as lendas na Amazônia estão 

relacionados aos conhecimentos dos povos originários, que não somente explicam a 

existência das coisas no mundo por meio do sobrenatural, mas que também ensinam os seres 

humanos a ter uma boa relação com a floresta. Caso contrário, eles são punidos por seres 

sobrenaturais, que se constituem como guardiões da natureza . Sales (2020) menciona que a 

prática de narrar os mitos não só encanta o ouvinte, como também o ensina, o educa e o 

disciplina; não só pode sensibilizá-lo e acalmá-lo, como também pode corrigi-lo e atemorizá-
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lo, até incitá-lo e admoestá-lo, dependendo de como as histórias são conduzidas e com que 

propósito são narradas. 

De fato, um dos objetivos da prática de narrar os mitos e as lendas no território 

amazônico é educar e ensinar. Assim, trabalhar em sala de aula mitos e lendas amazônicos no 

processo de ensino-aprendizagem de crianças é mediar o conhecimento escolarizado, levando o aluno a 

conhecer as diferentes culturas amazônicas em uma perspectiva lúdica e interdisciplinar. Além disso, 

através dos mitos e das lendas, são transmitidos costumes, crenças, tradições, sotaques, modos de falar e 

sentimentos que fazem parte das identidades de um ou mais povos. Para tanto, é necessário dialogar 

cientificamente em como os mitos e as lendas são usados em sala de aula, valorizando as 

formas simples de ensinamentos que, por muito tempo, não tiveram o espaço devido no 

ambiente escolar, por fazerem parte da cultura de grupos sociais menos favorecidos; e na 

escola quase sempre há a hegemonia da escrita sobre a oralidade. 

Marcuschi (1997) menciona que a oralidade, por muito tempo, não foi bem aceita no 

ambiente escolar, conseguindo apenas timidamente ocupar um espaço em sala de aula entre as 

décadas de 1930 e 1950. No entanto, a exposição oral, ainda que introduzida nos programas 

oficiais de ensino, era voltada para a correção da fala, ou seja, a exposição oral era vista como 

lugar de erro. Somente na década de 1990, após muitas mudanças positivas no sistema de 

ensino, decorrentes de políticas públicas, foi possível um trabalho efetivo em sala de aula sobre a 

oralidade.    

Leite (2020) nos diz que, após muitos questionamentos e pesquisas, a oralidade vem, 

aos poucos, ocupando um espaço no processo sistematizado de ensino-aprendizagem. 

Atualmente, os documentos oficiais – BNCC, PCNs e RCA – que norteiam a Educação 

Básica mencionam mais claramente o uso dos gêneros textuais orais em sala de aula. As 

narrativas orais amazônicas passam a aparecer de diferentes formas no espaço escolar, algo 

perceptível em algumas coleções de livros didáticos e em livros paradidáticos.   

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de Pluralidade Cultural 

(Brasil, 1997, p. 54), em sala de aula “devem ser abordados os regionalismos, especialmente 

no tocante aos acentos da língua oral”. Nessa perspectiva, as narrativas orais amazônicas, os 

mitos e as lendas, como instrumento pedagógico em sala de aula no território amazônico 

tornam o processo de ensino-aprendizagem, especificamente o processo de alfabetização, 

mais significativo por estar carregado de simbologias do contexto sociocultural do aluno. 
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Como bem menciona Munduruku (2015), muitas vezes há uma demora para entender 

isso; e também para compreender a emoção que costuma tomar conta de quem sabe ouvir 

histórias. “Observando comportamentos, atitudes, emoções, intuí algo maravilhoso: somos 

movidos pela magia” (2015, p. 21) das histórias. Além disso, somos ainda mais envolvidos pela 

magia dos mitos e das lendas que narram o território do ouvinte.     

 

1.1 História: uma breve revisão da historiografia do contar histórias 

 

Na contemporaneidade, faz-se necessária uma historiografia que enfatize a narração de 

histórias do terrotório amazônico, contadas por amazônidas. Uma historiografia que, segundo 

Fenelon (2012), suscite mais indagações do que produza certezas eurocêntricas, as quais 

quase nunca demonstraram preocupação com a diversidade. Pois, na atualidade, ao se falar 

sobre a Amazônia, deve-se considerar a diversidade e a pluralidade dos povos amazônidas, 

assim como suas ancestralidades.  

Munduruku (2015) menciona que somos movidos pela magia de contar histórias. 

Contar história é celebrar, é relembrar. Mas, como questiona Anderson (apud Bhabha, 2013), 

por que celebrar a nossa antiguidade e não a nossa surpreendente juventude? Essa reflexão 

dialoga diretamente com o pensamento de Krenak (2019, p. 14), que destaca, “se as pessoas 

não tiverem vínculos profundos com sua memória ancestral, com as referências que dão 

sustentação a uma identidade, vão ficar loucas neste mundo maluco que compartilhamos”.  

Nesse contexto, as narrativas orais, como mitos e lendas, desempenham um papel 

essencial ao ajudar na construção de uma linha contínua, que conecta o passado ao presente e 

ao futuro, permitindo o reconhecimento e a valorização de nossa ancestralidade, cheia de 

sabedoria milenar. Vale ressaltar que a cultura, a memória e a identidade são dinâmicas e, 

segundo Burke (2010), se transformam a partir dos encontros culturais, gerando adaptações 

que impulsionam a criatividade.  

No entanto, Cevasco (2006, p. 136) questiona: 

 
[...] será que devemos lutar por uma cultura global, que aproveite as oportunidades de 

trocas culturais proporcionadas pela Terceira Revolução Industrial, ou será que 

deveríamos nos concentrar em proteger as culturas mais frágeis do rolo compressor da 

cultura global, que é erroneamente chamada de cultura de massas, como se fosse 

efetivamente produzida pelas massas ou para as massas, e não, como realmente 

acontece, imposta a partir de um ou dois centros metropolitanos através de grandes 

monopólios de comunicação, todos voltados para a circulação e reforço de uma visão 
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redutora e homogeneizada dos desejos e aspirações humanas, uma visão que serve 

primordialmente para suprir as necessidades do sistema? 

  

Esse questionamento nos leva a refletir sobre a importância das histórias que 

atravessam gerações, como das narrativas orais amazônicas – mitos e lendas - que ouvi 

quando criança e que ecoam em minhas memórias. São narrativas que, segundo Eliade 

(2000), descrevem o tempo primordial, a origem do mundo. Histórias que narram o tempo em 

que o sol e a lua já foram deuses, e em que os ciclos do tempo ainda são sinais (Medeiros e 

Moraes, 2015), reforçando nossa relação com o passado e nosso papel em preservá-lo diante 

dos desafios da contemporaneidade. 

Segundo Bakhtin (2010), desde os primórdios da humanidade, o mito aparece como 

forma de explicar e cultuar a existência das coisas. Eliade (2000) nos diz que, para alguns 

povos, a narração do mito relaciona-se à função terapêutica, em que o doente, ao ouvir a 

narrativa do mito, é projetado para fora do tempo profano e inserido na plenitude do tempo 

primordial, sendo conduzido “para trás” até a origem do mundo, deixando-se penetrar pelas 

forças gigantescas e, assim, recebendo sua cura.  

As experiências das primeiras sociedades humanas estavam diretamente relacionadas à 

natureza e eram compartilhadas através de histórias envolvendo o sobrenatural e o sagrado, ou 

seja, através do mito. A contação de história se dava pela arte de se comunicar por meio de 

gestos e de uma linguagem oral ainda em desenvolvimento, mas que expressava os 

sentimentos diante da vida (Santos, 2011). Assim, vários mitos foram criados e contados para 

justificar a existência das coisas no mundo, sem haver o registro da sua origem no tempo. 

De acordo com Todorov (2006, p. 133), é “inútil procurar a origem das narrativas no 

tempo, é o tempo que se origina nas narrativas. E se antes da primeira narrativa há ‘contou-

se’, depois da última haverá ‘contar-se-á’”. Com o surgimento da escrita, passaram a existir 

novas formas de narrar os acontecimentos no/do mundo, que, ao longo do tempo, foram sendo 

aprimoradas de acordo com o desenvolvimento das sociedades. Segundo Bakhtin (2010), as 

histórias passaram a ser organizadas por categorias, existindo fronteiras entre a literatura dita 

“oficial” e a literatura dita “não oficial”, delimitando os setores-chave da ideologia pelas 

línguas: latim e línguas vulgares. “Essa ideia, tomada essencialmente da Antiguidade, mas 

adaptada às condições existentes na França, não se impôs imediatamente” (Bakhtin, 2010, p. 

55). 
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Contudo, Jolles (1976), historiador da arte e teórico da literatura, menciona que lenda, 

saga, mito, adivinha, ditado, caso, memorável, conto e chiste, são formas simples de narrar o 

mundo e, portanto, fazem parte da literatura oral. “‘Formas simples’, são, para o autor, 

aquelas que não são apreendidas nem pela estilística, nem pela retórica, nem pela poética, 

nem mesmo pela ‘escrita’, talvez” (Alberti, 2003, p. 2). Dentro das classificações da literatura 

oral, enfatizamos aqui a lenda e o mito, que têm suas origens relacionadas com os contos. 

Eliade (2000) menciona que as classificações literárias orais, para o historiador e para 

o etnólogo, frequentemente se misturam, dificultando saber, de fato, suas origens. No entanto, 

essas narrativas orais apresentam diferentes enredos, dependendo da região e do tempo em 

que são contadas. Em relação à diferenciação das classificações literárias,  

 
[...] ao nível das culturas “primitivas”, a distância que separa os mitos dos contos é 

menos nítida do que nas culturas em que existe um profundo abismo entre a classe 

dos “letrados” e o “povo” (como foi o caso no antigo Oriente Próximo, na Grécia, na 

Idade Média europeia). Os mitos são frequentemente misturados aos contos (e é 

quase sempre nesse estado que os etnólogos os apresentam) ou, então, aquilo que se 

reveste do prestígio de mito em uma tribo será apenas um simples conto na tribo 

vizinha. Mas, o que interessa ao etnólogo e ao historiador [...] é o comportamento do 

homem em face do sagrado, o comportamento que se evidencia através de toda essa 

massa de textos orais. Ora, nem sempre é verdade que o conto indica uma 

“dessacralização” do mundo mítico. Seria mais correto falar em uma camuflagem 

dos motivos e dos personagens míticos; e, em lugar de “dessacralização”, seria 

preferível dizer “degradação do sagrado”. Como Jan de Vries demonstrou muito 

bem, não há solução de continuidade entre os enredos dos mitos, das sagas e dos 

contos maravilhosos. Outrossim, se os Deuses não mais intervêm sob seus próprios 

nomes nos mitos, seus perfis ainda podem ser discernidos nas figuras dos protetores, 

dos adversários e companheiros do herói. Eles estão camuflados - ou, se se prefere, 

“decaídos” - mas continuam a cumprir sua função (Eliade, 2000, p. 172 - 173). 

 

A hipótese levantada por W. E. Peuckert, e discutida por Jan de Vries (apud Eliade, 

2000, p. 169), é que “os contos se teriam constituídos no Mediterrâneo oriental, durante a 

época neolítica; e ainda conservariam a estrutura de um complexo sócio-cultural englobando 

o matriarcado, a iniciação e os ritos matrimoniais característicos dos agricultores”.  

Segundo Otto Huth,  

 
[...] os dois motivos dominantes dos contos, a viagem para o além e as núpcias de 

tipo real, pertenceriam à "religião megalítica". Concorda-se, geralmente, em 

localizar o centro originário da cultura megalítica na Espanha e na África do Norte 

ocidental; de lá, as ondas megalíticas impeliram-na para a Indonésia e a Polinésia. 

Essa difusão através de três continentes explicaria [...] a enorme difusão dos contos. 

Infelizmente, essa nova hipótese é ainda menos convincente, pelo fato de 

ignorarmos quase tudo sobre a "religião megalítica" proto-histórica (Huth apud 

Eliade, 2000, p. 170). 
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Ao refletir sobre as bases teóricas de Eliade (2000) e dos supracitados autores, citados 

por ele, é importante destacar que seus enfoques refletem um momento histórico em que o 

eurocentrismo e o evolucionismo cultural eram predominantes. Essas perspectivas 

frequentemente subordinavam as culturas do "Novo Mundo" às narrativas do "Velho Mundo". 

O uso do termo "tribo" (Eliade, 2000), por exemplo, carrega uma carga ideológica que reforça 

a hierarquização entre sociedades. Partindo de uma perspectiva decolonial e sociológica, é 

fundamental questionar os pressupostos evolucionistas e difusionistas que embasam essas 

interpretações, uma vez que eles frequentemente deslegitimam as práticas hitóricas, sociais e 

cosmológicas dos povos não ocidentais. Assim, a autoridade epistêmica atribuída a esses 

autores deve ser relativizada, possibilitando a construção de leituras mais plurais e 

contextualizadas. 

No que se refere à literatura oral, Medeiros e Moraes (2015) mencionam que o termo 

“literatura oral” surgiu em 1881, a partir da denominação criada por Paul Sébillot em sua obra 

Littérature orale de la Haute-Bretagne: “La littérature orale comprend ce qui, pour le peuple 

qui ne lit pas, remplace les productions littéraires”. Na origem do termo, a literatura oral 

surgiu para que aqueles que não sabiam ler tivessem acesso às produções literárias da cultura 

dos grupos sociais praticantes da escrita. Existe, assim, uma delimitação social na origem do 

termo, pois a literatura oral foi vinculada à cultura dos que não sabem ler.  

Entende-se que a literatura oral compreende bem mais que uma modalidade da língua, 

“abrange todas as práticas culturais e suas produções, ligadas a um caráter mais interativo e 

comunal de existência” (Medeiros e Moraes, 2015, p. 97), tendo como fonte a memória e a 

boca do povo. Surge do povo, é contada pelo povo, para o povo e para quem precisar ouvi-las. 

A literatura oral transmite sabedorias de geração a geração, e, ao longo da história, foram 

contadas em espaços reservados e não reservados. De acordo com Bakhtin (2010), na Idade 

Média e ainda durante o Renascimento, as diferentes narrativas orais eram contadas em praças 

públicas nos dias de festa e de feira. Atualmente, as histórias orais podem não ser mais 

contadas em praças públicas, mas compõem a literatura oral das diferentes nações, estando 

guardadas no imaginário de homens e mulheres e percorrendo os diferentes rincões dos 

continentes (Oliveira, 2011). 

Segundo Bakhtin (2010), a literatura oral faz parte da cultura popular e, portanto, 

compreende em seu aspecto o cômico e o grotesco. O grotesco envolve o estranho, o 

diferente, o fantasmagórico, o sobrenatural, além dos seguintes aspectos: “antiguidade, 

persistência, anonimato, oralidade, apropriação, adaptação, criatividade e performance” 
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(Cascudo, 2006). Esses aspectos nem sempre ajustaram-se aos cânones e regras da arte 

literária ocidental vigente desde o século XVI até os nossos dias, independentemente das 

variações que o seu conteúdo tenha sofrido. As características grotescas e cômicas da 

literatura oral manifestam-se por conta da dualidade na percepção do mundo e da vida 

humana, que já “existia no estágio anterior da civilização primitiva” (Bakhtin, 2010, p. 5). 

Assim, independentemente de classificações literárias, cada cultura tem seus mitos e 

suas lendas, que se modificam e se contradizem em determinados momentos, em “um 

continuum cultural” (Burke, 2010, p. 14), resultado do processo de globalização, no qual há o 

hibridismo cultural que possibilita agregar novos elementos às suas histórias e às formas de 

contá-las. Conforme Canclini (2008, p. 19), entende-se “por hibridação processos 

socioculturais nas quais as estruturas ou práticas discretas, que existiam de forma separada, se 

combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas”. No entanto, os mitos e as lendas 

não perdem a sua essência, assim como os elementos simbólicos culturais que nos mostram o 

grotesco que encanta, e o método milenar de contar oralmente nos levando a imaginar, dando 

sentido ao desconhecido. “Devido à sua natureza simbólica, o mito está relacionado com 

questões de linguagem e também da vida social do homem, uma vez que a narração dos mitos 

é própria de uma comunidade e de uma tradição comum" (Oliveira, 2011, p. 93). 

As narrativas orais estão relacionadas ao sagrado, à memória e ao tempo. Ou seja, “no 

ato de narrar há a história, e nela há a experiência do tempo humano, acarretando assim numa 

tessitura de culturas transformadas pela memória, que é manifestada e reinventada de diversas 

formas na narrativa” (Silva, 2019, p. 23). Nesse sentido, qualquer que seja o gênero da 

literatura oral, o passado e o futuro são o tempo presente, pois a memória e a criatividade 

permitem isso. 

No Brasil, a contação oral de mitos e lendas é composta por elementos dos diferentes 

povos que constituem o país. De acordo com Medeiros e Moraes (2015), por meio da 

expressividade anônima, é possível verificar, no anonimato das composições das histórias 

míticas, a marca peculiar dos povos formadores, devido à persistência da tradição de cada um. 

As histórias mitológicas dos povos indígenas, ribeirinhos e quilombolas, são as poucas 

evocadas pela história tradicional. Pois, como bem menciona Bakhtin (2010), as histórias 

desses povos fazem parte da tradição popular e pautam seus princípios estéticos no realismo 

grotesco, que não é tão considerado do ponto de vista da estética clássica. “O grotesco é o 

mundo que se torna estranho” (Kayser apud Bakhtin, 2010, p. 42).  
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A tradição de contar histórias oralmente consiste na transmissão de um processo 

divulgativo do conhecimento presente na cultura de vários povos. Diegues (apud Medeiros e 

Moraes, 2015, p. 97) menciona que, na cultura dos povos tradicionais, “o modo de vida se 

constrói em estreita dependência e simbiose com os ciclos da natureza e os recursos naturais; 

[...] o conhecimento é repassado oralmente entre gerações; [...] os mitos e os ritos estão 

preferencialmente associados à caça, à pesca e ao extrativismo”. Dessa forma, há uma vasta 

quantidade de mitos e lendas que constituem a literatura desses povos. 

Para Cascudo, folclorista brasileiro, a literatura oral no Brasil é caracterizada como 

vinculada ao folclore, embora diga que “a literatura folclórica é totalmente popular, mas nem 

toda produção popular é folclórica” (2006, p. 24). Pois, o 

 
[...] folclore adquire um caráter passadista, como uma cultura engessada e 

anacrônica, na contramão do que podemos considerar a cultura em um conceito 

moderno, ou seja, como dinamicidade e adaptabilidade em processos de hibridação 

[...]. É por isso que, na atualidade, nos estudos da cultura, separa-se cultura popular 

de folclore, uma vez que este atende muito mais ao caráter de turismização das 

produções culturais, ou melhor, se importa mais com o produto do que com o 

processo, o que implica dizer que estamos descolados do meio de produção de um 

evento em vez de estarmos em face de uma manifestação, esta mais cíclica e 

antenada com a dinâmica das populações tradicionais (Medeiros e Morais, 2015, p. 

98). 

 

Neste diálogo, percebemos que a literatura oral é considerada parte da cultura popular 

pelo seu aspecto dinâmico.Ela se configura no contexto folclórico por surgir da sabedoria 

popular. No entanto, vem sendo levada a  atender aos interesses do mercado capitalista, sendo 

exposta como produto na vitrine da turismização. Vale enfatizar que, de acordo com Melo 

(2010), a turismização é quando o turismo parasita a cultura popular, focando o 'exótico' 

grotesco das manifestações e recriando atividades tradicionais como atividades econômicas, 

resultando em produtos culturais falsos ou em novas categorias de atividades 

socioeconômicas e culturais.  

Aqui na Amazônia, os mitos e as lendas revelam o grotesco. “Comparando o grotesco 

ao universo dos contos maravilhosos, o qual, visto de fora, pode também ser definido como 

estranho e insólito” (Bakhtin, 2010, p. 42), essas narrativas revelam muito sobre os povos 

amazônidas e sua relação com a terra, as águas e a floresta. Essas narrativas orais resultam de 

um processo coletivo milenar e revelam crenças, tradições, sentimentos, religiões, sotaques 

etc., que estão ligadas às identidades dos povos que habitavam e habitam a Amazônia (Santos, 

2016). 
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Munduruku menciona que, na Amazônia, 

 
a gente aprende muitas histórias durante a vida. Algumas são para dizer quem 

somos, de onde viemos e para onde vamos. Essas histórias nos ajudam a perceber 

parte do universo. Tem histórias que nos ensinam de onde tirar nosso alimento: 

histórias da mandioca, dos frutos comestíveis, das plantas medicinais. Essas 

histórias nos contam que tudo é sagrado porque nos foi dado graciosamente. [...] Às 

vezes homem e mulher são seres da natureza. Podem ser plantas, podem ser bichos, 

podem ser rios, podem ser árvores ou pássaros. Essas histórias nos contam sobre 

como viver juntos, como viver em comunidade, como respeitar as pessoas (apud 

Medeiros e Moraes org. 2015, p. 24). 

 

As narrativas míticas orais na Amazônia, segundo Medeiros e Moraes (2015), são 

resultado de processos de contatos culturais do índígena, do negro e do branco a partir do 

processo de colonização da região. De acordo com Ugarte (2004), na Amazônia o contato do 

colonizador ocorreu desde o século XVI, com que travaram contato em estadias breves ou 

demoradas no decurso de expedições ou nas tentativas de efetivar a implantação colonial.  

Os primeiros viajantes ibéricos trouxeram consigo suas narrativas sobre a Amazônia, 

que fazem referência “desde aldeias gigantescas a grandes mulheres guerreiras, que foram 

vistas como fantasiosas, fruto da imaginação exagerada dos conquistadores cristalizada na 

busca pelo El Dorado, a cidade feita de ouro” (Lopes, 2021, p. 161). Essas narrativas 

dialogam com uma tradição narrativa profundamente enraizada na cultura amazônica 

relacionada a prática da oralidade, onde histórias carregadas de elementos sobrenaturais e 

visagens permeiam o cotidiano da tradição local. Assim, a imaginação e a crença em figuras 

de encantados como o Curupira, a Iara ou mesmo em visagens urbanas, demonstram como a 

Amazônia se constitui como um território de interseção entre memória, mito e realidade. 

 
Na Amazônia brasileira, a narrativa oral tem um jeito muito especial de ser: as 

histórias de contação oral são principalmente sobrenaturais, visagentas. É muito 

difícil um ouvinte não se arrepiar ouvindo essas histórias. Grande parte das pessoas 

acredita que muitos dos personagens tradicionais como o Curupira, Boto, Iara (mãe 

d’água), Jurupari, Cobra Grande e muitos outros realmente existem. Também 

acreditam em visagens do meio urbano como a Mulher sem Cabeça, Mulher de 

Branco, Mulher da Meia Noite, a Noiva da Estrada, Maria Sangrenta (visagem do 

banheiro), etc. A contação dessas histórias acontece em qualquer momento do dia, e 

não é preciso uma organização ou planejamento. A prática ocorre naturalmente entre 

vizinhos que se encontram para conversar na frente de suas casas, entre família antes 

de dormir, ou no roçado, debaixo das árvores enquanto se alimentam. Essas 

contações não são planejadas, a menos quando acontecem nas escolas ou em eventos 

(Silva, 2019, p. 41). 

 

Como bem mencionam Medeiros e Moraes (2015, p. 99), sem procurar essencialismos, 

independentemente das “matrizes que dialogam em menor ou maior intensidade”, os mitos e 
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as lendas amazônicas estão presentes na memória e "na voz dos habitantes da região, vivas e 

presentes porque se trata da voz da terra, a voz fraternal das comunidades que, reunidas em 

círculos familiares, buscam preservar as histórias” (Pires, Batalha e Souza, 2016, p.46), que 

revelam muito sobre a sua ancestralidade. Munduruku (2015) nos diz que todas essas histórias 

são muito importantes para nós porque nos ensinam quem somos, por que somos e o que 

somos. Quando as ouvimos, estamos alimentando o nosso espírito, o que nos ajudará a 

continuar contando histórias para os mais novos, para as as crianças. 

 

1.2 Interdisciplinaridade: narrativas orais como mediações fundantes para se exercer a 

Lei nº 11.645/08 

 

As experiências imensuráveis de luta para que a oralidade fizesse parte do currículo 

escolar são amplamente reconhecidas nos estudos de Luiz Antônio Marcuschi (1946 – 2016). 

Inicio este tópico com o supracitado autor, de modo a evidenciar a relevância de se relacionar 

os mitos e as lendas amazônicas enquanto histórias possíveis de serem inseridas em práticas 

de oralidade no processo de ensino-aprendizagem em sala de aula. Como menciona 

Marcuschi (1997), o “homem” é um ser que fala, e a fala é uma atividade central no dia a dia 

da maioria das pessoas, mas nem sempre teve espaço no currículo escolar. 

De acordo com Bourdieu (1998), a escola, enquanto instituição responsável pela 

educação sistematizada, é um espaço de reprodução das estruturas sociais, que transfere 

capital simbólico de uma geração para a outra. Isto porque a escola sempre teve a tendência 

de tomar para si a responsabilidade de ensinar os conhecimentos sistematizados ao longo da 

história, e legitimá-los como únicos e/ou verdadeiros (Marcuschi, 1997). A ideia de a 

instituição escolar corroborar os conhecimentos sistematizados resulta em fazer as pessoas 

acreditarem que somente os saberes legitimados por ela são válidos, que são, por sua vez, os 

saberes que favorecem uma classe social, que é a classe dominante. 

A relação entre os conhecimentos legitimados pela escola e a valorização desigual 

entre oralidade e escrita revela uma dinâmica que favorece a reprodução das estruturas sociais 

dominantes. Esse processo reflete não apenas a hegemonia de uma forma específica de 

conhecimento, mas também a marginalização de práticas culturais e saberes de grupos sociais 

- indígenas, quilombolas, ribeirinhos, caboclos, comunidades tradicionais - minorizados 

socialmente, perpetuando desigualdades e limitando a valorização de outras formas de 

expressão e transmissão de conhecimento. 
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Marcuschi (1997) menciona que as instituições escolares normalmente dão à fala uma 

atenção quase inversa à sua centralidade em relação com a escrita, por estar fortemente 

arraigada a ideia de que a escola é o lugar do aprendizado da escrita. Para tanto, a valorização 

da oralidade no contexto histórico e educacional emerge como uma ferramenta essencial para 

minimizar desigualdades, promovendo um futuro democrático em que todas as vozes, não 

apenas as superiores, possam ser ouvidas e legitimadas. 

 
[...] “Um futuro democrático necessita de um passado no qual não apenas os 

superiores possam ser ouvidos”. Podemos afirmar, sem risco de equívoco, que a 

noção de história democrática (demokratische Geschichte), que também aparece 

como história vista “de baixo” (von unten), instalou-se de saída no campo da 

história oral na Alemanha. De um lado, essa marca ajusta-se a tendência mundial, 

brasileira inclusive, de considerar que a história oral permite a constituição de uma 

história dos grupos sociais marginalizados (Alberti, 2007, p. 45–46). 

 

Por a escrita sobressair à oralidade no ambiente escolar, nem sempre os mitos e as 

lendas amazônicas tiveram o espaço merecido em sala de aula. A partir de mudanças no 

sistema de ensino ocorridas nos últimos 30 anos, observa-se a necessidade e as possibilidades 

de trabalhar em sala de aula, em uma perspectiva interdisciplinar, os mitos e as lendas como 

forma de transmissão de conhecimentos que têm relação com a cultura dos diferentes povos 

amazônicos. Trabalhar tais narrativas em sala de aula possibilita resignificar a forma de 

perceber, conhecer, sonhar e de cuidar da mata, da terra, do chão, e da história do território 

amazônico. Propiciar o processo de letramento e alfabetização, considerando as necessidades 

dos seus diversos povos, através das formas simples de narrar o mundo, é um desafio que a 

escola é chamada a fazer. 

Leite (2020) menciona que:  

 
A leitura de livros didáticos “antigos”, de até a primeira metade do século XX, 

revela, sobre o ensino de língua portuguesa, alguma surpresa a respeito da 

concepção de língua e, em certa medida, da consideração da língua falada/oralidade. 

Sem dúvida alguma, o foco é a escrita e a leitura, mas a língua falada/oralidade 

consegue aparecer em alguns pontos nesses instrumentos linguísticos dos anos 30 a 

50 do século XX (2020, p. 42). 

 

Esse enfoque limitado, segundo Marcuschi (1997), faz com que a oralidade passe a 

existir na sala de aula, embora a perspectiva fosse o de “falar bem e sem erros”, tendo como 

centralidade a escrita e a leitura. Bairon (2002, p. 23) menciona que “há uma noção de 

verdade que está metodologicamente associada à escrita, que não só condena ao esquecimento 

o mundo imagético e oral como estratifica toda a existência a partir de modelos de forma e de 
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compreensão”. Isto acontece pelo fato de a oralidade ser usual em grupos sociais não 

praticantes da escrita (Medeiros e Moraes, 2015).  

Nesse sentido, a escrita foi historicamente associada à cultura erudita, enquanto a 

oralidade foi relegada ao campo da cultura popular, reforçando divisões sociais e simbólicas 

no ensino da língua. Bakhtin (apud Bairon, 2002, p. 22-23) menciona que essa estratificação 

ocorreu em decorrência das expressões ideológicas do “Racionalismo Iluminista que não 

conseguiu mais conviver com o estar no mundo ‘popular’”.  

 
O século XVII marcou a estabilização do novo regime, o da monarquia absoluta, 

dando o nascimento a uma "forma universal e histórica" relativamente progressista. 

Ela encontrou sua expressão ideológica na filosofia racionalista de Descartes e na 

estética do classicismo. Essas duas escolas refletem de maneira clara os traços 

fundamentais da nova cultura oficial, distinta da cultura da Igreja e do feudalismo, 

mas impregnada como esta última de um tom sério, autoritário, embora menos 

dogmático. Novos conceitos predominantes forjaram-se que, segundo a expressão de 

Marx, a nova classe dominante apresenta inevitavelmente como verdades eternas 

(Bakhtin, 2010, p. 87). 

 

Essa nova cultura, tecida sob a égide do racionalismo cartesiano e do classicismo, 

legitimava os valores da classe dominante como verdades universais. Para tanto, de acordo 

com Bhabha (2013), precisamos de um outro tempo de escrita que seja capaz, primeiramente, 

de permitir a narração oral das interseções ambivalentes e quiasmáticas de tempo e lugar que 

constituem a problemática experiência moderna da nação ocidental.  

Tal perspectiva questiona as narrativas homogêneas e lineares da modernidade 

ocidental, valorizando em contrapartida, as narrativas orais, entre elas os mitos e as lendas 

amazônicas, como forma de resistência dos povos socialmente minorizados. Vale ressaltar 

que a intenção não é sobrepor um conhecimento ao outro, mas fazer com que a escola seja um 

espaço onde os conhecimentos dos diferentes povos dialoguem, ressignificando o papel da 

oralidade e do pluralismo cultural frente às estruturas históricas de poder. Visto que, na 

contemporaneidade: 

 
Uma das razões centrais do descaso pela língua falada continua sendo a crença 

generalizada de que a escola é o lugar do aprendizado da escrita. Uma crença tão 

fortemente arraigada que já se transformou numa espécie de consenso: a escola está 

aí para ensinar a escrita e não a fala. É possível concordar com isto, mas é também 

possível acrescentar que nem por isso a escola está autorizada a ignorar a fala. O 

homem é tipicamente um ser que fala e não um ser que escreve. (Marcuschi, 1997, 

p. 39, grifo do autor). 

 

A hierarquização entre escrita e fala no contexto educacional não apenas desconsidera 

a importância da oralidade como componente essencial da comunicação humana, mas 
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também contribui para a perpetuação de desigualdades ao marginalizar saberes tradicionais e 

culturais expressos por meio da palavra falada. Como bem menciona Thompson (1992), não 

podemos senão refutar como inteiramente equivocada a ideia de que a escrita possui particular 

superioridade sobre a oralidade, entendida como única e legítima por instituições ou por 

pessoas no correr de suas atividades práticas. Perpetuar essa crença é “uma questão de um 

certo preconceito supersticioso em favor da palavra escrita sobre a palavra falada” 

(Thompson, 1992, p. 146). 

Nesse sentido, Bairon (2002) comenta que:  

 
Em Lévi-Strauss, a cultura está sintetizada nas compreensões possibilitadas pela 

linguagem. Inspirado em Saussure, afirma não haver na linguagem nada que possa 

residir num termo, pois todos os símbolos linguísticos não designam, 

necessariamente, aquilo com o que se relacionam. A escrita não revela a totalidade 

do mundo, sequer o que há de mais relevante neste.  

A cultura é um conjunto de vários fragmentos simbólicos: mito, técnicas, ritos, 

religiões, instituições etc. Porém, encabeçando, temos a língua. Ela compõe a cultura 

de um povo a organiza semanticamente através de axiomas tradicionais criados e 

recriados pelos mais variados grupos. Sua primazia está justamente no fato de ser o 

grande elo de interlocução de todos os demais sistemas simbólicos; é a grande base 

para toda a produção e reprodução cultural. O que possibilita a “união” dos 

fragmentos. Há uma homologia explícita entre os mais variados sistemas simbólicos 

de uma cultura e seu sistema linguístico (2002, p. 33–34). 

 

Logo, os conhecimentos e as formas de narrar o mundo dos povos não praticantes da 

escrita eurocêntrica não podem ser considerados inferiores às concepções científicas 

ocidentais, “pois fazem parte de uma mesma estrutura global” (Bairon, 2002, p. 36), sendo 

uma forma de perceber o mundo. Para Krenak (2019), as histórias orais indígenas, por 

exemplo, são outras versões sobre a nação, sobre a luz do sol e sobre a essência da alma que 

ressoa através da ancestralidade.  

O pensamento interdisciplinar não se limita à sua “regionalidade científica” (Bairon, 

2002, p. 21), mas dialoga com as regionalidades científicas e com os diferentes campos do 

conhecimento. De acordo com Japiassu (1976, p. 26), “a exigência interdisciplinar impõe a 

cada especialista que transcenda sua própria especialidade, tomando consciência de seus 

próprios limites para acolher as contribuições das outras disciplinas”.  

Nesse contexto, lembro-me de que, quando concluí os estudos superiores na 

univesidade, com a mente cheia de ideias que pareciam revolucionar o mundo e o desejo de 

“educar mais e melhor” (Medeiros e Moraes, 2015, p. 126), estava certa de que queria 

desenvolver uma prática pedagógica que valorizasse as culturas amazônicas. Compreendi que 
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seria como atuar em uma via de mão dupla, onde tanto os alunos quanto eu aprenderíamos. 

Isto porque uma imaginação interdisciplinar precisa de prática, de se colocar em experiência, 

colocando o corpo em relação com a diversidade de saberes, como nos diz a Fabião (2013). O 

"interdisciplinar exige uma situação de abertura e de curiosidade, um esforço crítico [...] uma 

pedagogia fundada sobre o trabalho em equipe [...]" (Japiassu, 1976, p. 140). Essa equipe 

mencionada por Japiassu pode ser pensada enquanto envolvendo o aluno como agente no 

processo de construção do seu próprio conhecimento, pois ele tem saberes que precisam ser 

considerados dentro do processo interdisciplinar, sempre mediada pela ação docente.  

Para Bairon (2002, p. 121- 122),  

 
[...] a História da Cultura na contemporaneidade, portanto, nos abriu caminho à 

interdisciplinaridade, não somente por ter renovado suas categorias de documento, 

de abordagens temáticas e de problemas históricos, mas também por ter tomado a 

iniciativa de ampliar, e muito, a interlocução com outras áreas (Bairon, 2002, p. 121-

122). 

  

Nesta perspectiva, os mitos e as lendas amazônicas, que consistem em forma simples 

de narrar o mundo e são dotadas de ensinamentos muito usado pelos(as) anciãos(ãs) para 

transmitirem crenças, costumes, regras, normas e demais conhecimentos de um povo, são 

algumas das diferentes formas de ensinar e aprender que propomos trabalhar em sala de aula 

de forma interdisciplinar.  

Ao integrar os mitos e as lendas amazônicas nesse formato de ensino, cria-se um 

ambiente propício para o despertar do interesse dos alunos, além de fomentar o debate 

saudável e a reflexão sobre as diversas culturas e saberes, quebrando barreiras dogmáticas e 

promovendo uma educação mais inclusiva e formativa. Essas narrativas, mediadas pela ação 

didático-pedagógica docente, podem ser contadas através da conversação livre em que 

oferecem uma oportunidade lúdica para os alunos se engajarem em um processo de 

aprendizado dinâmico, baseado na troca de saberes e experiências.  

 
A conversação livre será talvez o mais antigo dos métodos de ensino; é o que os 

homens aplicam, no lar e fora dele, quando se reúnem para comunicar-se 

mutuamente o que sabem, determinar o valor de um juízo, ou adotar uma resolução 

a respeito de algum assunto que os interessa. O emprego desse processo docente 

contribui para banir da escola o dogmatismo e para estabelecer entre alunos e 

mestres estreitas relações de afeto e confiança. Por outro lado, a discussão excita a 

atenção, provoca o interesse pelo assunto estudado, descobre novos problemas e 

dificuldades, forma hábitos de pensamento, inspira respeito e consideração pela 

opinião alheia e acostuma as crianças a exprimir suas ideias com clareza e precisão. 

A escola antiga, que proibia que os alunos perguntassem em classe e tinha por 

imperdoável toda a discussão, priva-se de poderoso instrumento de formação 

espiritual (Aguayo apud Leite, 2020, p. 49). 
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Para Munduruku (2016), toda palavra possui espírito, e este consiste em silêncio e 

som, ambos relacionados à natureza. De acordo com Kopenawa (2015) e Munduruku (2016), 

os indígenas têm conexão com os espíritos, por isso narram histórias. Os mitos e as lendas, 

enquanto narrativas orais, são carregadas de significados e conhecimentos sobre determinado 

território, possibilitando conhecê-lo a partir da forma simples de narrar o mundo. Zuluaga 

(2023, p. 214) menciona que se aprende sobre a história de um território “caminando, 

escuchando al mayor, a la mayora. En silencio. Y después esas historias […] hacían sonar 

[…] Así... Caminando, caminando, queriendo saber lo profundo de la creación. Ser inquieta 

[…]”.    

Assim, o respeito por essas narrativas e pela sabedoria de quem as contam é 

fundamental para a valorização da diversidade cultural, reconhecendo que as palavras 

narradas não são apenas meios de comunicação, mas uma forma de manter viva a 

ancestralidade e as tradições de determinados povos. Para Bruno (2023), as narrativas ao 

serem contadas: 

 
Uma visão de mundo é criada, e o/a contador/a junto com seus ouvintes partilha 

desses momentos de aprendizados, havendo essa troca de diálogo, da interação seja 

através do olhar, pelo sorriso, pelos gestos ou suspiros no contar. A emissão e a 

recepção de ambos se tornam um processo de (re)construção de diálogos, de 

conversas sobre as narrativas que não são apenas histórias aleatórias, mas que cada 

uma tem um sentido e um porquê de ser contada. E o conhecimento e a interpretação 

que os indígenas contadores/as de histórias têm das coisas e do mundo devem ser 

considerados respeitados por quem fazem parte de uma diversidade de culturas. As 

palavras narradas são transmitidas como um sinal de comunicação aberta com a 

ancestralidade, mantendo a arte do movimento indígena em todas suas faces (Bruno, 

2023, p. 39). 

 

Martins (2013, p. 53) menciona que “é relevante que o educando valorize, se aproprie 

e se reconheça no lugar onde é chamado a viver”. No que se refere a esta pesquisa, esse lugar 

é a Amazônia. O mito e a lenda amazônicos, assim como os demais gêneros de narrativas 

orais, por reportarem a tradição das sociedades ágrafas, em determinados momentos da 

história, não tiveram um espaço de prestígio na educação sistematizada, pois estava muito 

arraigada no sistema educacional a ideia da hegemonia da escrita sobre a oralidade 

(Marcuschi, 1997). Ademais, não se considerava a relação da oralidade com a memória, que é 

tão importante como meio de rememorar a história, principalmente daqueles que fazem parte 

de grupos invisibilizados socialmente.  
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Assim, foi e é necessário romper com antigos paradigmas e ressignificar o processo de 

ensino-aprendizagem em uma perspectiva decolonial, em que, de acordo com Costa Neto 

(2016), os pensamentos greco-romanos e eurocentrados não sejam mais gravados nas mentes 

e corpos dos povos originários e de diáspora forçada como epistemologias legítimas para a 

cultura de tais povos, tidos como colonizados. Mas que, segundo Reis e Andrade (2018), seja 

concedida voz às narrativas oriundas de experiências históricas vivenciadas localmente pelos 

povos subalternizados na situação colonial.  

Mediante muitos questionamentos, pesquisas e mudanças, a oralidade, aos poucos, 

vem ocupando um espaço no processo sistematizado de ensino-aprendizagem. A Lei nº 

11.645 de março de 2008 é um dos marcos que contribuíram para que as histórias narradas 

oralmente, que fazem parte da cultura afro-brasileira e indígena, sejam contadas e ouvidas no 

ambiente escolar. A supracitada lei altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada, por sua vez, pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. A Lei nº 

9.394/96, passou a vigorar com a seguinte redação:   

 
Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira 

e indígena. 

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos 

da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 

desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, 

a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 

brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 

contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 

especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras (Brasil, 

2008). 

 

A lei nos direciona, professores da Rede de Ensino, a ressignificar nossas práticas 

pedagógicas, o que perpassa, segundo Bairon (2002), por reflexões e pelo desenvolvimento de 

propostas educacionais interdisciplinares a serem estabelecidas entre a área da cultura e outros 

campos do conhecimento. Assim, podemos mencionar que narrativas orais amazônicas, como 

mitos e lendas, por enfatizarem a oralidade, consistem em uma proposta para trabalhar as 

temáticas e os conteúdos dos componentes curriculares dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental de forma interdisciplinar, inseridas no processo de alfabetização e letramento 

das crianças, envolvendo o compromisso técnico, político e cultural da educação 

sistematizada.   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art26a.
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Outra mudança no sistema de ensino referente à oralidade está na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), documento atual que regulamenta a produção dos materiais 

didáticos e os currículos das escolas brasileiras, em conformidade com Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e 

reflete o avanço das ciências da linguagem. O supracitado documento faz a seguinte 

referência:  

 

O Eixo da Oralidade compreende as práticas de linguagem que ocorrem em situação 

oral com ou sem contato face a face, como aula dialogada, webconferência, 

mensagem gravada, spot de campanha, jingle, seminário, debate, programa de rádio, 

entrevista, declamação de poemas (com ou sem efeitos sonoros), peça teatral, 

apresentação de cantigas e canções, playlist comentada de músicas, vlog de game, 

contação de histórias, diferentes tipos de podcasts e vídeos, dentre outras. Envolve 

também a oralização de textos em situações socialmente significativas e interações e 

discussões envolvendo temáticas e outras dimensões linguísticas do trabalho nos 

diferentes campos de atuação (Brasil, 2018, p. 76-77). 

 

 A delimitação das práticas de linguagem que ocorrem em modalidade oral, juntamente 

ao uso dos gêneros textuais orais descritos na BNCC, permite compreender que a língua 

falada começa a ser entendida pelo sistema de ensino como dinâmica, e não como homogênea 

ou monolítica. Outra designação mencionada no referido documento é a tessitura das 

narrativas orais amazônicas com os demais saberes do currículo. Ademais, “as práticas de 

linguagem contemporâneas não só envolvem novos gêneros e textos cada vez mais 

multissemióticos e multimidiáticos, como também novas formas de produzir, de configurar, 

de disponibilizar, de replicar e de interagir” (Brasil, 2018, p. 67-68). Observa-se que os 

documentos oficiais que norteiam a Educação Básica citam mais claramente o uso dos 

gêneros orais em sala de aula, favorecendo práticas interdisciplinares. 

Moreira e Candau (2003) mencionam que: 

 
Em vez de preservar uma tradição monocultural, a escola está sendo chamada a lidar 

com a pluralidade de culturas, reconhecer os diferentes sujeitos socioculturais 

presentes em seu contexto, abrir espaços para a manifestação e valorização das 

diferenças. É essa, a nosso ver, a questão hoje posta. A escola sempre teve 

dificuldade em lidar com a pluralidade e a diferença. Tende a silenciá-las e 

neutralizá-las. Sente-se mais confortável com a homogeneização e a padronização. 

No entanto, abrir espaços para a diversidade, a diferença, e para o cruzamento de 

culturas constitui o grande desafio que está chamada a enfrentar (2003 p. 161). 

 

No que se refere as escolas da região Amazônica, ao abrirem espaços para a 

pluralidade de conhecimentos, possibilitam um ensino que reflita e respeite o contexto 

sociocultural do aluno amazônida em que está presente os mitos e as lendas. Essas narrativas 
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não só enriquecem o processo de alfabetização, mas também tornam o aprendizado mais 

significativo ao conectar os saberes tradicionais com o currículo escolar, promovendo uma 

educação mais contextualizada.  

 
Sobre a fase mais recente do ensino de língua portuguesa, a pesquisa revela que a 

orientação oficial do Ministério da Educação do Brasil (MEC), desde 1997, quando 

foram publicados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), passou a se referir 

ao estudo da língua falada, não mais como “exposição oral”, mas como “oralidade”. 

Esse documento, contudo, dá apenas uma indicação muito superficial para que o 

docente se volte à valorização da oralidade, porque ela veicula o dialeto materno do 

estudante. A preocupação dos autores dos PCN, então, recaía, prioritariamente, 

sobre a variação linguística, para, a partir desse assunto se alcançar a oralidade 

(Leite, 2020, p. 53-54). 

 

Com os avanços no sistema educacional brasileiro ocorridos nos últimos 30 anos, 

existem muitas possibilidades de se trabalhar as narrativas orais amazônicas no espaço 

escolar. Embora não haja materiais suficientes nas escolas com o registro de mitos e lendas 

amazônicos, é possível identificar essas histórias em algumas coleções de livros didáticos, 

paradidáticos, e em plataformas digitais que podem ser acessadas facilmente. Contudo, a 

memória continua sendo a fonte mais acessível, e os encontros face a face para contá-las 

oralmente são a forma mais prática e prazerosa de compartilhá-las. 

 

1.3 A criança no universo da contação de histórias 

 

Munduruku (2015) nos diz que a criança precisa ser criança, só isso; tem que treinar 

seus sentidos ouvindo os sons da tradição, só isso; tem que ouvir as histórias de antigamente, 

só isso; tem que saber fazer silêncio, só isso. O autor acrescenta ainda que depois, em pouco 

tempo, saberá dar vida às histórias que ouve em sua casa ou nas rodas de conversas nos finais 

da tarde. 

Entender o ser criança no universo da contação de histórias envolve compreender a 

criança e a infância em relação ao seu contexto sociocultural. Compreende-se que a 

concepção de criança e infância muda de acordo com o contexto histórico e sociocultural 

escolhido, ou seja, a consciência da particularidade e a atitude que a família e a sociedade têm 

em relação à criança e infância dependem estreitamente do contexto histórico, cultural e a 

classe social em que a criança está inserida.  

Criança e infância são construções sociais, ou seja, por muito tempo não existiram. 

Sarmento (2002) nos revela que a ideia de infância é moderna, e durante grande parte da 
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Idade Média as crianças foram consideradas como meros seres biológicos. Apesar de sempre 

terem existido crianças, nem sempre houve infância.   

 
Na sociedade medieval [...] o sentimento da infância não existia - o que não quer 

dizer que as crianças fossem negligenciadas, abandonadas ou desprezadas. O 

sentimento da infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças; 

corresponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade que 

distingue é essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. Essa consciência não 

existia. Por essa razão, assim que a criança tinha condições de viver sem a solicitude 

constante de sua mãe ou de sua ama, ela ingressava na sociedade dos adultos e não 

se distinguia mais destes (Ariès, 1986, p. 156). 

  

Ariès (1986) menciona que, no século XVI, o respeito devido às crianças era então 

algo totalmente ignorado; os adultos se permitiam tudo diante delas: linguagem grosseira, 

ações e situações escabrosas; elas ouviam e viam tudo. Não havia distinção entre o que era 

apropriado ou não para a criança. Fazzi (2015) menciona que:  

 
[...] Até o final do século XVII, o sentimento da particularidade da infância 

associava-se ao sentimento de sua fraqueza, que exigia uma disciplina humilhante 

pelo uso do chicote. Ao longo do século XVIII essa concepção foi se atenuando [...]. 

O sentimento de infância passou a se orientar no sentido de despertar na criança a 

responsabilidade do adulto, de prepará-la para a vida adulta, por meio de cuidados e 

etapas. [...] Essa preparação para a vida [...] foi assegurada pela escola, que 

substituiu a aprendizagem tradicional (Fazzi, 2015, p. 238). 

 

Segundo Ariès (1981, p. 277), “o extraordinário desenvolvimento da escola, no século 

XVIII, foi uma consequência dessa preocupação nova dos pais com a educação das crianças" 

e “a família e a escola retiraram juntas a criança da sociedade dos adultos”. Assim, conforme 

Sarmento (2002), o aspecto histórico da infância está ligado à ideia de educação, pois os 

poucos relatos que se encontram acerca do surgimento da noção de infância referem-se ao 

entendimento de que as crianças precisavam ser alfabetizadas e educadas.  

As mudanças que giram em torno da compreensão de infância e criança estão 

relacionadas não somente às necessidades da criança, mas de todo um sistema de organização 

histórica, política e social, pois, “a ideia de infância não existiu sempre da mesma maneira. 

Ao contrário, a noção de infância surgiu com a sociedade capitalista, urbano industrial, na 

medida em que mudavam a inserção e o papel social da criança na comunidade” (Souza; 

Mubarac Sobrinho e Herran, 2018, p. 117).  

Assim, considerando que o foco dessa pesquisa não é dialogar diretamente sobre a 

concepção de criança e infância, uma vez que estas variam de acordo com o tempo e o espaço 

- ou seja, a ideia que se tem de criança e infância é complexa, dada a diversidade das 
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sociedades -, a abordagem utilizada sobre infância e criança parte da perspectiva ocidental e 

eurocentrada, o que pode obscurecer a diversidade de experiências humanas relacionadas à 

concepção de criança e infância, especialmente em contextos da realidade amazônica.  

De acordo com Kramer (2003):   

 
Qualquer trabalho consciente desenvolvido com crianças não pode prescindir de 

uma definição de qual era (e é) o conceito de infância no interior das diversas classes 

sociais. Deve-se partir do princípio de que as crianças (nativas ou imigradas, ricas 

ou pobres, brancas ou negras) tinham (e têm) modos de vida e de inserção social 

completamente diferentes umas das outras, o que correspondia (e corresponde) a 

diferentes graus de valorização da infância pelo adulto, a partir de suas condições 

econômicas, sociais e culturais, e do papel efetivo que exerciam (e exercem) na sua 

comunidade (Kramer, 2003, p. 19-20). 

 

Segundo Mubarac Sobrinho (2008), os estudos sobre a criança e a infância revelam 

que não se pode chegar a um consenso a respeito do conceito de criança, mas podemos 

apontar características do que é ser criança de acordo com cada tempo e lugar. Assim, de 

acordo com a UNICEF (et al., 2019) mencionamos algumas características de criança tidas 

como universais: toda criança é dotada de fragilidade e necessita de atenção e cuidados 

especiais, como alimentação e cuidados físicos. Além disso, as crianças são vistas como seres 

diferentes dos adultos, que precisam ser preparadas para esta e outra fase da vida. 

Kramer (2003) menciona que 

 
a participação no processo produtivo, o tempo de escolarização, o processo de 

socialização no interior da família e da comunidade, as atividades cotidianas (das 

brincadeiras às tarefas assumidas) se diferenciam segundo a posição da criança e de 

sua família na estrutura sócio-econômica (2003, p. 15). 

 

De acordo com Gouvêa (2007), a criança tem uma produção simbólica diferenciada. 

Enquanto sujeito ativo no processo de socialização, a criança tem peculiaridades advindas de 

seu lugar no mundo social. As palavras de Kramer e de Gouvêa me fizeram remeter ao poema 

produzido por uma de minhas alunas do 5º ano do Ensino Fundamental do CNSC, em que ela 

poetiza uma das suas brincadeiras favoritas, que acontecia quase sempre ao final da tarde, 

após cumprir suas obrigações diárias (ajudar nos afazeres de casa, realizar as tarefas escolares, 

e ir para a escola). 
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Brincadeira com Toque Parintinense 

 

Tacobol é uma brincadeira, 

pra mim e para muitas crianças 

essa brincadeira virou mania 

que tem que ter parceria 

 

Quando alguém erra 

a galera toda grita: 

- “Telezé”, é muito ruim de mira!!! 

 

Todas as crianças  

gostam muito de brincar. 

Quando chega o anoitecer  

as mães gritam: - Curumim vem jantar!  

 

Aqui em Parintins 

 todos os meus amigos jogam. 

Aqui essa brincadeira  

é tão popular quanto o futebol. 

 

(Ana Clara dos Santos Pimentel apud Castro, 2019, p. 27 – 28) 

 

 

Ao poetizar uma de suas brincadeiras, a criança expressa que é reconhecida como um 

ser de direitos: de brincar, de estudar, de ser alimentada, de ser protegida e cuidada, de ter 

uma família, representada no poema pela figura da mãe. De acordo com Dutra (2017, p. 43), 

“ao construir a sua vivência, a criança se torna um ser ativo no mundo, envolta pelas 

dimensões socioculturais da sociedade”. Não apenas este poema, mas os demais que 

compõem o livro “Cunhantãs e curumim poetizando Parintins” nos ajudam a ter uma breve 

percepção de como eram as vivências das crianças em Parintins no final da segunda década e 

início da terceira década do século XXI, ou seja, entre meados de 2019 e 2024. 

Vale mencionar que o referido livro foi elaborado em 2019, durante a pesquisa de 

iniciação científica “Cunhantãs e curumins leitores de literatura regional e a releitura infantil 

no 5º ano do Ensino Fundamental”, implementada através do PCE em parceria com a 
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FAPEAM,  na qual os alunos do 5º ano (com idade escolar de 10 a 11 anos) da Escola 

Estadual Nossa Senhora do Carmo, mediante as observações durante as atividades realizadas 

ao longo da pesquisa, constataram a carência de publicações referentes às narrativas orais do 

contexto amazônico na biblioteca da escola, assim como em bibliotecas públicas da cidade de 

Parintins.  

Como resultado da pesquisa, foi organizado o livro “Cunhantãs e curumins: poetizando 

Parintins”, que é um compilado de poemas que as crianças produziram sobre alguns aspectos 

socioculturais da cidade de Parintins, como educação, brincadeiras, festividades, culinária, 

pontos turísticos, natureza e algumas profissões. Vemos na figura 3 a capa do livro, um 

desenho de uma das alunas do 5º ano, que caracteriza a interação das crianças com a natureza 

no processo de escrita dos poemas e da organização do livro. O boto cor-de-rosa e o boto 

tucuxi desenhados representam o lendário, enquanto a imagem representativa da Catedral de 

Nossa Senhora do Carmo, padroeira de Parintins, se destaca por exercer uma relação direta 

com a história da Escola Estadual Nossa Senhora do Carmo. A figura 4 mostra a quarta capa, 

onde está o texto de apresentação do livro. 

 

Figura 3 - Capa do livro “Cunhantãs e curumins: poetizando Parintins”. 

 
Fonte: Arquivo particular da pesquisadora (15 de outubro de 2024). 
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Figura 4 - Quarta capa do livro “Cunhantãs e curumins: poetizando Parintins”. 

 
Fonte: Arquivo particular da pesquisadora (15 de outubro de 2024). 

 

É importante enfatizar que a ideia da elaboração e publicação do referido livro surgiu 

em um dos encontros da atividade de pesquisa, que muitas vezes ocorriam na biblioteca da 

escola aos sábados. A partir de rodas de conversa da contação de narrativas orais amazônicas 

sobre a cultura parintinense e a ressignificação da concepção do contexto sociocultural 

amazônico, um pequeno grupo de alunos sugeriu a criação de um livro com produções 

textuais que poetizassem os aspectos socioculturais da cidade de Parintins.  

Mediante a sugestão, aceita por todos os alunos e assentida por mim em sala de aula, 

os alunos foram orientados a escrever um poema sobre um dos aspectos socioculturais da 

cidade de Parintins, como educação, brincadeiras, festividades, culinária, pontos turísticos, 

natureza e profissões, que funcionaram como tópicos temáticos. Após a escrita, os poemas 

foram socializados e corrigidos coletivamente em sala de aula. O livro é formado, então, por 

34 (trinta e quatro) poemas que abordam, através da percepção das crianças, os aspectos 

socioculturais da cidade de Parintins em uma perspectiva singular, que envolve memória e 

infância de crianças que começavam a se aventurar no mundo da publicação.  

Higuchi (apud Dutra, 2017, p. 43) “argumenta que o modo como a criança constrói as 

suas ideias sobre os lugares não advém, apenas, dos aspectos materiais, mas, sobretudo, das 
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relações sociais”. Nesse sentido, por meio da participação ativa das crianças em sala de aula, 

mediada por mim, enquanto professora, foram inicialmente definidos os sete tópicos 

temáticos que nortearam a produção dos poemas para compor o livro, onde cada criança teve 

a oportunidade de escrever um poema referente a um dos tópicos de interesse.  

Assim, o livro ficou estruturado, sendo que os poemas que abordam a temática 

“educação” têm como títulos: “Escola de Ouro”; “Sala de Inspiração”; “Escola, Lugar de Ser 

Feliz”; “Sociedade de Valor” (Castro, 2019, p. 15–21). Esses poemas expressam a concepção 

das crianças em relação à educação institucionalizada que receberam no CNSC, a qual, de 

acordo com o Blog do Grêmio Estudantil CNSC (2014), tem como missão educar crianças, 

adolescentes e jovens, orientando-os por valores cristãos e vicentinos, promovendo o 

desenvolvimento integral do educando e mediando o aprimoramento de suas competências e 

habilidades como sujeitos proativos de transformação social. 

Os poemas que se referem à temática “brincadeiras”, são: “A Vida no Pichita”; “O 

Divertido Parquinho da Catedral”; “Brincadeira com Toque Parintinense”; “Brincadeira de 

Curumim”; “Queimada, Brincadeira”; “Uma Diversão em Parintins” (Castro, 2019, p. 23–33), 

que descrevem algumas das brincadeiras praticadas como diversão pelas crianças, que 

ocorrem em diferentes ambientes, tanto púbicos quanto particulares, na cidade de Parintins.   

Os poemas que versam sobre “festividades”, são: “Cor que Vira Sinônimo de Amor”; 

“A Festa que Encanta”; “A União da Fé”; “Catedral de Nossa Senhora do Carmo”; “Arraial 

da Minha Infância” (apud Castro, 2019, p. 35–43), que descrevem tanto a festividade profana 

dos Bois-Bumbás Caprichoso e Garantido quanto algumas das festividades religiosas que 

ocorrem na cidade de Parintins.    

Sobre a “culinária parintinense”, temos os seguintes poemas: “Feira do Bagaço”; 

“Culinária da Minha Região”; “Fruto Saboroso”; “Tacacá, uma Delícia Parintinense”; “A 

Feira da Cidade Parintinense”; “O Pitiú é Daqui” (Castro, 2019, p. 45–55). Esses poemas 

versam sobre algumas das principais iguarias da culinária parintinense.  

Os poemas que contemplam os “pontos turísticos de Parintins”, são: “Mercado 

Municipal de Parintins”; “A mais Bela Igreja de Parintins”; “O Melhor Lugar para se 

Refrescar” (Castro, 2019, p. 57–61). Esses pontos turísticos foram percebidos pelas crianças 

como monumentos que retratam a história de Parintins e que precisam ser preservados.   

Os poemas referentes à “natureza”, são: “Paisagem da Orla de Parintins”; “A Beleza 

do nosso rio-mar”; “Rio Amazonas uma Parte de Nós”; “Rios e Lagos que Cercam nossa 
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Ilha”; “Minha Casa Verde”; “A Encantada Floresta Amazônica” (Castro, 2019, p. 63–73), nos 

quais se pode perceber a relação do ser humano com a natureza, que nem sempre se apresenta 

de forma respeitosa, uma vez que ele a destrói.  

Os poemas que versam sobre algumas das “profissões dos parintinenses”, são: “Artista 

da Terra”; “Compositor Parintinense”; “O Profissional que Ensina”; “Turistas e Tricicleiros” 

(Castro, 2019, p. 75–83). Vale enfatizar que algumas das profissões que inspiraram esses 

poemas estão relacionadas ao Festival Folclórico de Parintins e são desempenhadas por 

pessoas de baixa renda da cidade.    

 As temáticas e os títulos dos poemas nos levam a perceber essas crianças como 

agentes sociais, pois, ao longo do desenvolvimento da proposta de organização do livro, elas 

assumiram uma postura ativa em seu processo de ensino-aprendizagem, no qual eu, como 

professora, atuei como mediadora. A esse respeito, o educador e terapeuta de crianças 

Bettelheim (2002) nos diz que, as experiências mais adequadas na vida da criança para 

promover sua capacidade de encontrar sentido na existência são aquelas vivenciadas com os 

pais e com outras pessoas que cuidam e auxiliam em sua educação. Segundo o mesmo autor, 

“quando as crianças são novas, é a literatura que canaliza melhor este tipo de informação” 

(Bettlheim, 2002, p. 4).  

A educação é um processo complexo, historicamente produzido, e o professor, no ato 

de educar, não deve limitar-se: 

 
A repassar informações ou mostrar apenas um caminho, aquele caminho que o 

professor considera o mais correto, mas é ajudar a pessoa a tomar consciência de si 

mesma, dos outros e da sociedade. É aceitar se como pessoa e saber aceitar os 

outros. É oferecer várias ferramentas para que a pessoa possa escolher entre muitos 

caminhos, aquele que for compatível com seus valores, sua visão de mundo e com as 

circunstâncias adversas que cada um irá encontrar. Educar é preparar para a vida 

(Santos, 2007, p. 11–12).  

 

Assim, as crianças que compuseram os poemas publicados no livro “Cunhantã e 

curumim poetizando Parintins” tiveram momentos de contação de histórias de seu território, 

que antecederam a escrita do poema, ou seja, histórias lendárias amazônicas narradas 

oralmente. Pois “nos seus primeiros anos, até a idade de oito ou dez, a criança só pode 

desenvolver conceitos altamente personalizados sobre aquilo que experimenta” (Bettelheim, 

2002, p. 51). 

Vale destacar que as atividades voltadas para a criação e organização do referido livro 

foram planejadas considerando a BNCC, pois, como afirma Lück (2009, p. 32), na falta de 
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planejamento “[...] trabalha-se, mas sem direção clara e sem consistência entre as ações”. 

Assim, ao longo das atividades, foi possível trabalhar diferentes competências e habilidades 

descritas na BNCC referentes aos quatro eixos do componente curricular de Língua 

Portuguesa do 5º ano do Ensino Fundamental, em que:  

 
[...] no eixo Oralidade, aprofundam-se o conhecimento e o uso da língua oral, as 

características de interações discursivas e as estratégias de fala e escuta em 

intercâmbios orais; no eixo Análise Linguística/Semiótica, sistematiza-se a 

alfabetização, particularmente nos dois primeiros anos, e desenvolvem-se, ao longo 

dos três anos seguintes, a observação das regularidades e a análise do funcionamento 

da língua e de outras linguagens e seus efeitos nos discursos; no eixo 

Leitura/Escuta, amplia-se o letramento, por meio da progressiva incorporação de 

estratégias de leitura em textos de nível de complexidade crescente, assim como no 

eixo Produção de Textos, pela progressiva incorporação de estratégias de produção 

de textos de diferentes gêneros textuais (Brasil, 2018, p. 89, grifo do autor). 

 

 No decorrer das atividades de produção e organização do livro, houve o cuidado para 

que as crianças não participassem da escuta das histórias narradas com linguagem escabrosa. 

Ariès (1986) menciona que, em determinados períodos do processo histórico, não havia a 

distinção das histórias que podiam ou não ser contadas às crianças, que participavam da 

escuta das histórias contadas nas reuniões noturnas dos adultos. “A família e a escola 

retiraram juntas a criança da sociedade dos adultos. A escola confinou uma infância outrora 

livre num regime disciplinar cada vez mais rigoroso, que nos séculos XVIII e XIX resultou no 

enclausuramento total do internato” (Ariès, 1986, p. 177). 

Muitas mudanças, embora lentas, envolvendo a concepção de criança e infância, 

aconteceram ao longo da história, até que se chegasse ao entendimento que contemple a 

realidade de criança e de infância na contemporaneidade. Algumas dessas mudanças estão 

relacionadas à escola.  

 
[...] Aos poucos as escolas têm se adaptado com a implementação de laboratórios e 

equipamentos, e integrado às suas atividades escolares o tempo para viabilizar esse 

acesso às crianças. No entanto, por diversas questões como a falta de formação, 

esses laboratórios, em sua maioria não atingem os fins a que se destinam. O mesmo 

se aplica a brinquedotecas e até as próprias bibliotecas, que com as disposições 

inacessíveis dos livros às crianças, se tornam espaços fantasmas, existindo apenas 

para compor a estrutura física da escola (Souza, Mubarac Sobrinho e Herran, 2018, 

p. 125). 

 

Referente à literatura oral, nesses espaços fantasmas que são a realidade de muitas 

escolas, de acordo com Munduruku (2015), ocorre uma verdade cruel: a separação entre a 

magia e o real. É aí que “a escola vai arrancar de nossos corpos o que trazemos de mágico, de 

desconhecido, e em seu lugar vai colocar o conhecido. [...] A magia cede lugar a um princípio 



70 
 

lógico que escamoteia nosso desejo mais íntimo pela verdade [...]” (Munduruku, 2015, p. 21). 

A magia a que Munduruku faz referência está relacionado ao ouvir e contar histórias, que não 

se resumem à mera repetição de um texto.     

 

1.4 A dicotomia da quantidade de narrativas orais e o silenciamento delas no Ensino 

Fundamental I em Parintins  

 

Os mitos e as lendas amazônicas contadas na cidade de Parintins são aprendizados 

carregados de afetos que causam arrepio, amedrontam, apavoram, assim como acalentam, 

embalam sonos e sonhos, dependendo das relações estabelecidas entre quem conta e quem 

ouve a história. Pois, como bem menciona Gonçalves (2022, p, 57) “em qualquer dimensão 

dos afetos teremos negociações, e cabe a nós escolhermos nossa lente de análise para as 

sensibilidades”. Os mitos e as lendas amazônicas refletem o grau de conectividade do ser 

humano com a natureza, com os conhecimentos e com a forma como nossos ancestrais 

percebiam o mundo.  

Ao estudarmos essas narrativas, compreendemos não apenas a riqueza cultural da 

região amazônica, mas também a maneira como os seres humanos podem viver em equilíbrio 

com o mundo natural, uma lição que se torna cada vez mais relevante atualmente. Krenak 

(2019) nos diz que os mitos e as lendas, enquanto narrativas orais, remetem a uma realidade, a 

acontecimentos, a conhecimentos que, quando narrados pelos(as) anciãos(ãs), revelam uma 

forma de ver o mundo onde se fazem presentes os saberes das raízes ancestrais. Nesse sentido, 

Jameson (apud Bhabha, 2013) menciona que o contar da história e a experiência individuais 

envolvem, por fim, todo o árduo contar da própria coletividade.  

Em Parintins, tais narrativas contadas estão relacionadas aos conhecimentos dos 

indígenas, negros e europeus. Através da contação das narrativas orais amazônicas, os(as) 

anciãos(ãs), com suas “mentes fantasiosas contagiam e instigam o pensamento dos mais 

jovens, que já não têm a mesma habilidade” (Pires, Batalha e Souza, 2016, p. 43), explicam a 

existência das coisas no mundo, assim como ensinam os mais novos a ter conhecimento da 

existência dos encantados que habitam rios e florestas. Pois, como menciona Krenak (2019), a 

terra mãe e a natureza nos embalam para nascer, viver e sonhar.  
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Entre as inúmeras narrativas de mitos e lendas contadas na cidade de Parintins, estão: a 

do Curupira; do Boto; da Iara (“mãe d’água”); do Jurupari; do Mapinguari, da Cobra Grande; 

a Visagem da Estrada do Macurany; a Matintaperera; a Assombração da Avenida Amazonas; 

o Calça Molhada da Francesa; a Caravela Encantada do Rio Uaicurapá; a Porca da Avenida 

Amazonas; a Loira da Catedral; A Noiva da Estrada do Macurany; o Pescador e a Visagem; o 

Tesouro Encantado do Lago do Murituba.  

Essas histórias, presentes nas memórias principalmente dos seus moradores mais 

velhos, têm como personagens seres míticos, lendários e visagentos, e, ao serem contadas aos 

filhos e netos, revelam um pouco de como era regulada a vida dos moradores de Parintins em 

décadas passadas. Segundo Galvão (1976), os bichos visagentos fazem parte da cultura 

religiosa do povo da Amazônia, derivados de tradições europeias, conservadas e transmitidas 

pelos colonos dos primórdios do povoamento ou mesmo por imigrantes recentes. Outras 

trazidas pelos escravizados africanos e, finalmente, muitas são atribuídas à ancestralidade 

indígena. Essas tradições sofreram modificações ao longo dos séculos, 

 
[...] de tal maneira que hoje é praticamente impossível determinar sua fonte original. 

Em outros, porém, conservaram caracteres que permitem atribuí-las a um dos 

elementos formadores da cultura e da sociedade do caboclo amazônico. A maioria 

dos autores que têm analisado as crenças amazônicas, aponta, por exemplo, a origem 

ameríndia, e mais particularmente, tupi-guarani, de crenças e concepções de 

sobrenaturais como as que referem ao curupira, a matintaperera, ao boto, e outros 

seres, que na concepção do caboclo habitam a água, o fundo dos rios, ou a floresta 

(Galvão, 1976, p. 66). 

 

Segundo Sales (2020), os mitos e as lendas amazônicas não apenas encantam o 

ouvinte, como também o ensinam, o educam e o disciplinam; não só podem sensibilizá-lo e 

acalmá-lo, como também podem corrigi-lo e atemorizá-lo, até incitá-lo e admoestá-lo, 

dependendo de como as histórias são conduzidas e com que propósito são narradas. A 

exemplo disso, Bruno menciona que a lenda do Boto 

 
[...] pode servir como orientação de vida para as jovens, visto que o boto, inclusive, 

boto vermelho é sempre considerado como um animal de encantos no sentido 

simbólico de autocuidado com o corpo e a mente, [...] sobre os perigos entorno da 

vida humana como, por exemplo, contra as más influências ao abuso sexual, uma 

situação que necessita cautela, que de certa forma, o boto que encanta as moças, 

engravida ou leva consigo para o fundo do rio, pode se configurar como, às vezes, o 

homem branco que aparece causando essas influências e ações. E por isso, andar 

sozinha pelas beiradas dos rios ou até pelas florestas não é recomendado pelos mais 

velhos, porque, se dão esse direcionamento, é por razão também de proteção (Bruno, 

2023, p. 45). 
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Vale ressaltar que essas narrativas são contadas no decorrer do dia ou à noite, pois, 

como menciona Munduruku (2016), podemos afirmar que cada espaço e tempo em que 

vivemos é um lugar de transmissão ou partilha de conhecimentos, havendo momentos para 

compartilhar os saberes de forma coletiva. Assim, todo dia é dia de aprender com as histórias 

narradas oralmente, pois nem sempre as boas histórias estão escritas nos livros, mas sim na 

memória do povo, e aparecem em rodas de conversas, basta perguntar. Elas possuem a 

sensibilidade da alma, que se apresenta na poesia da fala e nas expressões corporais, capazes 

de envolver o passado e o presente e, principalmente, de construir formas de aprendizagens 

significativas.   

Quando a criança ouve histórias do seu território narradas pelos mais velhos, ela cria 

memórias afetivas de sua ascendência, da sua mata, do seu chão. Pois, de acordo com Krenak 

(2019), as narrativas orais estimulam a reflexão sobre a importância das raízes culturais como 

afirmativas de identidade e pertencimento ao seu lugar. Elas mantêm viva a memória e as 

origens ancestrais, aproximam diferentes gerações e trazem a possibilidade de redescobrir o 

sentimento de identidade coletiva.   

Assim, essas narrativas vivem na memória e na boca do povo parintinense e estão 

relacionadas às festividades folclóricas da cidade, principalmente ao Festival Folclórico dos 

Bois-Bumbás Caprichoso e Garantido. Entre os mitos e as lendas que povoam o imaginário 

parintinense, o mito do Mapinguari e a lenda da Cobra Grande são as narrativas orais 

amazônicas mais conhecidas. Dessa forma, compartilho com vocês uma das versões do mito 

do Mapinguari e da lenda da Cobra Grande que ouvia das minhas avós. Com toda certeza, 

você, leitor, não sentirá as mesmas emoções de quem estava vendo ou escutando as 

contadoras, pois, como menciona Bastos (2000), o texto transcrito não traz toda a riqueza do 

relato ao vivo, das suas condições reais. 
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Mito do Mapinguari 

 

Foto 2 - Tela intitulada “Mapinguari”, de autoria da artista parintinense Analú Dray de 6 anos de 

idade. A obra foi produzida com técnica de acrílica sobre tela (acrílica s/tela), com dimensões de 40 x 

50 cm. Integrou a II Exposição 2024 do Coletivo de Artistas Estudantes – ÁRTRUA, realizada no 

Liceu de Artes e Ofícios Claudio Santoro, Unidade Parintins-AM. 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (30 de novembro de 2024). 

 

Quando eu era criança, ouvia minha avó Nilza contar que a Serra de Parintins é 

morada do Mapinguari, um mostro terrível com o corpo todo coberto de pelos grossos e 

longos, com um único olho enorme localizado na testa; uma tremenda boca situada na altura 

do estômago, com dentes iguais aos da onça-pintada; sua língua e suas garras são semelhantes 

às do tamanduá; seus pés são grandiosos para sustentar seu gigantesco corpo.  

Quando o vento está forte, formando temporal, ou quando há uma segunda lua cheia 

no mês, o Mapinguari dá sinais de sua existência. Sai de sua caverna e vaga pela floresta, 

emitindo sons de arrepiar qualquer pessoa corajosa. Nesse momento, os bichos se escondem e 

os pássaros calam. E, no alto da Serra de Parintins, ecoam gritos que se confundem com o 

som intenso do trovão. 

Dizem os antigos que, quando ele desce a Serra de Parintins, seus passos fazem tremer 

a terra! E que, quando o homem, em sua ambição, ultrapassa seus limites em relação à 
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natureza, caçando e desmatando além do necessário e de forma violenta, o Mapinguari 

persegue, assombrando e causando destruição por onde passa. E tudo isso acontece em apenas 

uma noite. 

 

A lenda da Cobra Grande 

 

Foto 3 - Representação da Lenda da Cobra Grande. Essa escultura faz parte da ornamentação do muro 

externo do Bumbódromo, espaço central da festa do Boi-Bumbá de Parintins, onde elementos culturais 

e lendas amazônicas são apresentados. 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (foto registrada em 25 de novembro de 2024). 

 

Há várias versões da lenda da Cobra Grande. Contam os mais velhos que parte dos 

igarapés existentes próximos à cidade de Parintins surgiram em decorrência da perseguição da 

Cobra Grande a um pescador. Em uma noite de luar, o pescador estava na sua canoa às 

margens do rio Amazonas e foi então que percebeu, ao longe, vindo em sua direção, dois 

faróis “purrudos”5. Imaginando que fossem faróis de embarcação, continuou atento à sua 

pescaria. 

Mas foi interrompido pela desconfiança ao perceber o banzeiro espumoso batendo na 

“ilharga”6 da sua canoa. Ao olhar em direção aos dois faróis, reparou que se movimentavam 

rápido demais em sua direção. Era a imensa Cobra Grande vindo em seu rumo. Foi então que 

 
5 Purrudo (a): Muito grande, bem crescido (a), desenvolvido (Miranda, 2023, p. 34). 
6 Ilharga: Parte lateral de qualquer corpo: subiram pelas ilhargas da colina (Dicionário Online de Português. 

Disponível: https://www.dicio.com.br/ilharga/. Acesso em: 16 de out de 2024. 

http://177.66.14.82/browse?type=author&value=Miranda%2C+Tayane+Teixeira
https://www.dicio.com.br/ilharga/
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pegou o remo e começou a remar, fugindo dela. Ora remava, ora puxava ou empurrava sua 

canoa pela restinga, na tentativa de desencaminhar a insistente e faminta Cobra Grande. 

Por onde a Cobra Grande passava sinuosamente, em perseguição ao pescador, 

formavam-se igarapés. Quando chegou à frente da cidade de Parintins, a cobra tentou alcançá-

lo com um bote. O pescador, então, para despistar a cobra, escondeu-se entre as pedras 

existentes em frente à cidade de Parintins. 

A Cobra Grande, esperta, resolveu ficar por ali mesmo, à espreita do pescador. 

Escondeu-se embaixo da cidade de Parintins, com a cabeça situada sob a igreja matriz da 

cidade, a Catedral de Nossa Senhora do Carmo, e com a cauda posicionada embaixo do 

Bumbódromo, monumento onde ocorre o maior espetáculo folclórico teatral a céu aberto da 

região norte do Brasil. 

Este mito, do Mapinguari, e esta lenda, da Cobra Grande, são algumas das muitas 

versões contadas. Munduruku (2016) menciona que a prática de contar mitos e lendas é um 

patrimônio cultural imaterial que recebe influências de espíritos ancestrais e dos encantados, 

os quais têm relevância e sentido para um povo. De acordo com Bruno (2023), ao se referir ao 

patrimônio imaterial, significa dizer que são expressões culturais indígenas que ecoam e que 

não devemos deixar de contar, porque fazem parte da nossa cultura, reúne-nos e transmitem-

nos ensinamentos. 

 
Estas narrativas míticas e crenças que povoam o imaginário indígena e ribeirinho 

amazônico contêm explicações para a origem e a forma como se apresentam os 

fenômenos naturais e sociais hoje. Elas fornecem o material para se conhecer as 

maneiras de o amazônida pensar, ver e estar no mundo. Elas trazem as suas 

perspectivas filosóficas sobre a vida, a relação dos vivos com os mortos e com a 

natureza. Fazem parte da religião e da ciência dos povos da Amazônia. [...] estas 

crenças estão para a cultura dos moradores da Amazônia de hoje assim como a 

mitologia grega estava para a cultura dos antigos gregos. Não é exagero falar assim. 

E que estes mitos amazônicos estejam bem vivos após séculos de negação e 

desprestígio é quase um milagre. E aí estão com suas lições [...] (Vaz Filho e 

Carvalho, 2023, p. 24-25). 

 

Os mitos e as lendas amazônicas necessitam ser contados, e não apenas em ambientes 

informais. Essas narrativas precisam ecoar nas escolas com mais visibilidade, em consonância 

com o ensino dos diferentes conteúdos do currículo escolar. Nas salas de aula, faz-se 

necessário mais projetos de contação de narrativas orais que envolvam a interação entre 

diferentes gerações – anciãos, adultos, adolescentes e crianças. Kopenawa e Albert (2015) 

mencionam que as histórias existem para ser contadas e recontadas, seja na beira da fogueira 

ou ao redor de uma árvore; ou também em sala de aula, pois os mitos e as lendas amazônicas 
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são histórias que não podemos dissociar da história de nossa vida, e a vida é um processo 

contínuo de educação. 

Em sala de aula, sempre desenvolvi projetos relacionados à leitura de narrativas orais 

amazônicas no processo de alfabetização, abordando o letramento, a oralidade, a leitura e a 

escrita em uma perspectiva interdisciplinar. Percebi o quanto melhorava a participação dos 

alunos nas aulas; o rendimento no processo de ensino-aprendizagem avançava de forma 

significativa. Os projetos envolviam roda de contação de narrativas orais, mitos e lendas, e, 

sendo assim, apareciam inúmeras histórias nas mais diferentes versões. Nesse sentido, 

Bettelheim (2002) menciona que, quando a história só existe na tradição oral, é o inconsciente 

do narrador que determina como irá contar a história e o que lembra dela. 

A partir das narrativas contadas pelas crianças, geravam-se teias de conexões com os 

conteúdos da proposta curricular. Esses momentos eram todos devidamente planejados, e, 

aconteciam de forma tão prazerosa, que o tempo passava muito depressa. Afirmo que era 

prazeroso não somente considerando minha opinião, mas também a das crianças, pois elas o 

demonstravam em suas falas.  

Em diálogos com os pais de meus alunos, entre os anos de 2019 e 2022, ouvi relatos de 

que as crianças passaram a frequentar mais a casa dos avós, justamente para ouvir os mitos e 

lendas que justificavam certos acontecimentos na cidade de Parintins nas décadas de 60, 70 e 

80. Houve até situações em que as crianças começaram a fazer rodas de conversa entre 

parentes para ouvir as narrativas, reforçando o hábito de contá-las. Conforme Munduruku 

(2005), o(a) ancião(ã) educa o espírito da criança, do ser de quem atende seus conhecimentos. 

Em consonância, Bruno (2023) menciona que:  

 
os/as anciãos/ãs fazem isso contando as suas histórias que alimentam nossa 

imaginação e nosso pertencimento ao mundo que nos rodeia. E as suas histórias 

contadas são sobre o que eles/as ouviram, viram, viveram e gostam de contar, sobre 

o que eles/as leram no mundo e gostam de contar (2013, p. 40). 

 

Em 2019, pelo Colégio Nossa Senhora do Carmo, onde trabalhei durante quatro anos 

em turmas do 5º ano do Ensino Fundamental, desenvolvi meu primeiro projeto de pesquisa de 

iniciação científica, através do Programa Ciência na Escola, junto à Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Amazonas, sobre leitura de narrativas orais amazônicas. Vale ressaltar 

que, com essa temática, participei de três edições do PCE, nos anos de 2019, 2021 e 2022.  
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Nessas três edições, no decorrer da implementação dos projetos, foram realizadas 

inúmeras atividades extraclasse, entre as quais: pesquisas e empréstimos de livros, leituras 

periódicas na biblioteca da escola, na biblioteca Fred Góes, na biblioteca municipal Tonzinho 

Saunier, na biblioteca da UFAM e na biblioteca da UEA, que são bibliotecas públicas da 

cidade de Parintins; visita técnica à instituição pública Liceu de Artes e Ofício Claudio 

Santoro/Unidade Parintins, onde os alunos tiveram contato com música, poesia, dança, teatro, 

cinema, pintura, desenho, história em quadrinho, grafite, fotografia, escultura, em 

perspectivas diferentes das quais são apresentadas em sala de aula. Ou seja, foram atividades 

voltadas para as manifestações da cultura local, considerando que descrevem o cotidiano dos 

parintinenses.  

 

 

Foto 4 - Crianças do 5º ano do CNSC na biblioteca Fred Góes – no Liceu de Artes e Ofício Claudio 

Santoro/Unidade Parintins - apreciando o teatro de fantoches baseado no livro “Um Quintal Para Ser 

Feliz”, da escritora amazonense Ana Maria Peixoto. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (14 de outubro de 2022). 
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Foto 5 - Crianças do 5º ano do CNSC em visita técnica à Galeria de Artes do Boi-Bumbá Caprichoso 

– no Liceu de Artes e Ofício Claudio Santoro/Unidade Parintins. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (15 de outubro de 2022). 

 

 

Além dessas atividades, ainda em visita ao Liceu de Artes e Ofício Claudio 

Santoro/Unidade Parintins, em 2022, os alunos puderam assistir, no espaço Cineclube Odinéa 

Andrade, a vídeos de curta-metragem, gravados e exibidos em plataformas digitais no ano de 

2020, durante o período de isolamento social em decorrência da pandemia de Covid-19, os 

quais faziam parte do momento “A Hora do Conto”, sendo eles: “Roque Cid e o boi 

Caprichoso” (2020), “Lindolfo Monteverde e o boi Garantido” (2020), “A origem da 

borracha” (2020) e “O tesouro encantado do lago do Murituba” (2020). Esses vídeos, 

respectivamente, são baseados nas narrativas orais, mitos e lendas sobre a criação dos Bois-

Bumbás Caprichoso e Garantido; na origem da borracha; e no suposto tesouro existente no 

fundo do lago do Murituba, localizado na zona rural do município de Parintins. 
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Foto 6 - Crianças do 5º ano do CNSC apreciando os filmes de curta metragem Roque Cid e o boi 

Caprichoso (2020), Lindolfo Monteverde e o boi Garantido (2020), A origem da borracha (2020), O 

tesouro encantado do lago do Murituba (2020) em visita técnica ao Cineclube Odinéa Andrade – no 

Liceu de Artes e Ofício Claudio Santoro/Unidade Parintins. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (14 de outubro de 2022). 

 

 

Em sala de aula, as crianças tiveram momentos de roda de conto e reconto de mitos e 

lendas amazônicos; oficina de confecção artesanal de fanzines para registro escrito das 

narrativas; dramatização das narrativas orais amazônicas através de teatro de sombra e teatro 

de fantoches, onde os contos dramatizados foram “Um curumim, uma canoa” (Yamã, 2012), 

“O tupé voador” (Farias, 2001) e “Viajando com o Boto no Fundo do Rio” (Farias, 2002). 

Sendo o primeiro livro o de autoria do escritor indígena amazonense Yaguarê Yamã, e o 

segundo e o terceiro livro os de autoria do escritor amazonense Elson Farias, e que fazem 

referência a alguns dos encantados da Amazônia, como ao Curupira e ao Boto.  
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Foto 7 - Crianças do 5º ano do CNSC em roda de conto e reconto de mitos e lendas amazônicos. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (09 de agosto de 2022). 

 

Foto 8 - Crianças do 5º ano do CNSC na atividade de conto e reconto de mitos e lendas amazônicos. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (11 de agosto de 2022). 

 

Os dois contos do escritor amazonense Elson Farias foram dramatizados, em 2022, 

pelos alunos do 5º ano para os alunos do 1º ano do Ensino Fundamental. A experiência de 

crianças contando histórias para outras crianças foi um momento afetuoso. Bettelheim 

menciona que esses momentos de contação de histórias fazem a criança ser “motivada não só 

pelos sentimentos conscientes e inconscientes quanto à história, mas também pela natureza de 

seu envolvimento emocional com a criança a que narra” (2002, p. 231).  



81 
 

 

Foto 9 - Crianças do 5º ano do CNSC contando histórias amazônicas por meio do teatro de fantoches 

para crianças do 1º ano do Ensino Fundamental. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (20 de outubro de 2022). 

 

Trabalhar com projetos de leitura no ambiente escolar, envolvendo o universo que 

permeia o dia a dia do aluno, como por exemplo, os mitos e lendas que são narrativas orais 

amazônicas fantásticas que fornecem informações e que explicam o mundo na perspectiva da 

cosmogonia, ajuda a criança a estreitar afetos em relação ao seu território e a ter uma leitura 

diferenciada sobre ele. Se a escola propuser diferentes formas de leitura envolvendo essas 

narrativas, será possível incorporar elementos referentes ao território do aluno no processo de 

ensino-aprendizagem, tornando-o mais significativo. 

Em 2021, desenvolvi meu segundo projeto de iniciação científica. Estávamos no 

período de cuidados com o distanciamento social por conta da pandemia de Covid-19, “onde 

ninguém passou incólume ao que aconteceu. Todos perdemos como humanidade” (François e 

Barradas, 2021, p. 20). Assim, não foi possível realizar um trabalho tão diferenciado, pois 

estávamos saindo de um momento em que as aulas estavam sendo ministradas de forma 

remota. E, “enquanto amazônidas que somos, é esgotante ficar sem contato social, a falta do 

abraço, do contato corporal, trabalhar sozinho, passar o dia todo sentado na frente da tela do 

computador e planos de aulas, o que é um desaparecimento de rituais característicos 

amazônico” (Diniz, 2022, p. 164-165).  
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Foto 10 - Crianças do 5º ano do CNSC socializando pesquisas de mitos e lendas amazônicos. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (julho de 2021). 

 

No ano de 2022, implementei o meu terceiro projeto de iniciação científica. Observei 

que a prática de contar narrativas orais amazônicas em sala de aula ajudou as crianças no 

processo de retorno e de adaptação às aulas presenciais, após os momentos difíceis que 

vivenciaram em decorrência da pandemia. Precisávamos de práticas pedagógicas que nos 

ajudassem a restabelecer e “aperfeiçoar nossa relação conosco, com o próximo, com a 

Natureza e com o Mundo” (François e Barradas, 2021, p. 20). Contar histórias do nosso 

território amazônico em sala de aula foi, sem dúvida, a melhor forma que encontramos para 

superar aquele momento.  

Durante a implementação desses projetos, os alunos pesquisaram e trouxeram para a 

sala de aula livros de literatura regional amazonense infantojuvenis e recém-lançados sobre 

histórias que envolvem saberes socioculturais da cidade de Parintins. Isso foi possível porque, 

por meio da Lei Aldir Blanc - que previu auxílio financeiro ao setor cultural que sofreu com 

impacto das medidas de distanciamento social devido ao coronavírus -, já que a gestão pública 

do município de Parintins destinou parte da verba referente à Lei Aldir Blanc nº 14.017/2020 

para auxiliar na publicação de livros de escritores locais. 
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CAPÍTULO 2 – REFLEXÕES SOBRE NARRATIVAS ORAIS AMAZÔNICAS, 

MITOS E LENDAS, EM SALA DE AULA 

  

E recordamos época de quando éramos 

 indígenas guerreiros de alto gabarito 

 e não estávamos agarrados na barra da saia 

 da nossa madrasta Cultura Ocidental, 

 que por força nos catequizou. 

(Marta Cortezão - poetisa de Tefé, apud Silva, 2019) 

 

No território amazônico, trabalhar em sala de aula com narrativas orais amazônicas, com seus 

mitos e lendas, consiste em mediar o conhecimento escolarizado em uma perspectiva interdisciplinar. 

Isso ajuda o aluno a aprender conhecimentos historicamente construídos pela humanidade de maneira 

contextualizada ao seu território. Além disso, permite que o aprendiz reconheça e valorize as diferentes 

culturas em uma perspectiva lúdica e dinâmica, uma vez que os mitos e as lendas amazônicos são 

histórias do imaginário popular que versam sobre as culturas dos povos amazônidas, expressam 

costumes, crenças, tradições, sotaques, modos de falar e sentimentos que fazem parte de suas identidades 

enquanto amazônidas.  

Essas narrativas possibilitam a elaboração de práticas pedagógicas que, de acordo com Morin 

(2000), devem, antes de mais nada, ajudar o aluno a situar-se no universo, e não separar-se dele, levando-

o a se questionar: “Quem somos?”, que é inseparável de “Onde estamos?”, “De onde viemos?” e “Para 

onde vamos?”. Possibilitar a educação a partir dos questionamentos sugeridos por Morin suscita 

repensar práticas de ensino-aprendizagem que envolvam os conhecimentos sobre o território do aluno. 

Esse processo provocativo na construção de conhecimentos deve ser contínuo e gradual, ocorrendo a 

todo momento, partindo de conhecimentos mais simples para os mais complexos, principalmente no 

processo de letramento7 e alfabetização8 de crianças. 

Os mitos e as lendas, assim como os contos de fadas, contos de assombração, contos populares, 

chiste, etc., são narrativas orais que, há muito tempo, são transmitidas oralmente como forma de 

ensinamento de geração em geração (Jolles, 1976). No entanto, esses gêneros textuais nem sempre 

tiveram o espaço merecido em sala de aula por fazerem parte da cultura de grupos socialmente 

minorizados, além do fato de que, no ambiente escolar, quase sempre predomina a hegemonia da escrita 

 
7 [...] um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em 

contextos específicos, para objetos específicos. [...] O fenômeno do letramento, então, extrapola o mundo da 

escrita tal qual ele é concebido pelas instituições que se encarregam de introduzir formalmente os sujeitos no 

mundo da escrita (Kleiman, 1995, p.  19–20). 
8 [...] refere-se à aquisição da escrita enquanto aprendizagem de habilidades para leitura, escrita e as chamadas 

práticas de linguagem. Isso é levado a efeito, em geral, por meio do processo de escolarização e, portanto, de 

instrução formal. A alfabetização pertence, assim, ao âmbito do individual (Tfouni, 1995, p. 9). 
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sobre a oralidade (Marcuschi, 1997).  Assim, quando se trata do processo de ensino-aprendizagem de 

crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental, contar histórias, que têm origem na narrativa oral, 

torna-se necessário e de fundamental importância, especialmente por se tratar de crianças que estão no 

processo de alfabetização.  

Dessa forma, do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental, 

 
[...] ler com os ouvidos e escrever com a boca (situação em que a professora ou professor se põe 

na função de enunciadora ou de escriba) é mais fundamental do que ler com os olhos e escrever 

com as próprias mãos. Ao ler com os ouvidos, a criança não apenas se experimenta na 

interlocução com o discurso escrito organizado, como vai compreendendo as modulações de 

voz que se anunciam num texto escrito (Faria e Mello, 2012, p. 17). 

 

Na contação de narrativas orais amazônicas, a função enunciadora predomina, sendo 

quase sempre representada pelas pessoas mais velhas. Quando eu era criança, elas eram 

narradas pelas minhas avós durante a noite - quando geralmente a energia elétrica na cidade 

de Parintins era interrompida -, e me faziam imaginar que elas estivessem lendo um grandioso 

livro de histórias visagentas. Assim, eu logo imaginava que, na escola, iria ouvir e aprender a 

contar histórias iguais às que minhas avós contavam, tudo porque minha avó Nilza, entre uma 

história e outra, sempre me aconselhava a me dedicar aos estudos. Isso me fazia pensar que 

ela tivesse aprendido a contar as histórias na escola, conforme mencionei ainda no primeiro 

capítulo.  

Portanto, eu ia para a escola sempre na expectativa de ouvir os mitos e lendas 

amazônicos, que poderiam/deveriam ser contadas pelas professoras. Mas o fato é que as 

minhas professoras nunca contaram histórias, nem as dos clássicos da literatura infantil, muito 

menos as da região amazônica. Munduruku (2015) nos diz que:  

 
somos movidos pela magia. Ela não está fora, mas dentro de cada ser. [...] 

Infelizmente somos “educados” a abrir mão da magia no dia em que entramos na 

escola. [...] é o dia da separação entre a magia e o real. A escola vai arrancar de 

nossos corpos o que trazemos de mágico, de desconhecido, e em seu lugar vai 

colocar o conhecido. Nesse dia passamos a nos adequar ao sistema lógico que nos 

vai ensinar a “ser alguém”. Nunca mais seremos nós mesmos, seremos sempre 

alguém buscando alguém. A magia cede lugar a um princípio que escamoteia nosso 

desejo mais íntimo pela verdade: somos seres originados de uma matéria cósmica. 

Somos parte do universo, e não os seus donos (2015, p. 21, grifo do autor). 

 

As palavras do autor nos fazem refletir, entre muitas outras questões, sobre o quanto devemos 

estar atentos às constantes reformas no sistema de ensino, de modo a compreendê-las, para então 

ressignificar as práticas pedagógicas, a fim de assegurar a alfabetização de qualidade das crianças 
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amazônidas, ensinando-lhes os conhecimentos historicamente sistematizados, mas também valorizando 

os saberes cotidianos dos alunos. Pois, como bem menciona Saviani (2015),   

 
[...] pela mediação da escola, dá-se a passagem do saber espontâneo ao saber sistematizado, da 

cultura popular à cultura erudita. Cumpre assinalar, também aqui, que se trata de um movimento 

dialético, isto é, a ação escolar permite que se acrescentem novas determinações que enriquecem 

as anteriores e estas, portanto, de forma alguma são excluídas. Assim, o acesso à cultura erudita 

possibilita a apropriação de novas formas através das quais se pode expressar os próprios 

conteúdos do saber popular. Cabe, pois, não perder de vista o caráter derivado da cultura erudita 

por referência à cultura popular, cuja primazia não é destronada. Sendo uma determinação que 

se acrescenta, a restrição do acesso à cultura erudita conferirá, àqueles que dela se apropriam, 

uma situação de privilégio, uma vez que o aspecto popular não lhes é estranho (2015, p. 292).  

 

Entretanto, quase sempre, a forma como ocorre o processo educacional sistematizado tende a 

causar silenciamento e a invisibilidade da cultura dos povos minorizados. Isso pode parecer inocente, 

mas, segundo Munanga (apud Amador de Deus, 2019, p. 83), está relacionado à “ideologia elaborada a 

partir do fim do século XIX a meados do século XX pela elite brasileira [...] caracterizada, entre outros 

aspectos, pelo ideário do branqueamento [...] ao alienar o processo de identidade” do povo brasileiro. São 

estratégias que “travestido das diversas personas (máscaras), não são gratuitas ou aleatórias” (Amador de 

Deus, 2019, p. 87), e estão presentes no currículo escolar oculto. 

Vale ressaltar que currículo oculto  

 
[...] envolve, dominantemente, atitudes e valores transmitidos, subliminarmente, pelas relações 

sociais e pelas rotinas do cotidiano escolar. Fazem parte do currículo oculto, assim, rituais e 

práticas, relações hierárquicas, regras e procedimentos, modos de organizar o espaço e o tempo 

na escola, modos de distribuir os alunos por grupamentos e turmas, mensagens implícitas nas 

falas dos (as) professores(as) e nos livros didáticos (Martins, 2010, p. 25). 

 

Assim, de forma tácita e silenciosa, continua-se o processo de silenciamento e de invisibilidade 

dos povos indígenas e de outros grupos sociais minorizados, que, para o sistema econômico do Brasil, 

são considerados pela elite dominante como empecilhos para o progresso nacional.  

É necessário reconhecer que houve muitas reformas positivas no sistema educacional brasileiro 

entre o final do século XX e início do século XXI. Para tanto, de acordo com Malanchen e Santos 

(2020), as reformas do sistema escolar, em todos os seus níveis, ocuparam um lugar importante no 

interior das reformas do Estado, pois tratava-se de continuar o ajuste da escola às demandas da lógica do 

capitalismo, com o discurso de colocá-la em sintonia com as mudanças tecnológicas, culturais e 

socioeconômicas, a fim de atender ao sistema da economia globalizada.  

Entre as reformas do Estado está o reconhecimento e garantia do acesso à Educação enquanto 

direito de todos, direito este negado a muitas gerações anteriores, pois é um direito reconhecido 

recentemente no Brasil, assegurado pela Constituição Federal de 1988 no Art. 205 (Brasil, 1988), que 

menciona: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
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com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A referida lei refletiu no desenvolvimento de 

políticas públicas direcionadas à melhoria da qualidade da educação sistematizada. Para tanto, foram 

elaborados pelo Governo Federal documentos oficiais para nortear o sistema de educação no Brasil, 

entre os quais estão os Parâmetros Curriculares Nacionais  (PCNs) e a Base nacional Comum Curricular 

(BNCC). 

Referente aos PCNs, Moreira (2017) menciona que: 

 
No documento introdutório, enfatiza-se que os Parâmetros constituem instrumento promotor da 

qualidade do ensino, já que se pretende que orientem e aperfeiçoem o trabalho pedagógico nas 

escolas. Consoante tal intenção, propõem-se objetivos, conteúdos essenciais, critérios de 

avaliação e orientações didáticas (Moreira, 2017, p. 11). 

 

Cury, Reis e Zanardi (2018) enfatizam que a BNCC,  

 
[...] indubitavelmente, é uma criação unificadora que organiza os direitos de aprendizagens, 

conhecimentos e habilidades com foco na competência [...]. A própria BNCC assume que a 

função das competências é orientar os currículos, ou seja, é a fonte de todos os currículos que 

não se orientariam mas por objetivos, [...]. Apesar de abraçar os objetos de conhecimentos que 

devem ser distribuídos aos alunos [...] (Cury; Reis; Zanardi 2018, p. 67). 

 

No que se refere à BNCC, as mudanças no sistema educacional brasileiro, de acordo com 

Krenak (2019), aconteceram sob a supervisão de agências e instituições configuradas e mantidas como 

estrutura da humanidade que funcionam como:  

 
organismos multilaterais, que surgiram no século XX: Banco Mundial; Organização dos 

Estados Americanos (OEA); Organização das Nações Unidas (ONU); Organização das Nações 

Unidas pela Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). [...] E nós legitimamos sua perpetuação, 

aceitamos suas decisões, que muitas vezes são ruins e nos causam perdas, porque estão a serviço 

da humanidade que pensamos ser (Krenak, 2019, p. 12-3). 

 

Diante das palavras de Krenak, é importante refletirmos sobre os benefícios e a impraticabilidade 

que essas reformas educacionais trazem à ação da práxis pedagógica e, consequentemente, na sociedade. 

Pois, como bem menciona Malanchen e Santos (2020), essas reformas aparecem nas leis que regem o 

Estado brasileiro, bem como na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 210, que menciona “[...] 

serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar a formação básica 

comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” (Brasil, 1988). Ao ser 

mencionado que ficarão os conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, os grupos socialmente 

minorizados perdem, pois têm acesso ao mínimo dos conhecimentos construídos historicamente.  

É necessário refletir que, na nova versão da BNCC, de acordo com Malanchen e 

Santos (2020), o discurso multicultural foi substituído pela racionalidade técnica e 

instrumental, e, portanto, mais alinhada aos interesses de grupos empresariais que estiveram 
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direcionando a nova versão da BNCC, representados pelas seguintes instituições financeiras e 

empresas: Itaú [Unibanco], Bradesco, Santander, Gerdau, Natura, Volkswagen, entre outras; 

além da Fundação Victor Civita, Fundação Roberto Marinho, Fundação Lemann, CENPEC, 

Todos pela Educação e Amigos da Escola. 

Segundo Saviani (2015), o trabalho educativo é o ato de produzir, em cada indivíduo, a 

humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelos homens; sendo que o objeto da educação 

diz respeito, de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos 

indivíduos da espécie humana para que eles se formem humanos. No entanto, Krenak (2019) levanta um 

questionamento: 

 
Como justificar que somos uma humanidade se mais de 70% estão totalmente alienados do 

mínimo exercício de ser? A modernização jogou [...] gente do campo e da floresta para viver em 

favelas e em periferias para virar mão-de-obra em centros urbanos. [...] pessoas foram 

arrancadas de seus coletivos, de seus lugares de origem, e jogadas nesse liquidificador chamado 

humanidade. Se as pessoas não tiverem vínculos profundos com sua memória ancestral, com as 

referências que dão sustentação a uma identidade, vão ficar loucas neste mundo maluco que 

compartilhamos (2019, p. 14). 

 

Refletir sobre as reformas educacionais e repensar as práticas pedagógicas nos ajuda a 

fazer com que a escola propicie tanto “a aquisição do saber elaborado (ciência)” (Saviani, 

2015, p. 288), quanto evitar a “humanidade zumbi que estamos sendo convocados a integrar 

[...]. E a [...] provocação sobre adiar o fim do mundo é exatamente sempre poder contar mais 

uma história. Se pudermos fazer isso, estaremos adiando o fim” (Krenak, 2019, p. 26–27).  

Ao analisarmos a BNCC em uma perspectiva interdisciplinar, é possível compreender 

as possibilidades de desenvolvimento de práticas pedagógicas que contemplem a supracitada 

ideia de Krenak. Considerando que na BNCC é mencionado que o “eixo Oralidade, 

aprofundam-se o conhecimento e o uso da língua oral, as características de interações 

discursivas e as estratégias de fala e escuta em intercâmbios orais” (Brasil, 2018, p. 89).    

Ao serem trabalhados em sala de aula, os mitos e as lendas amazônicas - tanto por meio 

de livros físicos, sejam eles didáticos ou paradidáticos infantojuvenis, quanto pela oralidade, 

em contato direto ou através de diferentes plataformas digitais – proporcionam ao aluno a 

oportunidade de perceber, por meio de diferentes linguagens, “suas raízes históricas, sua 

constituição étnica, [...] sua arte, sua mata, seu chão” (Martins, 2013, p. 54). Assim, ele aprende 

a (re)conhecer, respeitar e valorizar conscientemente a cultura da sua região, em uma 

perspectiva lúdica e dinâmica.  
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2.1 Narrativas orais amazônicas e as reformas educacionais  

 

O território amazônico é um ambiente rico em sabedoria e cultura relacionadas aos 

povos originários, que são transmitidas de geração em geração através da oralidade. Os mais 

velhos desempenham um papel fundamental na preservação dessa herança, compartilhando 

ensinamentos por meio de hitórias narradas oralmente, entre as quais estão os mitos e lendas, 

que não apenas entretêm, mas também carregam significados profundos e conhecimentos 

específicos sobre a região. Essas narrativas orais, carregadas de elementos simbólicos e 

ensinamentos, proporcionam uma compreensão única da reigão. Elas permitem que as pessoas 

conheçam a Amazônia de uma maneira que transcende os métodos tradicionais de 

aprendizado.  

O imaginário dos povos amazônicos são povoados por histórias encantadas e 

visagentas, que são um reflexo da cosmovisão da ancestralidade amazônida, sendo, portanto, 

parte integrante da identidade cultural dos habitantes da região. Elas nos conectam ao passado 

e às tradições, ao mesmo tempo que evoluem e se adaptam ao longo do tempo, apresentando 

múltiplas versões e interpretações.  

 
Entonces todas las historias tienen diferentes versiones, pero todas llegan al mismo 

pilón. Porque también las narrativas vienen caminando con la gente que se viene 

desplazando. Viene desde la raíz, pero el caminar esas huellas van dando cambios, 

hasta llegar a esos límites que son esos choques interculturales. El pilón cambia 

dependiendo el contexto, pero el principio es el mismo. Porque es el movimiento 

también el que trae todo. El va y ven de la gente (Zuluaga, 2023, p. 215). 

 

Os mitos e lendas amazônicos não são apenas narrativas fantásticas, mas formas de 

expressão que revelam os valores, aspirações e o vínculo entre os seres humanos e o cosmos, 

presentes na nossa ancestralidade. Ao contrário do pensamento ocidental, que separa a cultura 

da natureza, para nossos ancestrais, humanos, animais, plantas, terra, água e ar possuem a 

mesma importância dentro da cosmologia. 

Os mitos e lendas, que fazem parte de um saber ancestral, são essenciais para 

compreender a visão de mundo que interliga todos os seres e elementos da natureza. Ao trazer 

essas narrativas para o contexto educacional, especialmente nas escolas da região amazônica, 

estamos não apenas preservando uma rica tradição oral, mas também valorizando uma forma 

de conhecimento que transcende a dicotomia entre cultura e natureza imposta pelo 

pensamento ocidental. Assim, ao integrarmos essas narrativas ao ambiente escolar, seja por 

meio da oralidade, das plataformas digitais ou de livros, contribuímos para o fortalecimento 
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do vínculo das novas gerações com sua própria identidade e com a compreensão do mundo 

que seus ancestrais cultivavam. 

As reformas educacionais que vêm ocorrendo no Brasil desde o final do século XX nos dão a 

opição de materializar as nossas histórias em livros, seja nos livros didáticos ou paradidáticos - físicos ou 

digitais. De acordo com Munakata (1997), ao que tudo indica, o termo paradidático surgiu como 

adjetivo, qualificando as publicação que, a partir da década de 1970, começaram a proliferar na produção 

editorial brasileira voltada para o uso escolar, com a finalidade de distribuir livros escolares aos 

estudantes matriculados nas escolas públicas como incentivo à leitura, embora muitas dessas políticas 

tenham sido consolidadas somente na década seguinte. Assim, os livros paradidáticos passaram a estar 

mais presentes em sala de aula.  

De acordo com Campello e Silva (2018, p. 67):   

 
O termo paradidático surgiu no âmbito da indústria editorial no Brasil e é tipicamente brasileiro. 

Foi cunhado por Anderson Fernandes Dias, diretor-presidente da Editora Ática, no final da 

década de 1970, época na qual as editoras do país expandiam seu mercado com a venda de 

livros para uso escolar. Nessa ocasião, a Ática lançou a Série Bom Livro, destinada a disciplina 

de Língua Portuguesa, composta por obras literárias, [...] facilitando o acesso dos estudantes à 

leitura, por meio de obras e autores diversos. [...] o objetivo da Ática, naquele momento, era 

incentivar a leitura e não atender a uma demanda por livros sobre temas específicos de 

disciplinas do currículo. 

 

Neste contexto, os livros paradidáticos estavam relacionados à disciplina de Língua Portuguesa 

em uma perspectiva tecnicista; não tinham objetivo lúdico, nem abordavam conteúdos 

transversais. Campello e Silva (2018) mencionam que, com o Programa Nacional Biblioteca da 

Escola (PNBE), iniciado em 1997, surgiram novas possibilidades de acesso aos livros 

paradidáticos, e que, no decorrer dos anos, o referido programa foi ampliado para atender às 

especificidades dos três primeiros anos do Ensino Fundamental, o ciclo de alfabetização. 

Assim, em 2010, o Ministério da Educação implantou o Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático (PNLD) - Obras Complementares de “apoio ao processo de alfabetização e 

de formação do leitor, possibilitando ao aluno o acesso ao mundo da escrita, à cultura letrada 

e à aprendizagem dos conteúdos curriculares nas diferentes áreas de conhecimento” (Brasil, 

2012, p. 7).  

Atualmente, mediante as muitas mudanças no cenário educacional “a leitura de obras 

paradidáticas tem sido amparada pelos documentos oficiais com enfoque na abordagem de 

temas transversais, uma vez que tem sido incorporada às práticas cotidianas na sala de aula” 

(Paulucio e Carvalho, 2018, p. 14). Nesse contexto, os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) incentivam a produção de livros paradidáticos ao instituírem os chamados temas 



90 
 

transversais - Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambiente, Saúde e Orientação Sexual - 

representados por questões que, segundo o documento, devem ser introduzidos nos 

componentes curriculares já existentes na escola (Brasil, 1997).  

Diante do cenário de implementação de políticas públicas voltadas para a educação nos 

últimos 30 anos, Costa (2016) destaca que narrativas orais indígenas e outras de tradição oral 

da região Amazônica - mitos, lendas, fábulas e contos - evidenciam a vocação dos escritores 

da/na Amazônia, especificamente no estado do Amazonas, que se destaca no ranking de 

publicações nesta categoria. No entanto, essa evidência não é de todo uma boa indicação, 

considerando o número de livros produzidos por um mesmo autor e o fato de um número 

significativo das publicações ser feito por autores não amazônicos.  

Costa (2016) menciona que: 

 
O Estado do Amazonas é o maior produtor de obras infantojuvenis da Amazônia, 

ganhando destaque os escritores com várias obras publicadas, tais quais: Elson Farias 

[...] que escreve, principalmente, livros informativos e paradidáticos; Yaguarê Yamã 

[...], escritor indígena que escreve, principalmente, sobre lendas, mitos e a vida 

indígena e Vera do Val [...] que também escreve sobre lendas e cultura indígena. No 

Estado do Pará, destaca-se o escritor indígena Daniel Munduruku [...] com temas 

ligados à Região Norte, escrevendo, primordialmente, sobre a vida indígena, com 

ênfase em seu povo Munduruku. Verificamos, ainda, o trabalho de Luiz Peixoto 

Ramos [...] que, em suas obras, valoriza a natureza amazônica e Walcyr Monteiro [...] 

que produz narrativas de origem oral como lendas e mitos da Amazônia. (2016, p. 47). 

 

Para tanto, observa-se que as obras dos supracitados autores não aparecem nos acervos 

do PNBE, sendo que os livros com temáticas amazônicas registrados nos bancos de dados do 

programa são escritos por autores não amazônidas. Isso não diminui sua importância, porém, 

ainda há a necessidade de materializar as narrativas orais amazônicas em livros por meio de 

escritores amazônidas. Quando as vozes daqueles que fazem parte do território amazônico são 

ouvidas no ambiente escolar, por meio de diferentes tecnologias e linguagens, o aprendizado 

dos alunos torna-se muito mais satisfatório, além de despertar o protagonismo amazônico, 

valorizando e integrando a cultura local no processo educativo.  

De acordo com os PCNs de Pluralidade Cultural (1997, p. 54), nos livros paradidáticos 

“devem ser abordados os regionalismos, especialmente no tocante aos acentos da língua oral”. 

Nesta perspectiva, as narrativas orais amazônicas atendem às especificidades descritas no 

PCN e, por serem peculiares, as formas de transmissão de conhecimento dos povos 

originários, assim como de outros grupos integrantes dos povos amazônicos, inspiram 

propostas necessárias e imprescindíveis de entrelaçamentos com os demais conteúdos 
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previstos nos documentos oficiais do sistema educacional brasileiro. Isso se deve ao fato de 

que essas narrativas são carregadas de simbologias que estabelecem a relação do ser humano 

com a natureza.  

Os processos de reformas educacionais no Brasil, que iniciaram com a Constituição de 

1988, refletem estudos na área da oralidade, entre os quais estão os de Marcuschi (1997) e 

Leite (2020), os quais mencionam que ela conseguiu ter um espaço timidamente em sala de 

aula entre os anos 30 e 50 do século XX. Porém, a exposição oral, introduzida nos programas 

oficiais de ensino, considerava a fala como lugar de erro. Somente na década de 1990, 

mediante muitas mudanças positivas ocorridas no sistema de ensino em decorrência de políticas 

públicas, o espaço para um trabalho efetivo em sala de aula sobre a oralidade possibilitou que as 

narrativas orais regionais fossem introduzidas no ambiente escolar, tanto na forma oral quanto na 

forma escrita, ou seja, registradas em livros didáticos e paradidáticos.  

A materialização de narrativas orais amazônicas em livros paradidáticos e didáticos é 

fundamental para promover o diálogo sobre a cultura dos povos historicamente silenciados 

pela dominação colonial. Durante muito tempo, esses povos foram sistematicamente forçados 

a negligenciar ou subvalorizar suas raízes históricas e culturais para serem aceitos pela 

sociedade eurocêntrica. Nesse contexto, a preservação e divulgação de suas tradições orais 

por meio de livros didáticos e paradidáticos não apenas resgata saberes e práticas ancestrais, 

mas também constitui um ato de resistência e afirmação identitária, contribuindo para a 

valorização de suas culturas e para a construção de um currículo plural. Para tanto, 

 
Não se trata de negar uma das dimensões para afirmar outra, mas de ter presente as 

plurais dimensões das diferenças nos contextos educativos, assim como os diversos 

enfoques presentes, tanto na reflexão como na prática pedagógica, para se lidar com 

as questões relacionadas às diferenças culturais no cotidiano escolar (Candau, 2020, 

p. 35). 

  

É necessário abordar temas culturais do contexto amazônico desde a Educação Infantil, 

pois as crianças fazem a releitura de contos e lendas amazônicos, aproximando assim a escola 

do universo dos diferentes atores presentes em sua realidade. Uma vez que, “ao indagar uma 

criança no contexto escolar se ela conhece e estuda sobre suas raízes históricas, sua 

constituição étnica; se ela respeita e valoriza conscientemente sua arte, sua mata, seu chão, a 

resposta estará distante daquilo que se espera” (Martins, 2013, p. 54). Quando as questões 

culturais são abordadas em sala de aula de forma lúdica, através de diferentes tecnologias e 

linguagens, atendem às expectativas da criança e corroboram o conhecimento, tornando o 

aprendizado prazeroso, que é um dos objetivos do livro paradidático. 
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Pelo fato de as reformas educacionais ocorrerem sempre marcadas por interesses da 

classe dominante, certas concepções colonialistas perpetuam, sendo abstraídas e reproduzidas 

de forma inconsciente em nossas vivencias. Isto é observado no sistema de ensino, nas 

escolas, onde o conservadorismo colonial está fortemente presente, resultando na 

homogeneização da cultura por meio da educação sistematizada. Para Moreira e Candau 

(2003), 

 
A escola sempre teve dificuldade em lidar com a pluralidade e a diferença. Tende a 

silenciá-las e neutralizá-las. Sente-se mais confortável com a homogeneização e 

padronização. No entanto, abrir espaços para a diversidade, a diferença e para o 

cruzamento de culturas constitui o grande desafio que está chamada a enfrentar 

(Moreira e Candau, 2003 p. 161). 

 

Sabe-se que a cultura é dinâmica e está sempre em processo de transformação. 

“Certamente cada cultura tem suas raízes, mas estas raízes são históricas e dinâmicas. Não 

fixam as pessoas em determinado padrão cultural” (Candau, 2020 p. 37). Nesse contexto, 

atualmente, um dos desafios da escola é transformar a diversidade cultural, conhecida e 

reconhecida, em uma vantagem didático-pedagógica. Uma das propostas é que, no ambiente 

escolar, sejam desenvolvidas práticas que possibilitem o conhecimento e a valorização da 

diversidade cultural. 

Segundo Burke (2010, p. 14) “a globalização cultural envolve hibridização. Por mais 

que reajamos a ela, não conseguimos nos livrar da tendência global para a mistura e a 

hibridização”. Nesse contexto, o mesmo autor destaca que as atitudes, a linguagem, as 

expressões, os valores, as concretizações ou simbolizações em artefatos, os costumes e as 

crenças passam por adaptações a partir dos encontros culturais, que impulsionam a criatividade 

(Burke, 2010). Nesse sentido, compreende-se que todas as inovações resultam da criatividade 

que surge a partir das adaptações decorrentes dos encontros culturais.     

De acordo com Stuart Hall (2006), o hibridismo cultural é uma poderosa fonte criativa, 

produzindo novas formas de cultura. No entanto, com a indecisão e o relativismo que implica, 

também traz seus custos e perigos. Sendo que, “o preço da hibridização, especialmente naquela 

forma inusitadamente rápida que é característica de nossa época, inclui a perda de tradições 

regionais e de raízes locais” (Burke, 2010, p. 18). Ao observarmos nosso entorno, podemos 

perceber que o hibridismo cultural está presente em diversos contextos sociais, sendo 

encontrados nos artefatos, na música, em outras formas de arte, na linguagem, na 

materialidade, nos alimentos, nas práticas religiosas, políticas, etc.   
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 Assim, refletir sobre como estão materializadas as narrativas orais amazônicas nos 

livros e nas plataformas digitais, considerando o hibridismo cultural como uma realidade da 

globalização, é repensar e desenvolver práticas didático-pedagógicas que possibilitem às 

crianças ouvirem e contar narrativas orais do seu território em sala de aula. O ato de ouvir e 

contar histórias do território amazônico são práticas pelas quais se tornam conhecidas as 

histórias, as identidades, as memórias, as culturas de povos que ainda não são visíveis da 

forma merecida no espaço escolar. Porém, é necessário ser vigilante para que sejam “as 

formas híbridas como o resultado de encontros múltiplos e não como o resultado de um único 

encontro” (Burke, 2010, p. 31), que tende a excluir a cultura dos grupos menos favorecidos. 

 

2. 2 Contação, releitura de narrativas orais e a criança  

 

Ao escrever sobre a contação de histórias amazônicas e a releitura na sala de aula, 

reporto-me aos mitos e às lendas da mesma região que ouvia quando criança, contadas pelas 

minhas avós, Carmem e Nilza. Essas histórias funcionaram como sementes plantadas em 

minha mente durante a infância, que germinaram ao longo dos anos, moldando minha 

compreensão de mundo. Eram relatos cheios de sabedoria, cultura e valores que, mesmo que 

eu não percebesse, foram as bases sólidas da minha formação humana, dando ênfase à minha 

identidade profissional.  

Segundo Freire (1989), a leitura do mundo precede a leitura da palavra. A minha 

experiência com as histórias que ouvi durante a infância sobre o meu território, e que me 

ajudaram a ler e a perceber o meu contexto sociocultural, sendo conduzida pelas minhas avós 

de modo a servir de motivação para o aprendizado sistematizado, é um exemplo da leitura de 

mundo na perspectiva freiriana. A partir da minha experiência docente, compreendo que essas 

histórias não só refletem a realidade sociocultural da região Amazônica, mas que também, a 

partir da prática docente, constituem uma potencialidade de trabalhar os conteúdos dos 

componentes curriculares, além de estimular as habilidades de observar, questionar e entender 

a complexidade do mundo na contemporaneidade. 

 
No seu contexto oral, um relato tem uma enorme carga de vivência e de realidade. 

Mesmo sob uma linguagem associada à fantasia e ao sobrenatural, é a experiência 

vivida que sustenta aquele jogo de relatos, no qual todos contam e todos escutam. 

Ainda quando alguém diz que está apenas transmitindo uma história que ouviu de 

outrem (“Eu só conto porque minha avó contava”), esta é uma das várias dimensões 

do vivido. É um que conta a história vivida pelo outro. Mas quem conta só o faz 

porque acredita na possibilidade real da história. (“Mas ela disse que isso aconteceu 
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mesmo.”). Se pensarmos em uma possível distância em relação à verdade, entre os 

que contam o vivido pelos outros e os que contam vivido por eles mesmos, a 

diferença é muito pequena (Vaz Filho e Carvalho, 2023, p. 22). 

  

Assim, relembrar e contar as histórias das minhas avós, hoje, é um exercício de 

releitura que me permite identificar as ideologias subjacentes, os valores culturais e as lições 

de vida da minha ancestralidade. É um processo de compreender não somente o conteúdo das 

narrativas, mas também os seus reflexos no ato de contar e ouvir os mitos e as lendas 

amazônicas no processo de ensino-aprendizagem da criança. Segundo Bettelheim (2002), a 

contação de histórias tem um papel fundamental no desenvolvimento de habilidades, inclusive 

na de ler, que fica destituída do seu valor quando o que se aprendeu a ler não se relaciona ou 

não acrescenta em nada de importante à nossa vida cotidiana.  

No que se refere à releitura, Freire (1967, 1992) nos diz que é um processo profundo e 

crítico de engajamento com o texto ou com a realidade, podendo ser compreendido como um 

ato de interpretação crítica e de atribuição de novos significados aos textos e às experiências. 

“Reler é interpretar a obra, é colocar sua visão de mundo, suas críticas, sua linguagem e suas 

experiências sobre a obra escolhida” (Rangel, 2012, p. 48). Ou seja, a cada contação de um 

mito ou de uma lenda, o contador coloca a sua percepção de mundo. “Podemos então definir a 

releitura, como uma atualização do olhar que se transforma, que se amplia a cada nova 

leitura” (Rangel, 2012, p. 48).  

Vale ressaltar que a releitura de narrativas orais amazônicas em sala de aula pode ser 

expressa através das diferentes linguagens artísticas, entre as quais estão: música, poesia, 

dança, teatro, cinema, vídeo de curta-metragem, pintura, desenho, história em quadrinho, 

grafite, fotografia, escultura, entre outras. Considerando que a BNCC (2018, p.194) 

 
propõe que a abordagem das linguagens articule seis dimensões do conhecimento 

que, de forma indissociável e simultânea, caracterizam a singularidade da 

experiência artística. Tais dimensões perpassam os conhecimentos das Artes visuais, 

da Dança, da Música e do Teatro e as aprendizagens dos alunos em cada contexto 

social e cultural. [...] Não há nenhuma hierarquia entre essas dimensões, tampouco 

uma ordem para se trabalhar com cada uma no campo pedagógico.  

  

As atividades de releitura possibilitam uma integração mais ativa da cultura local ao 

currículo escolar, em uma perspectiva interdisciplinar. De acordo com Martins (2013):   

 
Nas escolas de Parintins é comum a cultura local ser enfatizada somente nas datas 

comemorativas por meio de temas como folclore, dia do índio, realçando as lendas, 

provérbios, danças regionais, mitos, etc. Ao indagar uma criança no contexto escolar 

se ela conhece e estuda sobre suas raízes históricas, sua constituição étnica; se ela 

respeita e valoriza conscientemente sua arte, sua mata, seu chão, a resposta estará 

distante daquilo que se espera. E o professor não consegue desfragmentar e ir além 
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dos conhecimentos pré-estabelecidos nas propostas curriculares elaboradas pelos 

órgãos superiores de Educação. E quando o faz, solicita das crianças atividades 

pontuais na disciplina de História ou Geografia, para que os alunos realizem 

pesquisas sobre alguns aspectos da realidade local, o que muitas vezes é coletado e 

trabalhado de modo superficial (2013, p. 54). 

  

Enquanto professora das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, procurei 

trabalhar de forma interdisciplinar as narrativas orais amazônicas. Isso ocorria quase sempre 

por meio de projetos. Essa prática permitiu que fossem trabalhados em sala de aula 

conhecimentos socioculturais sobre a cidade de Parintins, independentemente de datas 

comemorativas e do componente curricular.  

Como exemplo desses projetos, destaca-se o intitulado “Cunhantãs e curumins leitores 

de literatura regional e a releitura infantil no 5º ano do Ensino Fundamental”, implementado 

em 2019 junto a FAPEAM, por meio do PCE. Ao abordar os termos "cunhantãs" e 

"curumins", buscou-se resgatar, refletir e ressignificar palavras da cultura parintinense, que 

têm origem indígena. A ideia de usar "cunhantãs e curumins" no título do projeto surgiu 

porque esses termos - que significam meninas e meninos, respectivamente - assim como 

outros de origem indígena, são frequentemente vistos como pejorativos, por serem de origem 

de grupos étnicos minorizados.  

Isso remeteu-me ao pensamento de Pinto (2005, p. 97),  

 
quando menciona que o processo de formação do pensamento que construiu a 

Amazônia como um espaço natural e cultural vem, ao longo dos últimos cinco 

séculos, produzindo e continuamente reinventando, a partir de um conjunto 

relativamente limitado de ideias, as percepções que se tornaram as mais persistentes, 

dentro certamente do quadro mais amplo e diversificado da geografia do Novo 

Mundo. 

 

Em sala de aula, é essencial refletir acerca desses elementos, promovendo o 

reconhecimento e a valorização da cultura dos grupos minorizados como parte do processo de 

sensibilização e emancipação dos estudantes. O professor deve ser o “catalisador de eventos 

intelectuais” (Gumbrecht apud Diniz, 2017, p. 161), desenvolvendo estratégias para dialogar, 

em qualquer etapa escolar, sobre ideias que transcendam percepções limitadas e pejorativas 

sobre as culturas amazônicas.  

Nesse sentido, a estratégia que desenvolvi, enquanto professora, envolveu 

especificamente a contação de narrativas orais amazônicas. Ver as crianças contando histórias 

da região amazônica foi encantador; a sensação era a de se resgatar as práticas de 

aprendizagens da época de minha infância, quando minhas avós contavam histórias. 

Munduruku (2015) nos diz que: 
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[...] há pessoas nesta vida que acham lindo contar histórias. [...] Realmente é lindo. 

Tem, no entanto, algo que elas ignoram: as histórias é que nos contam. Elas usam a 

gente para ganhar corpo. É por isso que contar histórias não é apenas a repetição de 

um texto. Quem faz isso apenas decora e, mesmo que saiba verbalizar ou encenar o 

que está contando, não consegue atrair as pessoas. Essas histórias têm vida própria. 

Se elas encontram um bom contador, fazem morada dentro dele e nunca mais vão 

embora (2015, p. 24). 

 

A narrativa oral é uma ferramenta muito útil aos contadores de histórias, que oferecem 

reflexões a partir das histórias que contam (Silva, 2019). A contação de histórias amazônicas 

envolve os diversos universos amazônicos que, muitas vezes, não são abordados nos livros 

didáticos, mas que precisam ser discutidos desde a Educação Infantil. Embora eu não tenha 

tanta habilidade de contar histórias como as minhas avós, aprendi a incentivar os alunos a 

pesquisarem e a compartilharem narrativas em sala de aula, sempre relacionando as histórias 

com os conteúdos sistematizados presentes no currículo escolar.  

Como bem menciona Munduruku (2015), somos movidos pela magia das histórias, e 

elas podem fazer toda a diferença em nossas vidas. Nesse sentido, deixo aqui registrado um 

fato que me fez refletir sobre a prática da contação de narrativas orais amazônicas em sala de 

aula. Certo dia, enquanto merendava na cantina da escola juntamente às crianças, fui abordada 

por um grupo de ex-alunos que fizeram parte da minha primeira turma do 5º ano e que, 

naquele momento, cursavam o último ano do Ensino Fundamental. Eles lembraram, com 

saudade, das histórias contadas em sala de aula e até recordaram uma das que eu contava, que, 

segundo eles, servia de inspiração para seus trabalhos de redação.  

Fiquei emocionada ao ver que, passados quatro anos, os alunos ainda contavam 

aquelas histórias com brilho nos olhos. Depois do surpreendente e breve encontro, nos 

despedimos e, como forma de registrar aquele momento, tiramos uma selfie. Enquanto 

retornava para a sala de aula, refleti sobre a importância das histórias orais no processo de 

ensino-aprendizagem, especialmente no aprendizado da leitura e da escrita. Esse encontro foi 

importante para que eu soubesse que estava fazendo um bom trabalho e, além disso, inspirou-

me a desenvolver mais projetos que envolvam tais narrativas em sala de aula. 

Segundo Cadermatori (2006), as narrativas orais têm um papel no desenvolvimento 

linguístico e intelectual do ser humano e, desse modo, articulam-se com interesses que a escola 

propala como seus. As histórias orais amazônicas, por sua vez, propiciam o aluno conhecer os 

aspectos socioculturais de sua região e desenvolver os aspectos internos da criança, como o 

caráter, imaginação, criatividade, senso crítico, disciplina, transmissão de valores e raciocínio 

abstrato, visto que as narrativas orais têm o poder de fazer o indivíduo imaginar o mundo 

ludicamente, interrogando suas realidades cotidianas.   
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Vale enfatizar que as atividades com essas histórias, ao serem trabalhadas em sala de 

aula, devem ser planejadas de acordo com o ano da etapa escolar e os objetivos a serem 

alcançados. Inicialmente, é necessário que o professor faça a sondagem das possíveis 

narrativas amazônicas a serem trabalhadas com os alunos, considerando as diferentes fontes, 

tanto as orais quanto as materializadas. Ressalta-se que não se deve colocar dificuldades para 

o uso do referido recurso didático, pois “no momento atual, as questões culturais não podem 

ser ignoradas pelos educadores e educadoras, sob o risco de que a escola cada vez se distancie 

mais dos universos simbólicos, dos diferentes atores presentes na sua realidade e no contexto 

em que se insere” (Candau, 2020 p. 36). 

Entre as possíveis atividades, que envolvem a releitura, a serem realizadas em sala de 

aula com os mitos e as lendas amazônicas, estão: rodas de conversa para discutir temas e 

valores; produção textual; dramatizações para vivenciar os acontecimentos; desenho e pintura; 

produção de jogos didáticos; pesquisa sobre o contexto cultural e histórico das narrativas, além 

de:  

 
pesquisa individual de narrativas orais [...] roda de conto e reconto [...]; empréstimos 

e leituras periódicas na biblioteca da escola, em bibliotecas públicas da cidade [...] e 

em acervos pessoais; oficina de confecção artesanal de fanzines para registro de 

narrativas orais [...]; visitação a instituição pública [...], onde os alunos assistam [...] 

vídeos de curta metragem [...]; dramatização de narrativas orais amazônicas através 

de teatro de fantoches (Castro e Pereira, 2022, p. 76). 

 

Foto 11 - Crianças do 5º ano do CNSC em roda de conversa para discutir temas e valores abordados 

nos mitos e lendas amazônicos lidos em sala de aula. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (outubro de 2022). 
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Foto 12 - Crianças do 5º ano do CNSC socializando as releituras (produções textuais escritas, 

desenhos e pinturas) de narrativas orais amazônicas. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (outubro de 2022). 

 

 

Foto 13 - Crianças do 5º ano do CNSC realizando pesquisa de livros de narrativas orais amazônicas na 

biblioteca do Centro de Estudos Superiores de Parintins (CESP/UEA). 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (agosto de 2019). 
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Foto 14 - Crianças do 5º ano do CNSC socializando as releituras (jogos didáticos) de narrativas orais 

amazônicas. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (setembro de 2021). 

 

Essas atividades favorecem o aprendizado significativo em relação ao ambiente 

sociocultural mais amplo no qual o aluno está inserido. Isso pôde ser percebido quando as 

crianças realizaram atividades de releitura após a leitura de narrativas orais amazônicas em 

sala de aula, onde apresentaram de forma dinâmica e criativa as percepções ressignificadas 

sobre as manifestações culturais do território amazônico.  

 

2.3 Narrativas orais amazônicas, mitos e lendas, versus o ensino da escrita nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental 

 

No território amazônico, é comum que crianças aprendam muito cedo mitos e lendas 

que fazem parte da literatura oral da região. Essas narrativas transmitem conhecimentos 

carregados de afetos, valores e tradições que relacionam a natureza e o homem. Passam de 

geração em geração através da oralidade e são formas de transmissão de conhecimentos 

peculiares dos povos originários. Segundo Vaz Filho e Carvalho (2023), elas transmitem 

emoções a quem escuta atento. O texto escrito não traz toda a riqueza do relato, das suas 
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condições reais (Bastos, 2000). “Mas esta lacuna não é intransponível, ou ao menos pode ser 

atenuada” (Vaz Filho e Carvalho, 2023, p. 22 - 23). 

Maher (2012) menciona que a oralidade, por muito tempo, foi a principal forma de 

educação em muitas sociedades, pois o conhecimento assim transmitido era mais do que 

suficiente para dar conta das demandas do mundo. Agora, é preciso também conhecer os 

códigos e os símbolos criados historicamente pelas diferentes sociedades. Quanto à nossa, 

esses conhecimentos são transmitidos pela educação escolar, que, de acordo com a LDB 

9.394/96, compõe-se da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, para garantir 

um desenvolvimento gradual e apropriado das habilidades e conhecimentos dos estudantes, 

adaptando-se às diferentes fases de crescimento e aprendizado do indivíduo. 

Com base na minha experiência docente, foi possível perceber que o processo de 

ensino-aprendizagem escolarizado das crianças frequentemente enfrenta interrupções súbitas, 

principalmente na transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, período em que 

se prioriza o ensino da escrita. Essa ênfase desproporcional na escrita pode ocasionar uma 

desvalorização da oralidade, um elemento essencial no desenvolvimento das crianças. Nesse 

sentido, evidencia-se a importância de um planejamento pedagógico que integre de forma 

harmoniosa oralidade e escrita, valorizando os conhecimentos prévios adquiridos pelas 

crianças por meio de suas experiências orais. 

 
As pessoas gostam e desejam ouvir e contar histórias, porque estas refletem a sua 

visão de mundo e ao mesmo tempo reforçam a memória local e os seus laços de 

pertença a um território e a uma comunidade. É interessante que tais histórias não 

são aprendidas na escola, mas todos as conhecem em algumas das suas variações 

(Vaz Filho e Carvalho, 2023, p. 15).  

  

Esse processo de aquisição ocorre de maneira espontânea no convívio com a 

comunidade social, mostrando que a educação vai além do ambiente escolar. Munduruku 

(2015) nos diz que é no contexto comunitário que se inicia o aprendizado da criança, sendo 

ela conduzida aos conhecimentos de que precisa, treinando os sentidos, ouvindo os sons da 

tradição que perpassa por ouvir histórias de antigamente, contadas pelos mais velhos. Essas 

histórias, que incluem mitos e lendas, envolvem ensinamentos de quem sempre viveu 

integrado com a terra e fala de seres encantados, que são espíritos da natureza. Dessa forma, 

essas narrativas desempenham um papel fundamental ao ajudar a criança a crescer em 

sintonia com os elementos da mata, do rio, da terra, dos animais. 
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Os indígenas, quilombolas, ribeirinhos e moradores das áreas rurais são os que mais 

conservam estes contos. Certamente porque ali predomina a oralidade e a cultura da 

reciprocidade [...]. Viajar pelo interior [...] e conversar com um(a) morador(a) é 

sentir o quanto este mundo mítico está presente na sua cultura. Aliás, não apenas no 

interior, pois mesmo nas cidades pequenas e grandes as pessoas gostam muito destas 

histórias. Afinal, nossas cidades e até mesmo as nossas metrópoles amazônicas têm 

um pé no interior. Manaus, por exemplo, é habitada por milhares de pessoas que 

migram das pequenas comunidades do Médio e Baixo Rio Amazonas. Parte delas 

vai e vem, levando seus sonhos e suas crenças em encantados, bichos e visagens 

(Vaz Filho e Carvalho, 2023, p. 14, grifo do autor). 

 

Sendo assim, o modo de aprender por meio dos mitos e das lendas amazônicas deve 

estar focado na ação pedagógica, onde  

 
a ideia de que o conhecimento da escrita não se faz pela codificação e decodificação 

de mensagens (mesmo quando essas são processadas e compreendidas 

mentalmente). O princípio que orienta a ação educativa, nessa perspectiva, é o da 

vivência no universo cultural, incluindo a oralidade espontânea e as expressões 

características do discurso de escrita. 

Nessa lógica, a criança opera com signos e significados dentro de um mundo pleno 

de valores e de sentidos socialmente marcados. A autonomia de ler e de grafar 

decorre dessa experiência, e não o contrário (Britto, 2012, p. 18). 

 

Compreende-se que o processo de alfabetização e aquisição de conhecimento não 

começa simplesmente com a capacidade de ler e escrever palavras, mas com a compreensão e 

interpretação do mundo ao nosso redor. Como argumenta Freire (1989), antes de as pessoas 

aprenderem a ler textos escritos, elas já estão “lendo” o mundo, interpretando e 

compreendendo suas experiências, interações e o contexto em que vivem. Assim, na 

alfabetização de crianças, a prática da contação de narrativas orais do território do aluno 

contempla a perspectiva de alfabetização segundo a concepção freiriana. 

No entanto, é no interstício das etapas escolares que se apresenta o difícil,  

 
que supõe a busca da independência dos sujeitos e da inversão da lógica de poder, 

sempre cheio de riscos, em que atuamos. O curioso é que o principal do debate se 

tem restringido à questão da alfabetização no seu sentido mais restrito, limitado ao 

desenvolvimento do conhecimento do código, numa dinâmica que em nada contribui 

para o desenvolvimento de uma educação crítica e solidária (Britto, 2012, p. 15). 

 

Essa prática decorre de vários fatores, entre os quais se destaca a formação contínua 

dos professores, que tem como objetivo mantê-lo sempre atualizados com as novas práticas 

pedagógicas, tecnologias e conteúdos, uma vez que muitas das práticas em sala de aula ainda 

estão fortemente relacionadas à alfabetização que prioriza mais a escrita que a oralidade.  
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De acordo com a BNCC (Brasil, 2018), por meio dos cinco campos de atuação - da 

vida cotidiana, artístico-literário, práticas de estudo e pesquisa, jornalístico-midiático, e de 

atuação na vida pública - sendo esses dois últimos fundidos nos anos iniciais sob a 

denominação de campo da vida pública, procura-se contemplar,  

 
[...] dimensões formativas importantes de uso da linguagem na escola e fora dela e 

criam condições para uma formação para a atuação em atividades do dia a dia, no 

espaço familiar e escolar, uma formação que contempla a produção do 

conhecimento e a pesquisa; o exercício da cidadania, que envolve, por exemplo, a 

condição de se inteirar dos fatos do mundo e opinar sobre eles, de poder propor 

pautas de discussão e soluções de problemas, como forma de vislumbrar formas de 

atuação na vida pública; uma formação estética, vinculada à experiência de 

leitura e escrita do texto literário e à compreensão e produção de textos 

artísticos multissemióticos (Brasil, 2018, p. 84, grifo nosso). 

 

Vimos, pois, que o processo de ensino-aprendizagem da criança no Ensino 

Fundamental deve englobar o uso de texto literário. Isso implica que o currículo escolar deve 

incluir uma diversidade de gêneros textuais, não se limitando apenas a textos literários 

escritos. Entre os gêneros textuais, destacam-se os mencionados mitos e as lendas 

amazônicas, que fazem parte da tradição da literatura oral. Incorporar esses gêneros textuais 

ao currículo escolar permite que os alunos conheçam e valorizem a diversidade cultural de seu 

território. O uso dos gêneros literários da tradição oral propicia o início do letramento literário 

da criança no processo de alfabetização. Esses textos não somente enriquecem o repertório 

literário dos alunos, como também estimulam a imaginação e a criatividade, contribuindo para 

uma formação integral que abrange aspectos cognitivos, emocionais e culturais. 

De acordo com Cosson (2015), o letramento literário consiste em um processo de 

apropriação da literatura enquanto linguagem fundamental ao desenvolvimento de habilidades 

de expressão e interação social, que envolve um conjunto de práticas sociais nas quais o leitor 

experiencia a literatura não apenas relacionada à escrita, mas, sobretudo, a um repertório 

cultural mais amplo que envolve as múltiplas linguagens, entre as quais a palavra falada como 

veículo igualmente legítimo da literatura.  

Para trabalhar letramento literário no processo de ensino-aprendizagem da criança, é 

necessário, de acordo com Britto, ressignificar as percepções sobre as práticas de leitura e de 

escrita. Assim, Britto nos convida a fazer a seguinte reflexão:   

 
Consideremos o conceito de leitura, comumente, entendido como o processo de 

enunciar em voz alta ou para si mesmo o texto impresso, ato individual que se faz 

correndo os olhos pelas linhas, transformando sinais visuais e luminosos em sinais 

sonoros mentais. 
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Essa é sem dúvida uma dimensão importante da leitura na sociedade contemporânea, 

mas não é sua característica fundamental. Ler implica, acima de tudo, interagir 

intelectualmente com um discurso escrito, produzido em uma sintaxe própria, com 

léxico e ritmo específico. Quando alguém estuda um texto escrito enunciado em voz 

alta, ele está lendo o texto, mesmo que para isso utilize outro sentido (à audição). 

Quando uma criança de três ou quatro anos toma emprestada a voz da mãe, da 

professora, da amiga mais velha, do adulto, e lê o texto com a voz emprestada, ela 

está lendo com os seus ouvidos. E ninguém duvidaria disso, se contássemos que 

Sartre, cego, leu muito com a voz emprestada de Simone de Beauvoir; que Borges, 

cego, meu muito com a voz emprestada da sua secretária; que as pessoas podem ler 

com os olhos; podem ler com as mãos e também podem ler com os ouvidos (Britto, 

2012, p. 16 – 17).    

 

Assim, para ser iniciada na prática da leitura, a criança não precisa necessariamente 

conhecer os códigos do sistema de escrita, pois, por meio das diferentes linguagens, é possível 

que ela se relacione com a literatura, considerando que a escrita é apenas um dos 

conhecimentos adquiridos no processo de letramento literário.  

No que se refere ao aprendizado da escrita, Kato menciona que: 

 
[...] o termo alfabetização se vincula fortemente ao aprendizado inicial do sistema 

da notação da escrita, em que pese haver diversos significativos estudos que 

consideravam a aquisição da escrita (entenda-se alfabetização) como processo 

contínuo e não apenas como aprendizagem do código [...] (apud Britto, 2012, p. 5). 

 

Considerando que o aprendizado da escrita é um processo contínuo e gradual, a criança 

deve estar constantemente em contato com experiências relacionadas aos “objetos da cultura 

escrita, os modos de organizar a cultura escrita, os gêneros de escrita, assim ela encontrará o 

sentido no escrito, de modo que, quando aprender o sistema de escrita, ele terá sentido para 

ela” (Britto, 2012, p.15). Essas experiências, para a criança amazônida, perpassam pelo ouvir 

e contar narrativas orais amazônicas em sala de aula, mediadas pela ação didático-pedagógica 

docente. 

Assim, é importante destacar que as narrativas orais amazônicas, entre as quais os 

mitos e as lendas, desempenham um papel fundamental no processo de ensino-aprendizagem, 

especialmente em sala de aula. Elas não apenas conectam os alunos às suas raízes culturais e 

regionais, mas também oferecem uma rica fonte de conhecimento e reflexão sobre o mundo 

que nos cerca. Ao integrar essas histórias ao contexto educacional, promovemos o 

fortalecimento da identidade cultural dos estudantes desde os primeiros anos da educação 

escolar e o reconhecimento da oralidade como um saber legítimo e valioso. Com isso, ao 

refletirmos sobre a importância dessas narrativas no espaço escolar, é possível avançar para 

novas práticas pedagógicas que, a partir da perspectiva do letramento literário, permitem que 
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essas narrativas se tornem um recurso interdisciplinar, de maneira mais significativa nos 

espaços das escolas amazonenses. 

Desse modo, no próximo capítulo, entre outras reflexões abordaremos como 

trabalhar essas narrativas orais amazônicas na perspectiva do letramento literário das crianças, 

ampliando suas competências e sensibilidades para a diversidade de linguagens e formas de 

expressão que permeiam a cultura local. 
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CAPÍTULO 3 - NARRATIVAS ORAIS AMAZÔNICAS: UM RECURSO 

INTERDISCIPLINAR EM SALA DE AULA 

 

Ensinar exige o reconhecimento e a assunção da identidade cultural.  

(Freire, 2022, p. 46) 

 

A humanidade sempre relacionou a busca por respostas universais e a resolução de 

problemas sociais a uma perspectiva eurocêntrica, distanciando-se cada vez mais da natureza 

(Krenak, 2019). É necessário, no entanto, buscar respostas para os acontecimentos e 

questionamentos da humanidade não apenas nos conhecimentos eurocêntricos, mas também 

nos saberes daqueles que estão em conexão com a natureza. Isso perpassa pelo 

reconhecimento e a assunção das identidades culturais (Freire, 2022) presentes no ambiente 

escolar. 

No campo educacional, é urgente ressignificar práticas didático-pedagógicas que 

incorporem os saberes ancestrais, com o propósito de reconectar a humanidade com a 

natureza e suas próprias ancestralidades. Nesse contexto, as narrativas orais amazônicas 

emergem como recursos fundantes para integrar os saberes ancestrais ao ambiente escolar, 

promovendo não apenas o conhecimento, mas também o respeito e a valorização cultural dos 

diferentes povos. Afinal, “só respeita o outro quem conhece o outro” (Munduruku, 2010, p. 

8). 

No campo da Educação, isso não significa valorizar um conhecimento em detrimento 

de outro, mas sim possibilitar diálogos que envolvam os saberes de diferentes povos. Nesse 

sentido, é fundamental levantar reflexões sobre o processo de ensino-aprendizagem no 

ambiente escolar, integrando as narrativas orais amazônicas em uma perspectiva 

interdisciplinar. 

Essas narrativas desempenham um papel essencial na preservação da memória, na 

construção da identidade cultural e na transmissão de conhecimentos, permitindo que crianças 

e jovens conheçam e valorizem o território amazônico, considerando o passado, o presente e o 

futuro, e não apenas como historicamente foi projetado, sempre sendo idealizado como algo 

para o futuro (Gonçalves, 2008). 

 
A decisão sobre o que ensinar às novas gerações por meio da educação escolar 

envolve relações entre o presente, o passado e o futuro da sociedade e da vida 

humana. Se tomarmos essa decisão levando em conta apenas necessidades imediatas 

do presente, não ensinaremos às crianças e aos jovens a considerarem as 
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consequências para o amanhã das escolhas que a sociedade e os indivíduos fazem na 

atualidade (Duarte, 2021, p. 1). 

 

A ideia de que a Amazônia nunca é o presente reforça a visão de que ela continua 

sendo tratada apenas como uma promessa de riqueza e abundância para o Brasil e o mundo. 

Essa perspectiva ignora as realidades e os desafios atuais, como a preservação ambiental e o 

respeito aos povos amazônidas e às culturas locais. Assim, reconhecer a Amazônia no 

presente não apenas como promessa, mas como parte fundamental de nossa existência, é 

essencial para o futuro da humanidade. 

Mediante tais reflexões, neste capítulo propomos conectar o passado, o presente e o 

futuro, dialogando sobre as narrativas orais amazônicas como recurso interdisciplinar em sala 

de aula. Nesse sentido, serão mencionadas as falas das professoras e de crianças do 1º e 3º ano 

do Ensino Fundamental que atuam como agentes desta pesquisa. Vale ressaltar que eles 

possuem idade de 6 a 58 anos. A esses agentes foram atribuídos nomes fictícios para 

preservar a sua identidade. Ressalta-se que todas as professoras possuem graduação em 

Pedagogia, sendo que a formação acadêmica inclui graduação ou mestrado, com tempo de 

serviço na docência variando de 5 a 37 anos. 

Desse modo, as reflexões deste capítulo estão voltadas para o uso das narrativas orais 

amazônicas, mitos e lendas, no processo de alfabetização, enfatizando o olhar sobre a relação 

da criança com essas narrativas no processo de ensino-aprendizagem. Em seguida, será 

dialogada a forma como elas estão presentes no citado processo de ensino-aprendizagem 

infantil. Posteriormente, serão descritos os desafios e possibilidades de se trabalhar essas 

narrativas como representações sociais no ambiente escolar.  

Assim, serão tecidas reflexões para que, de fato, por meio das narrativas orais 

amazônicas, se utilize em sala de aula a história e cultura de povos socialmente minorizados, 

entre os quais estão os povos indígenas, cuja inclusão no currículo escolar brasileiro é 

obrigatória desde 2008, por meio da Lei nº 11.645. Considerando essas reflexões, o 

referencial teórico deste capítulo está alicerçado, entre outros autores, nas ideias de Cosson 

(2015, 2020, 2022), que escreve sobre letramento literário; Britto (2012), que dialoga sobre 

leitura no universo infantil; Krenak (2019 e 2020), escritor indígena e o primeiro indígena a se 

tornar membro da Academia Brasileira de Letras; Munduruku (2020), escritor indígena que 

escreve sobre as formas de tradução dos saberes ancestrais de seu povo; Sales (2020) e Sicsú 

(2023), que dialogam sobre mitos e lendas amazônicas. As concepções desses autores e 
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autoras entrelaçam-se com a BNCC e os PCNs, documentos oficiais do sistema de educação 

brasileiro. 

 

3.1 Olhares sobres a relação da criança com as narrativas orais amazônicas no processo 

de ensino-aprendizagem 

 

O processo de ensino-aprendizagem ocorre a partir de um conjunto de relações sociais 

e históricas que, segundo Bourdieu (1998), estão profundamente marcadas pelas relações de 

forças de poder. Essas forças de poder manifestam-se nos discursos mais poderosos – 

organizados a partir dos conhecimentos historicamente sistematizados por meio da percepção 

eurocêntrica – e nos discursos menos poderosos - organizados a partir dos conhecimentos 

historicamente sistematizados pelos povos socialmente minorizados. Essas relações de poder 

também desempenham um papel fundamental na formação das identidades das crianças no 

contexto escolar. 

Segundo Sarmento (2007), as identidades das crianças são construídas nas relações de 

interação com o mundo, bem como com os sujeitos que fazem parte dele (crianças, adultos). 

As crianças estão imersas em espaços de culturas nos quais constroem suas vivências. “Esses 

lugares de cultura estão na aldeia, nos espaços rurais que compõem a comunidade onde 

residem, assim como os espaços urbanos” (Silva et al., 2017, p. 2). Nesses espaços, as 

crianças interagem com artefatos culturais, materiais e imateriais - bem como com as 

narrativas orais -, e constroem suas identidades. 

Assim, no contexto do processo de ensino-aprendizagem escolar, a relação da criança 

com as narrativas orais amazônicas é percebida de forma complexa, pois é marcada por 

relações de forças de poder em que estão presentes identidades conflitivas de seus espaços 

sociais. Nesse sentido, as narrativas orais amazônicas não apenas refletem, mas também 

dialogam com as relações de poder e as tensões identitárias presentes nesses espaços.  

De acordo com Pesavento (2002), nesses espaços sociais existem dimensões 

simbólicas dos limites – as fronteiras - na representação da realidade. São essas 

representações coletivas que: 

 

[...] atribui significado ao real e que pauta os valores e a conduta. Dessa forma, as 

fronteiras são, sobretudo, culturais, ou seja, são construções de sentido, fazendo 

parte do jogo social das representações que estabelece classificações, hierarquias, 

limites, guiando o olhar e a apreciação sobre o mundo (Pesavento, 2002, p. 35-36). 
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Essa fronteira, enquanto fator de representação da realidade, atua como um elemento 

simbólico que produz sentidos culturais capazes de estabelecer limites de ordem hierárquica e 

classificações sociais. No que se refere ao processo de ensino-aprendizagem da criança, esses 

limites não apenas organizam o espaço social, mas também orientam e influenciam os 

processos de construção de suas identidades. Nesse sentido, as narrativas amazônicas, mitos e 

lendas, podem ser compreendidas como narrativas de identidade e narrativas de cultura e 

pertencimento.  

A narrativa como identidade, segundo Benjamin (1992), não serve apenas para 

transmitir fatos, mas para criar uma conexão entre o narrador e o ouvinte, permitindo a 

formação de identidades através do compartilhamento de experiências e interpretações do 

mundo. No que se refere à narrativa como cultura e pertencimento, de acordo com o mesmo 

autor, ela está relacionada à forma como as narrativas refletem, preservam e constroem 

aspectos culturais, criando um senso de pertencimento individual e coletivo. Ou seja, explora-

se o papel da narrativa como uma prática enraizada na vida comunitária, conectando as 

pessoas ao seu contexto histórico, social e cultural. 

Nesse sentido, em sala de aula, a relação da criança com as narrativas amazônicas foi 

percebida como narrativa de identidade durante uma atividade de contação de histórias, 

quando uma das crianças, identificada pelo nome fictício de Uyrá, expressou a seguinte 

concepção, evidenciando a influência das crenças religiosas nas narrativas culturais:  

 
Professora, eu não posso ouvir essa história [...] O meu pai falou que eu não posso 

ouvir essas histórias porque essas histórias não são de Deus. É que nós somos 

evangélicos, e não é pra eu ouvir essas histórias e muito menos contar essas 

histórias. Ele disse que essas histórias não é para ser contada pra criança. (Uyrá, 

Parintins, entrevista em abril de 2024)  

 

As histórias às quais a criança se referiu têm como personagens os encantados da 

Amazônia, como o Curupira, o Boto, a Matintaperera, a Iara (Mãe D’água), o Jurupari, a 

Cobra Grande, o Mapinguari, o Kãwera, entre outros, que “causam temor e medo naqueles 

que acreditam nos seus feitos extraordinários e na interferência deles na vida das pessoas que 

os provocam e os desobedecem” (Sicsú, 2023, p. 217). Por isso, a criança é advertida pelo pai 

a não ouvir essas histórias, pois a identidade religiosa da família não as permite.  

Apesar dessa orientação familiar, a criança expressou sua percepção sobre as histórias 

durante a atividade, demonstrando uma relação afetiva com as narrativas. Isso foi possível de 

se perceber no momento em que, enquanto mediadora da atividade, indaguei à criança se as 
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histórias contadas lhe causavam medo. Ela, com sorriso no rosto e olhos brilhantes, de uma 

forma espontânea e enfática, respondeu: 

 
Não tenho medo professora. Eu gosto que a senhora conte essas histórias, eu gosto 

dessas histórias. Nas férias, quando vou para o interior, as minhas tias contam 

essas histórias para mim e para as minhas primas. A vovó também conta essas 

histórias.  Só que o papai não gosta que eu fique ouvindo. (Uyrá, Parintins, 

entrevista em abril de 2024) 

 

No relato de Uyrá, percebe-se a presença das narrativas orais transmitidas por 

mulheres da família, como tias e avó, que enriquecem o repertório cultural da criança. No 

entanto, essa interação é mediada por uma visão adulta dominante, representada pela 

resistência do pai às histórias, o que reflete as relações de identidades conflitivas entre 

diferentes representações culturais e gerações, envolvendo a perspectiva cultural e religiosa 

do meio familiar da criança. Esse contraste exemplifica como as crianças navegam entre 

diversas influências e, dependendo de como o processo de ensino-aprendizagem escolar é 

conduzido, ressignificam essas narrativas recebidas.  

Essa dinâmica observada no relato de Uyrá encontra respaldo na análise de Sarmento 

(2007), que destaca o constante movimento entre as representações do mundo elaboradas 

pelas crianças em interação com as representações dominantes dos adultos. O mesmo autor 

enfatiza que “a infância ainda é compreendida dentro de paramentos de um estatuto 

minoritário, como um período onde os indivíduos requerem proteção, porque sabem menos, 

tem menos maturidade e menos força, em comparação com os adultos” (2007, p. 25). 

Essas relações indicam que, embora as narrativas amazônicas transmitam saberes 

ancestrais e identitários, elas podem ser vistas, em determinadas situações, como 

incompatíveis com crenças religiosas específicas presentes nos contextos sociais da criança. 

Nesse sentido, a escola enquanto espaço social onde sempre existem discursos, ideias, padrões 

sociais, comportamentais e ideológicos que refletem um tempo histórico e uma sociedade 

(Godoy, 1995), é desafiada a encontrar caminhos para mediar os conflitos de identidade 

presentes na formação da criança, promovendo o respeito às crenças individuais, ao mesmo 

tempo em que valoriza a riqueza cultural das narrativas orais como um recurso pedagógico 

significativo. 

Mediante o exposto, é importante ressaltar que muitos professores compreendem a 

importância de se trabalhar as narrativas orais amazônicas, enquanto mitos e lendas, no 
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processo de ensino-aprendizagem, além de contribuírem para a formação da identidade da 

criança. Por meio de suas práticas, atuam para mediar esses processos. Isso pode ser 

percebido na fala da depoente, que menciona:  

  
Minha maior preocupação ao abordar as narrativas orais amazônicas, mitos e 

lendas em sala de aula é garantir que essas histórias sejam apresentadas de 

maneira respeitosa e autêntica. É fundamental que eu honre as tradições e os 

contextos culturais de onde essas narrativas se originam, evitando estereótipos ou 

simplificações que possam desvalorizar a riqueza cultural da Amazônia. 

Também me preocupo em garantir que todas as crianças compreendam o valor 

dessas histórias, independentemente de suas origens ou experiências pessoais. Isso 

envolve criar um ambiente inclusivo onde cada aluno se sinta à vontade para 

compartilhar e discutir suas próprias percepções e interpretações das narrativas. 

Ao fazer isso, os alunos não só aprendem sobre sua própria herança cultural, mas 

também desenvolvem uma compreensão mais profunda e respeito pelas diferentes 

tradições e narrativas que compõem a identidade brasileira. (Anunciação, Parintins, 

entrevista no dia 14 de outubro de 2024) 

 

O uso das narrativas orais amazônicas no contexto escolar mostra-se como uma prática 

essencial para o processo de formação da identidade da criança e da memória coletiva de 

povos de uma região. Além disso, o trabalho pedagógico com mitos e lendas permite abordar 

em sala de aula a diversidade cultural presente nas tradições orais, percebendo-as como algo 

que vai além do entretenimento, ou seja, como uma ferramenta de ensino e de reflexão crítica 

sobre a sociedade.  

Dessa forma, ao trazer essas narrativas para as práticas educativas, cria-se um espaço 

para que o respeito mútuo e a valorização das diferenças se tornem parte do processo de 

ensino-aprendizagem, como bem ilustra o relato de Anunciação, ao destacar a necessidade de 

uma abordagem respeitosa e legítima na sala de aula. Uma vez que “cada criança com sua 

particularidade, com sua multiplicidade de significados e representações, que dará a elas 

modos de ser específicos e coletivos diferentes das demais crianças, bem como suas posições 

políticas e históricas que são produzidas por elas” (Silva et al., 2017, p. 2). Como podemos 

perceber na fala de um dos agentes que aqui será mencionado como Wynoã: 

 

Antes eu tinha medo do Curupira, do Boto, da Cobra Grande, da Matintaperera, 

mas meus tios, meu pai e meus avós falam que eles não são maldosos porque 

protegem a natureza. Aí eu perdi o medo, mas penso que, vez ou outra, eles são 

maldosos. Por exemplo, imagina a criança que faz desobediência para os pais? 

Então, a Matintaperera aparece à noite para a criança, ainda mais se a criança 

passar da hora de dormir, ficar jogando joguinho depois da meia-noite. Porque eu 

entendo que meia-noite já é o horário de criança dormir. Às vezes o filho 

desobedece, né? Aí já viu, a Matintaperera aparece mesmo [...] Só de a 

Matintaperera aparecer e assustar a criança já é uma maldade.  
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Um dia, estávamos passeando de carro na estrada, minha avó disse que quando ela 

era criança, não podia andar à noite por aqueles lugares porque apareciam o 

Curupira, a Mula Sem Cabeça, a Matintaperera. Minha tia disse que já viu essas 

coisas. Eu acredito porque a minha tia disse e a minha avó também. (Wynoã, 

Parintins, entrevista em abril de 2024)  

 

Nesses relatos se observa a presença da narrativa como cultura e pertencimento, em que “o 

‘eu’ que nelas se diz não fala somente para se lembrar de si, mas também porque deve ceder lugar a 

algo outro que não a si mesmo” (Gagnebin, 2013, p. 80). Ou seja, a prática da contação de mitos e 

lendas está presente nas vivencias familiar do Wynoã de forma menos conflituosa, fato que, contudo, 

não indica a ausência do desenvolvimento criativo e transformador dessa criança. Observa-se 

também que essas histórias estão presentes de forma afetuosa na memória oral de muitas gerações – 

avó, tios, pais e neto.  

De acordo com Vaz Filho e Carvalho (2023), é através da memória oral que os mitos e 

as lendas amazônicas têm sido transferidos de geração em geração, sempre incorporando as 

novas realidades e linguagens das épocas sucessivas. Galvão (1976) menciona que as histórias 

dos bichos visagentos da Amazônia sofreram hibridização cultural ao longo dos séculos, com 

a vinda dos europeus, africanos e de outros povos indígenas de diferentes regiões da América 

do Sul para a Amazônia. O autor considera ainda que as crenças em bichos visagentos 

remontam à religião dos tupinambás e foram difundidas na sociedade colonial do Maranhão e 

Grão-Pará juntamente com a língua geral, que era ensinada pela Igreja nas missões. Para o 

autor, os bichos visagentos fazem parte da cultura religiosa dos povos amazônicos. 

Na contemporaneidade, essas histórias continuam sofrendo hibridização, que, de 

acordo com Bhabha (2013), ocorre porque envolve o encontro de diferentes sistemas de 

significados, sendo que não há sobreposição, mas sim uma ressignificação contínua, 

caracterizada por um intercâmbio de significados, conceitos e perspectivas. De acordo com o 

mesmo autor, o resultado é um agente híbrido, ou seja, um ser que emerge da mistura entre 

diferentes contextos culturais. Esse processo é fundamental em cenários marcados por 

colonialismos históricos ou globalizações contemporâneas, onde identidades culturais tornam-

se fluidas e interconectadas. 

Esse agente híbrido pode tanto desafiar estruturas de poder quanto abrir caminhos para 

práticas que valorizem múltiplas vozes e perspectivas. Gagnebin (2013, p. 75) menciona que 
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“esta ampliação ao mesmo tempo política e filosófico-psicológica [...] parece essencial para 

uma reflexão que tente pensar a nossa prática histórica, isto é, como contamos a nossa história 

e como agimos nela”. Essa ideia pode ser percebida no seguinte relato:  

 
Eu mesma tenho muita pavulagem em ser amazonense, e principalmente 

parintinense. Sei que tenho muito que aprender sobre essa temática – das narrativas 

amazônicas no processo de ensino-aprendizagem. Mas, do que eu sei, me esforço 

para fazer com que eles – as crianças - sintam essa pavulagem, se vendo e ouvido a 

contação de um mito ou uma lenda amazônica em sala de aula. Isso é gratificante. 

Com as tecnologias digitais, que inclusive estão intensamente presentes na vida das 

crianças, muita das vezes deixamos um pouco de lado as tradições de contar as 

histórias da nossa região [...]. Penso que, a começar pela sala de aula, precisamos 

usar mais as tecnologias digitais para contar essas histórias que fazem parte da 

nossa cultura. (Yara, Parintins, entrevista no dia 4 de novembro de 2024) 

  

Na fala da agente Yara, percebe-se a importância de se levar em conta a criança e a 

infância nas relações sociais, considerando o tempo e o espaço históricos nos quais as 

tecnologias digitais estão inseridas. Nesse sentido, é fundamental “reconhecer que as formas 

tão diversas de viver a infância condicionam formas de socialização diversas, de produção de 

valores, identidades e culturas infantis diversas” (Reis e Gomes, 2015, p. 16).  

O professor, ao compreender essas diversas formas de viver a infância, poderá 

desenvolver atividades didático-pedagógicas que incorporem essas narrativas, as quais, para 

muitas crianças, representam cultura e pertencimento. Além disso, essas práticas possibilitam 

que a criança se apresente também como agente híbrido no processo de ensino-aprendizagem, 

utilizando essas narrativas como ferramentas pedagógicas. Esse aspecto é ilustrado na foto a 

seguir, que retrata a atividade “Intercâmbio de Leitura”, proposta pelas professoras agentes da 

pesquisa e por mim, enquanto mestranda, na qual crianças do 3º ano contaram histórias 

amazônicas para crianças do 1º ano. 
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Foto 15 - Criança do 3º ano utilizando um protótipo de gameficação feito com materiais recicláveis 

para contar histórias amazônicas, mitos e lendas, para crianças do 1º ano no CNSC, durante a atividade 

“Intercâmbio de Leitura”. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (abril de 2024). 

 

A foto retrata o momento em que a criança conta a história “Guaynê derrota a Cobra 

Grande – Uma história indígena”, de Tiago Hakiy, escritor indígena amazonense, filho da 

etnia sateré-mawé. Para contar a história, a criança utilizou um protótipo de gameficação, 

construído com a ajuda de seus pais, utilizando materiais recicláveis. Vale ressaltar que a 

proposta de construção do protótipo foi mediada pela seguinte professora, que afirmou: 

 
Meu planejamento didático para trabalhar as narrativas orais amazônicas é 

elaborado numa perspectiva interdisciplinar. Justifico essa escolha porque acredito 

que as histórias, mitos e lendas da Amazônia são ricas em conteúdo que podem ser 

explorados em diversas áreas do conhecimento. Utilizando uma abordagem 

interdisciplinar, eu consigo conectar os componentes curriculares de Língua 

Portuguesa com História, Geografia, Ciências e até Artes, proporcionando aos 

alunos uma visão mais holística e integrada do aprendizado, tornando as aulas 

mais envolventes e conectadas à realidade dos alunos. Isso não só torna as aulas 

mais interessantes e relevantes, como também ajuda os alunos a perceberem as 

interconexões entre diferentes disciplinas e a aplicarem esse conhecimento de forma 

prática em suas vidas cotidianas. (Anunciação, Parintins, entrevista no dia 14 de 

outubro de 2024) 

   

A sensibilidade de perceber as diversas formas de viver a infância contribui para que o 

uso dos mitos e das lendas amazônicas em sala de aula seja um instrumento lúdico para se 

trabalhar o processo de ensino-aprendizagem de forma interdisciplinar, sendo “um meio de se 

resguardar as memórias dos povos antigos e salvaguardá-las para as futuras gerações, com os 

seus ensinamentos na forma de complexos narrativos facilmente compreensíveis” (Sales, 

2020, p. 19) sobre o território amazônico. 
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Os inúmeros mitos e lendas amazônicos compõem um acervo imaterial no contexto de 

produção literária da tradição oral dos povos amazônidas (Sales, 2020). Por expressarem o 

contexto e as simbologias desses povos, necessitam ser intensivamente abordados no 

ambiente escolar amazônico. “É por meio da magia e da fantasia impregnada nessas 

narrativas que o professor pode despertar a vontade e o interesse do educando pela leitura e 

pela escrita, favorecendo o conhecimento da cultura local e a elevação da sua identidade 

cultural” (Farias, Ribeiro e Rolim, 2018, p. 48). Essas narrativas, enquanto literatura oral no 

ambiente escolar, devem ser destinadas à aquisição de habilidades, inclusive a de ler, que 

perde valor quando o que se aprendeu a ler não demonstra ser significativo para a vida 

cotidiana.  

Assim, é necessário ressignificar os olhares sobre a relação da criança com as 

narrativas amazônicas no contexto da sala de aula para transformar o ambiente escolar em um 

espaço de trocas culturais. Considerando que essas narrativas constituem instrumentos 

essenciais para a construção das identidades individuais e coletivas, é fundamental usá-las 

como possibilidades dialógicas de trocas de conhecimentos, especialmente em um espaço 

caracterizado por dinâmicas de relações de força de poder, como o ambiente escolar. Essa 

abordagem pode ser adotada desde as etapas iniciais da Educação Básica, contribuindo para a 

salvaguarda da cultura material e imaterial do território amazônico. 

 

3.2 A criança e as narrativas orais amazônicas, mitos e lendas: hora do conto e da 

releitura 

 

Contar e ouvir narrativas orais amazônicas em sala de aula, no território amazônico, 

está em consonância com as palavras de Freire (2022, p. 120), que afirma que o professor 

deve tomar o mundo do educando “como ponto de partida para a compreensão do papel da 

curiosidade, de modo geral, e da humana, de modo especial, como um dos impulsos fundantes 

da produção do conhecimento”. 

Os mitos e as lendas fazem parte do contexto cultural do aluno amazônida. Eles 

descrevem situações reais ou imaginárias que retratam seres encantados da Amazônia. Não 

são nem verdade nem mentira, mas são histórias nas quais as pessoas acreditam. São 

narrativas que, segundo Vaz Filho e Carvalho (2023), tratam de encantes, em termos mais 

regionais, e que não deixam de ser percebidas como histórias reais. São representações 



115 
 

emblemáticas das relações entre os humanos e os seres da natureza, bem como dos trânsitos 

entre diferentes espaços e estados sociais. 

Segundo as depoentes da pesquisa: 

 
Essas narrativas são ricas em valores culturais e proporcionam um contexto 

significativo para os alunos entenderem a história e a cultura da nossa região. 

(Anunciação, Parintins, entrevista no dia 14 de outubro de 2024) 

 

A busca, a pesquisa, o ouvir de outras pessoas e imaginar, por meio de seus 

próprios relatos, esses mitos e lendas permitem que os alunos se vejam como 

indivíduos que fazem parte dessa história, valorizando o que é seu e sua identidade 

como amazônidas. (Yara, Parintins, entrevista no dia 4 de novembro de 2024) 

 

Corroborando os discursos das depoentes, Vaz Filho e Carvalho (2023) afirmam que 

as histórias de encantados possuem características essencialmente coletivas, pois supõem uma 

crença partilhada entre quem conta e quem esculta, onde, no fundo, todos já sabem sobre um 

ser encantado. É isso que torna prazeroso escutar mais um relato particular, que traz novas 

confirmações sobre o que já se acredita. “E quem escuta não fica passivo, apenas ouvindo, 

mas tem participação ativa e direciona os relatos” (Vaz Filho e Carvalho, 2023, p. 16). 

Considerando a relevância para o desenvolvimento cognitivo e sociocultural da 

criança, os mitos e as lendas amazônicas devem estar presentes em sala de aula, nas atividades 

pedagógicas. Nesse contexto, Barbosa (1994), menciona que a escola deve proporcionar uma 

experiência rica em situações de uso da leitura e da escrita, favorecendo especialmente 

aquelas crianças que não tiveram a oportunidade de viver essas experiências em seu meio 

social e familiar. 

No entanto, nos desdobramentos que envolvem a leitura dessas narrativas orais em sala 

de aula, percebem-se nuances entre a prática docente daqueles com formação inicial e os que 

possuem formação continuada. Professores com formação inicial muitas vezes têm uma base 

teórica sólida, mas podem apresentar limitações na aplicação de práticas pedagógicas que 

integram as especificidades culturais e linguísticas regionais. Por outro lado, a formação 

continuada fornece aos docentes ferramentas para refletir criticamente e adaptar suas 

metodologias de ensino ao contexto dos alunos, incorporando elementos culturais, como as 

narrativas orais amazônicas, de forma mais integrada e significativa.  

Nessa perspectiva, foi observado o empenho e interesse da professora que tem 

formação inicial em aprimorar sua prática por meio da interação com aqueles que estão em 

processo de formação continuada, refletindo a importância do aprendizado colaborativo, 

assim como da formação continuada. Isso se revelou na seguinte fala: 
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Apesar de ser amazonense e conhecer muitos mitos e lendas, ainda trabalho de 

forma simplória envolvendo essas narrativas. Interagir com você – se direcionando 

a mim – que está enquanto mestranda pesquisando essa temática, me ajudou muito 

nesse novo olhar, de como trabalhar essas narrativas, me apresentou os podcasts, 

autores e lendas que eu ainda não conhecia. Isso me ajudou a trabalhar de forma 

mais instigante. [...] Mas uma coisa que me chamou a atenção foi a oralidade. 

Desenvolver isso nas crianças foi necessário. Fazer elas recontar os mitos e lendas 

foi muito positivo. Elas buscaram, pesquisaram, apesar de não ler e escrever em sua 

totalidade, elas sabem falar e usar isso nesse processo. (Yara, Parintins, entrevista 

no dia 4 de novembro de 2024) 

 

 Na fala da depoente Yara (2024), duas questões são pertinentes para serem 

ponderadas: a formação continuada dos professores e a oralidade, sendo esta segunda 

diretamente relacionada ao objeto desta pesquisa. Segundo Tardif (2002), o conhecimento 

docente é constituído e enriquecido por meio de trocas de experiências e práticas 

compartilhadas, configurando-se como um processo dinâmico e interativo. Nesse contexto, a 

presença da mestranda, que traz novas perspectivas e embasamento teórico, oferece à 

professora a oportunidade de refletir criticamente sobre sua própria prática docente e 

incorporar abordagens inovadoras ao seu repertório pedagógico. Essa interação promove um 

ambiente de coaprendizagem, no qual a mestranda também se beneficia ao compreender as 

realidades e os desafios práticos do cotidiano escolar. Esse intercâmbio, portanto, não apenas 

eleva o nível de competência pedagógica da professora, mas também fortalece a conexão 

entre teoria e prática, criando um ciclo virtuoso de desenvolvimento profissional. 

No que se refere à oralidade no processo de ensino-aprendizagem da criança, diante de 

determinadas fragilidades observadas na prática docente em contextualizá-la como eixo de 

ensino, foi desenvolvido no decorrer da pesquisa de campo o projeto “Narrativas orais: Ouvir 

e ressignificar mitos e lendas”, em parceria estabelecida entre a mestranda e as professoras 

agentes desta pesquisa, envolvendo as turmas do 1º ano e do 3º ano do Ensino Fundamental. 

O referido projeto serviu tanto para o processo de coleta de dados desta pesquisa quanto como 

forma de partilhar experiências sobre o processo de ensino-aprendizagem relacionado às 

narrativas orais do contexto amazônico, mitos e lendas, contribuindo para a formação das 

professoras, que, de acordo com Tardif (2002), se dá também pela socialização de saberes 

entre pesquisadores e professores. Nesta dinâmica de interação, os “corpus universitários e 

escola” (2002, p. 55) dialogam, envolvendo teoria e prática. 

Vale ressaltar que a prática de ensino baseada em projetos tem se destacado como uma 

estratégia pedagógica de aprendizagem ativa, que transforma o processo de ensino-

aprendizagem em uma experiência mais envolvente e significativa. Segundo Bacich e Moran 

(2018), a aprendizagem ativa promovida por projetos favorece a participação dos alunos como 
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agentes do próprio aprendizado, estimulando habilidades como pensamento crítico, a 

resolução de problemas e o trabalho colaborativo.  

Essa abordagem coloca o estudante no centro do processo educativo, conectando os 

conteúdos curriculares a realidade sociocultural do aprendiz, possibilitando uma construção 

mais autônoma e integrada do conhecimento. Para os professores, a implementação de 

projetos em sala de aula representa uma oportunidade de adaptar suas práticas pedagógicas de 

forma mais criativa e responsiva às demandas contemporâneas dos alunos, tornando o 

ambiente educacional mais dinâmico e alinhado às competências do século XXI.  

Assim, o projeto foi implementado em cinco etapas. Na primeira etapa, houve, 

inicialmente, a roda de conto e reconto de narrativas amazônicas, mitos e lendas, na qual as 

crianças ouviram a leitura realizada pela mestranda do livro “Um curumim, uma canoa” 

(Yamã, 2012), do escritor indígena amazonenses Yaguarê Yamã, seguida da leitura coletiva, 

na qual foram feitas previsões de informações escritas no texto, por meio da análise de 

elementos verbais e não verbais. A partir da contação da história, as crianças foram instigadas 

a contar histórias do território amazônico. As histórias mais contadas, em diferentes versões, 

foram: a lenda do Boto e o mito do Curupira.  

 

Foto 16 - Crianças do 1º ano do CNSC na atividade roda de conto e reconto de narrativas amazônicas. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (abril de 2024). 
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Duas das crianças, agentes da pesquisa, que recebem os nomes fictícios de Yatopoty e 

Iacy, mencionaram: 

 
A professora daquela escola em que eu estudava quando eu era pequeno contou a 

história do Boto e do Curupira. Eu e ela, e ela, e ela (apontando, todo empolgado, 

na direção de três coleguinhas) apresentamos a história do Boto e do Curupira. 

(Yatopoty, Parintins, entrevista em abril de 2024) 

 
É que a gente estudava lá naquela escola [...] O Curupira tem fogo na cabeça e o 

Boto tem uma roupa branca com chapéu na cabeça. (Iacy, Parintins, entrevista em 

abril de 2024)   

 

Segundo Serrão (2024), a ficção eurocêntrica sempre fez questão de pintar em nossa 

cabeça que o Curupira é um indígena de pequena estatura, pregador de peças, com pés 

voltados para trás e dono de uma cabeleira alaranjada que, às vezes, chega a pegar fogo. Essa 

concepção ocidentalizada é fortemente perpetuada na escola, principalmente em datas 

comemorativas como o Dia do Folclore. Contudo, ainda de acordo com Serrão (2024), na 

percepção de muitos povos amazônidas, o Curupira assume tantas formas possíveis quanto a 

nossa imaginação, como a de um veado, uma borboleta grande, um papagaio, entre outras 

formas de animais.   

A percepção de Serrão (2024) sobre o Curupira foi discutida em uma linguagem 

acessível às crianças, na roda de conto e reconto de narrativas amazônicas, na primeira etapa 

do projeto, de forma a prepará-las para a etapa seguinte. Assim, na segunda etapa do projeto, 

os alunos, mediados pela ação docente, construíram um banco de palavras tendo como base o 

livro “Um curumim, uma canoa” (Yamã, 2012) no qual as letras trabalhadas foram as vogais. 

Durante esse processo, as crianças puderam relembrar a história, ao mesmo tempo em que 

eram instigadas pela professora a realizar a sua interpretação oral. Em seguida, houve o 

exercício de fixação sobre as vogais. Depois desse momento, as crianças realizaram a 

produção textual coletiva por meio de recorte e colagem de imagens, colando-as em papel 40 

Kg, onde foi possível avaliar a compreensão e o processo de criação por meio da releitura que 

as crianças fizeram do livro “Um curumim, uma canoa” (Yamã, 2012).  
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Foto 17 - Crianças do 1º ano do CNSC após a realização da atividade de construção do banco de 

palavras, e da atividade de releitura do livro “Um curumim, uma canoa” (Yamã, 2012) por meio da 

produção textual coletiva de recorte e colagem de imagens em papel 40. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (abril de 2024). 

 

Vale ressaltar que a produção textual composta somente por imagens é conhecida 

como texto imagético ou texto visual. Esse tipo de produção comunica ideias, histórias ou 

informações exclusivamente por meio de elementos visuais, sem o uso de palavras escritas, 

sendo amplamente explorado na literatura infantil, em quadrinhos sem diálogos e até em 

infográficos. Esse tipo de produção textual possibilitou que as crianças recontassem de forma 

criativa a história “Um curumim, uma canoa” (Yamã, 2012). Sobre o reconto, Bruner (1997) 

enfatiza a importância da narrativa no desenvolvimento do pensamento, pois o reconto ajuda a 

desenvolver a compreensão e a reestruturação de histórias, promovendo uma aprendizagem 

lúdica e significativa. Nesse processo, é importante considerar as teorias de aprendizagem e o 

desenvolvimento linguístico, como as propostas de Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1986), 

que destacam a importância da interação com diferentes gêneros textuais para o avanço nas 

hipóteses de escrita. 

Na terceira etapa do projeto, trabalhou-se com as crianças a escuta da história 

“Curupira, a mãe da mata”, disponível no podcast Pavulagem. Nesta atividade, exigiu-se um 

pouco mais de concentração das crianças, pois, intencionalmente, não foram usados recursos 

visuais, para que as crianças pudessem desenvolver a concentração e imaginação a partir do 

abstrato, ou seja, da escuta. Abramovich (1991) adverte sobre a escuta de variados contextos 

narrativos, pois, quando se percebe essa atividade como premissa formativa, deve-se levar em 
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consideração a seleção de autores e textos oralizados a serem experienciados. Dessa forma, as 

crianças foram instigadas a ouvir e a imaginar a história, sempre tendo a mediação da 

professora, que fazia pausas ao longo do podcast a fim de ajudar as crianças no processo de 

concentração e imaginação. Após esse momento, aconteceu a roda de conversa sobre a 

história escolhida, onde a professora mediou o processo de reconto e de interpretação oral 

coletiva. Posteriormente, houve a atividade de intercâmbio de leitura, onde as crianças do 1º 

ano ouviram histórias contadas pelos alunos do 3º ano do Ensino Fundamental. 

 

Foto 18 - Crianças do 3º ano contando histórias amazônicas para crianças do 1º ano no CNSC, durante 

a atividade “Intercâmbio da Leitura”. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (abril de 2024). 

 

Após esse momento, uma das crianças, que nesta pesquisa terá o nome de Tucumã, 

mencionou: 

 
Professora, eu gostei que os colegas da outra sala vieram contar histórias pra nós. 

[...] Eu vou prestar atenção nas aulas porque eu quero ler livros igual a ele 

(falando enquanto apontava o dedo na direção de uma das crianças do 3º ano). [...] 

E eu também quero poder escrever as minhas histórias. [...] A minha mãe não conta 

história pra mim. (Tucumã, Parintins, depoimento em abril de 2024)   

 

Em muitos contextos, a escola pode ser o principal ou único espaço onde as crianças 

têm a experiência de ouvir histórias. Isso pode ocorrer porque, em algumas famílias, a prática 

de contar histórias não faz parte da rotina, seja por falta de tempo ou por hábito cultural. A 
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ausência desse tipo de experiência familiar é, muitas vezes, compensada por práticas 

pedagógicas planejadas e significativas. 

Na atividade em que a criança conta histórias para seus pares, a professora propõe 

interações que impulsionam o pensamento sobre as diversas situações nas quais todos se 

envolvem, por meio do diálogo entre professor e aluno, aluno e seus pares, aluno e objeto, 

aluno e espaço, vivenciando processos de criação e expressão na escuta e no reconto de 

narrativas orais amazônicas. Essa atividade nos reporta ao pensamento de Vygotsky (1999), 

em que: 

 
a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma determinar através 

da solução independente de problemas e o nível de desenvolvimento potencial, 

determinado através da solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em 

colaboração com companheiros mais capazes. [...] A Zona de Desenvolvimento 

Proximal define aquelas funções que ainda não amadureceram, mas que estão em 

processo de maturação, funções que amadurecerão, mas que estão presentemente em 

estado embrionário. Essas funções poderiam ser chamados de “brotos” ou “flores” 

do desenvolvimento, ao invés de “frutos” do desenvolvimento. Vygotsky (1999, p. 

112-113, grifo nosso) 

 

Vale ressaltar que os livros de histórias amazônicas usados na atividade “Intercâmbio 

da Leitura” foram provenientes de acervos pessoais dos alunos ou das professoras. Castro e 

Pereira (2021) enfatizam que, mediante observações, constatou-se a carência de livros 

referentes à literatura regional amazônica na biblioteca de escolas e nas bibliotecas públicas 

da cidade de Parintins.  

Segundo Castro e Pedrosa (2023), 

 
[...] no território amazônico existem muitas histórias contadas oralmente de geração 

a geração, com configurações do gênero literário infantil, que precisam ser 

registradas e publicadas, seja através da escrita ou das inúmeras formas que 

envolvem as tecnologias de comunicação e informação. Embora, algumas das 

histórias orais contadas no território amazônico se pareçam com as narradas de 

outras regiões do Brasil, é necessário serem divulgadas, pois o enredo e o espaço 

mudam de uma região para outra, expressando as simbologias do lugar em que são 

narradas. As similaridades entre as narrativas orais acontecem e continuarão a 

acontecer em decorrência do hibridismo cultural. (Castro e Pedrosa, 2023, par. 13)  

 

Na quarta etapa do projeto, foi trabalhada a apreciação da história “A origem da noite 

– Parte II”, disponível no perfil do Instagram “Opavulagem”. Por se tratar de um vídeo de 

menos de dois minutos, ele foi exibido três vezes. Na primeira exibição, foi apresentado o 

título do vídeo, e as crianças o apreciaram sem muitas intervenções da professora. Antes da 

segunda exibição, esta fez perguntas pontuais sobre o tema do vídeo, levando as crianças a 

assistirem-no novamente, desta vez buscando respostas para as questões levantadas. Na 



122 
 

terceira exibição, o vídeo foi apresentado com o objetivo de auxiliar as crianças a 

compreenderem informações mais implícitas da mensagem contida no vídeo. Após esse 

momento, ocorreu, de forma coletiva, o conto e reconto oral da história escolhida. Em 

seguida, aconteceu a atividade individual de releitura da história mencionada, por meio de 

desenhos e pintura em fanzine. 

 

Foto 19 - Releitura da história “A origem da noite – Parte II” realizada por crianças do 1º ano do 

CNSC, por meio de desenho e pintura em fanzine. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (abril de 2024). 

  

Na quinta e última etapa, aconteceu a produção individual de vídeos sobre histórias 

amazônicas, mitos e lendas. Os vídeos foram gravados em casa com o auxílio dos pais e 

enviados por meio do WhatsApp ao contato da professora. Após serem analisados, foram 

apreciados coletivamente pelos colegas em sala de aula, na semana em que se celebrou o Dia 

dos Povos Indígenas. Isto porque as narrativas orais amazônicas fazem parte da cultura dos 

povos indígenas, onde, de acordo com Munduruku (2015), os saberes são partilhados por 

meio das histórias contadas nas noites sem lua para nos lembrarem que somos partes do 

mundo e não seus donos. Após o momento de exibição dos vídeos, houve um diálogo sobre 

algumas das lideranças indígenas que integram os Movimentos Sociais dos Povos Indígenas 

no Brasil, entre as quais estão Sônia Guajajara, Ailton Krenak, Raoni Metuktire e Davi 

Kopenawa Yanomami. 
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Foto 20 - Criança do 1º ano do CNSC na gravação do vídeo “Lenda da Vitória-Régia”, atendendo a 

atividade de produção individual de vídeos sobre histórias amazônicas, mitos e lendas. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (abril de 2024). 

 

Ressalta-se que o projeto foi desenvolvido em 12 horas/aulas, sendo realizado apenas 

nos dias em que a professora do 1º ano ministrou os quatro horários de aula. Pois, por se tratar 

de crianças do 1º ano do Ensino Fundamental, foi necessário tempo para realizar as atividades 

diferenciadas, respeitando o ritmo de aprendizagem de cada uma. Nas aulas que intercalavam 

as etapas do projeto, a professora aplicava exercícios de fixação envolvendo leitura, escrita, 

formação de sílabas e de palavras, além de atividades de interpretação textual relacionadas às 

histórias orais amazônicas trabalhadas. 

Assim, foram trabalhadas as narrativas orais amazônicas em sala de aula enquanto 

literatura oral, na perspectiva da iniciação na produção de inteligibilidade sobre o mundo 

social. Nesse contexto, uma das depoentes mencionou: 

 
[...] é importante contextualizar as histórias dentro de um quadro mais amplo de 

aprendizagem, ligando-as a conhecimentos contemporâneos e mostrando sua 

relevância nos dias de hoje. Ao fazer isso, busco não apenas preservar essas 

tradições, mas também destacar seu valor contínuo e aplicação prática na vida 

cotidiana dos alunos. (Anunciação, Parintins, entrevista no dia 8 de abril de 2024) 
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Tendo como ponto de partida os mitos e as lendas amazônicos, foram abordados em 

sala de aula valores sociais e outros temas importantes, como questões relacionadas ao 

preconceito, discriminação, desigualdade social, respeito, coragem e honestidade, além dos 

demais conteúdos tradicionais da proposta curricular. Esses temas, essenciais para o 

desenvolvimento emocional e social das crianças, foram trabalhados sempre com o intuito de 

instigar a capacidade de reflexão crítica e a busca por compreender a realidade como um 

passo fundamental para a transformação social. Nesse sentido, Freire (1987) afirma que uma 

educação libertadora consiste em atos de cognição, e não na transferência de conhecimento. 

Assim, o papel revolucionário do educador, segundo ele, é problematizar a realidade para 

conscientizar o educando, conduzindo-o à ação transformadora. 

Portanto, as crianças, ao ouvirem histórias do seu contexto sociocultural, bem como 

as narrativas orais amazônicas, com seus mitos e lendas, por meio da ação didático-

pedagógica docente, são estimuladas a imaginar a partir de suas experiências pessoais, 

desenvolvendo potencialidades cognitivas que envolvem “memória coletiva e memória 

individual, entre memória e história” (Gagnebin, 2006, p. 110), tornando o processo de 

ensino-aprendizagem lúdico e prazeroso. Isso nos permite refletir sobre o quanto é necessário 

que os professores utilizem essas histórias no processo de ensino-aprendizagem das crianças, 

principalmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental, contribuindo para a formação de 

pequenos leitores e escritores a partir da oralidade. Para tanto, faz-se necessário pensar nos 

desafios e perspectivas de se trabalhar essas narrativas no ambiente escolar amazônico. 

 

3.3 Narrativas orais amazônicas no ambiente escolar: desafios e perspectivas 

 

A educação, segundo Souza (2022, p. 63), é uma “função histórica que se dá através das 

relações com o mundo, no mundo, com as pessoas e para as pessoas, e o conhecimento se atualiza de 

tempos em tempos, sendo reconstruído, assim como uma sociedade dinâmica que temos”. Nesse 

sentido, ao refletir sobre a Amazônia como um espaço dinâmico, é importante (re)pensar práticas 

pedagógicas que envolvam as formas de conhecimento e de reconexão com as culturas e o território, 

considerando as tradições orais, bem como as narrativas transmitidas por meio da oralidade, que 

constituem práticas de saberes ancestrais e de conexão com o coletivo, fundamentais para a formação 

de indivíduos (Krenak, 2019).  

Dessa forma, pensar as narrativas orais do contexto amazônico, incluindo mitos e lendas, 

como instrumento didático-pedagógico que entrelace culturas e território aos conteúdos tradicionais 
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do currículo escolar torna o ensino sistematizado dinâmico e emancipatório, pois “possibilita a 

autorreflexão” (Souza, 2022, p. 44), envolvendo a subjetividade e a memória coletiva. Essas 

narrativas não apenas dinamizam o domínio da língua e da expressão verbal, mas também fortalecem 

a conexão da criança com as raízes culturais amazônicas, possibilitando a valorização das diversas 

vozes que constituem o universo sociocultural da Amazônia, indispensáveis para a compreensão 

integral e a formação identitária do sujeito. 

No entanto, embora a BNCC, os PCNs e o RCA contemplem a leitura de textos 

literários no processo de alfabetização, vinculando a experiência de leitura e escrita de textos 

literários e artísticos representativos da diversidade cultural, como são os mitos e lendas 

amazônicos, a prática da escrita está muito mais arraigada do que a prática da leitura literária. 

Isso torna o letramento literário um desafio no processo de alfabetização de crianças nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Nesse sentido, percebe-se que a falta de formação continuada 

dos professores é uma das problemáticas que permeiam os desafios do uso das narrativas orais 

amazônicas em sala de aula, especialmente quando se trata de trabalhar essas narrativas como 

recurso de letramento literário no processo de alfabetização de crianças, conforme 

evidenciado nas falas das depoentes:  

Sinceramente, não me sinto muito preparada para trabalhar as narrativas orais 

amazônicas, mitos e lendas, no processo de alfabetização. Na minha formação 

acadêmica, na universidade, isso foi trabalhado muito pouco, o que sabemos ainda 

é muito vago.  Esse ano eu percebi que preciso conhecer muito mais sobre como 

trabalhá-las no processo de alfabetização. (Yara, Parintins, entrevista no dia 4 de 

novembro de 2024) 

 

Incorporar de forma mais abrangente as narrativas orais amazônicas nas práticas 

curriculares ajuda a promover um ensino mais significativo e engajador, além de 

fortalecer a identidade cultural dos estudantes. No entanto, é importante que os 

professores recebam o apoio necessário para implementar essas diretrizes de 

maneira eficaz, com acesso a recursos didáticos adequados e a formação 

continuada. (Anunciação, Parintins, entrevista no dia 14 de outubro de 2024) 

 

De acordo com as falas das depoentes, os desafios de se trabalhar com as narrativas 

orais amazônicas no processo de alfabetização envolvem tanto a necessidade de formação 

continuada de professores quanto a carência de recursos didático-pedagógicos. Sobre a 

formação continuada, Tardif (2002, p. 45) afirma que “os saberes do professor se originam de 

várias hierarquias: da família, da escola que o formou, da sua cultura pessoal, dos seus pares, 

da universidade, das formações continuadas”. O autor também menciona que a formação 

continuada não se limita à transmissão de conteúdos prontos, mas busca integrar teoria e 

prática, levando em conta o contexto social e cultural em que o professor atua. Nessa 
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perspectiva, a interação entre formadores, colegas e a realidade escolar é fundamental, sendo 

um elemento estratégico para aquisição e troca de saberes. 

Cabe destacar que, segundo Tardif (2002), livros e documentos oficiais de educação – 

BNCC, PCNs, RCA - são fontes de aquisição de saberes que o professor pode utilizar como 

instrumentos de formação continuada. Observou-se que muitos professores têm acesso a esses 

documentos, como evidenciado nas seguintes falas:    

 
[...] a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) e o Referencial Curricular Amazonense (RCA) oferecem um 

suporte valioso para a inclusão das narrativas orais amazônicas, como mitos e 

lendas, no processo de ensino-aprendizagem nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Esses documentos reconhecem a importância de valorizar a cultura e 

os conhecimentos tradicionais, proporcionando diretrizes para integrar esses 

conteúdos nas atividades pedagógicas. 

No entanto, há sempre espaço para aprimoramento. É essencial que essas 

orientações incentivem ainda mais a contextualização dos conteúdos para refletir a 

riqueza cultural da Amazônia e a diversidade das histórias locais. (Anunciação, 

Parintins, entrevista no dia 14 de outubro de 2024) 

 

[...] com o Referencial Curricular Amazonense, notou-se uma atenção maior aos 

conteúdos que trabalham a oralidade e a escrita de narrativas regionais, não 

somente os mitos e as lendas amazônicos, mas de origem africana também. Só que 

geralmente eles são trabalhados em dois bimestres, por exemplo, estamos no 4º 

bimestre não há mais esse conteúdo, se eu for trabalhá-los, terei que encaixar em 

alguma unidade temática do currículo. Sabemos que o currículo segue uma linha, e 

nós professores seguimos também de acordo com o calendário, se tal mês trabalha 

folclore, vou trabalhar esse conteúdo, por exemplo neste mês vamos trabalhar a 

Consciência Negra, então irei trabalhar mitos e lendas de origem africana. No caso 

da nossa cidade, temos o Festival Folclórico de Parintins, então trabalhamos mais 

sobre mitos e lendas amazônicos que são apresentados nos bois, e utilizamos as 

toadas que permite o aluno compreender e imaginar esses mitos e lendas. (Yara, 

Parintins, entrevista no dia 4 de novembro de 2024) 

 

Na fala de Anunciação, percebe-se o seu entendimento sobre a inclusão das narrativas 

orais tanto na BNCC quanto nos PCNs e no RCA. Contudo, tanto em sua fala quanto na de 

Yara, observa-se a necessidade de formação continuada por meio de cursos que capacitem os 

professores, de modo a garantir que as narrativas orais amazônicas estejam presentes na 

prática docente, em uma perspectiva interdisciplinar e de letramento literário, considerando a 

Amazônia como um espaço plural, formado por diferentes povos, culturas, ecossistemas e 

modos de vida.  

No que se refere à carência de recursos didático-pedagógicos, apontada como um dos 

desafios para se trabalhar as narrativas orais do contexto amazônico em sala de aula, uma das 

depoentes mencionou:  
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Sinto falta de materiais com temática amazônica, com histórias dos encantados da 

Amazônia, apesar de avanço, acredito que ainda não temos esse tipo de material 

disponível na biblioteca da escola. Se nós trabalhamos em sala de aula, sempre 

buscamos na internet algo a mais. Nossos livros didáticos ainda retratam bem 

pouco sobre a Amazônia e suas histórias de encantados, e livros paradidáticos 

temos que “caçar” pra trazer para sala de aula, além de elaborar uma metodologia 

para além dos livros didáticos. (Yara, Parintins, entrevista no dia 4 de novembro de 

2024) 

 

Conforme a depoente Yara, a falta de livros paradidáticos de literatura infantil com narrativas 

orais do contexto amazônico na biblioteca da escola configura-se como um dos desafios para 

trabalhar essas histórias em sala de aula. Embora, como menciona Nogueira (2014), nós, 

amazônidas, sejamos de uma cultura oral - pois é comum as nossas histórias serem transmitidas de 

geração em geração pela oralidade -, muitas delas precisam ser materializadas, seja em livros 

didáticos e paradidáticos, seja em plataformas digitais (Spotify, WhatsApp, podcasts), para torná-las 

mais acessíveis ao público. Além disso, são necessários planos de ação que promovam sua presença 

no processo de ensino-aprendizagem em todas as etapas escolares e nos contextos educacionais do 

território amazônico.  

É importante mencionar que a presença de livros paradidáticos no ambiente escolar é resultado 

de políticas públicas instituídas na década de 1980, que visavam à qualidade da educação no Brasil, 

embora muitas dessas políticas tenham sido consolidadas somente na década seguinte. Nesse contexto, 

com o Decreto nº 91.542, de 19 de agosto de 1985, que regulamentou o Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD) com a finalidade de distribuir livros escolares aos estudantes matriculados em escolas 

públicas como incentivo à leitura (Brasil, 1985). A partir desse decreto, os livros paradidáticos passaram 

a estar mais presentes em sala de aula, embora o referido documento não mencionasse especificamente o 

termo paradidático.   

Costa (2016) menciona que o estado do Amazonas é o maior produtor de livros 

paradidáticos infantojuvenis da Amazônia, destacando-se escritores com várias obras 

publicadas, tais como Elson Farias, que escreve principalmente livros informativos e 

paradidáticos, e Yaguarê Yamã, escritor indígena que aborda lendas, mitos e a vida indígena.   

Além desses autores da literatura infantojuvenil amazonense, existem outros que se 

sobressaem, como Tenório Telles, reconhecido por suas contribuições à literatura e à cultura 

no Amazonas, especialmente em projetos de incentivo à leitura; Ana Peixoto, que explora 

elementos da fauna e da flora amazônica em narrativas voltadas para crianças e jovens; e 

Wilson Nogueira, autor de obras que trazem histórias baseadas no cotidiano e na mitologia 

amazônica, promovendo reflexões para o público infantojuvenil.  
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Entretanto, mediante consulta no site do PNBE, constatou-se que as obras dos autores 

supracitados não constam nos acervos do referido programa. Nos bancos de dados do PNBE, 

os livros paradidáticos infantojuvenis com narrativas orais amazônicas que abordam os temas 

transversais Pluralidade Cultural e Meio Ambiente são, em sua maioria, escritos por autores 

não amazonenses.   

Diante do exposto, observa-se que, enquanto as narrativas orais amazônicas materializadas 

em livros de literatura infantil não integrarem o acervo do PNBE, essas histórias, como literatura oral 

e instrumento didático-pedagógico, continuarão restritas a um número reduzido de crianças. Isso 

impedirá o compartilhamento de vivências, religiões, crenças, costumes dos povos – principalmente 

indígenas, quilombolas, ribeirinhos e “comunidades tradicionais” (Vaz Filho e Carvalho, 2023, p. 

11) - que constituem a Amazônia e estão presentes nessas histórias.  

Pois, como bem menciona a depoente: 

 
Incorporar essas narrativas no processo de alfabetização não apenas enriquece o 

conteúdo das aulas, mas também torna o aprendizado mais significativo e 

engajador para as crianças. Ao utilizar histórias que fazem parte do seu cotidiano e 

da sua herança cultural, consigo criar uma conexão mais forte entre os alunos e os 

conteúdos ensinados, o que facilita o processo de aprendizagem e torna a 

alfabetização uma experiência mais rica e envolvente. (Anunciação, Parintins, 

entrevista no dia 14 de outubro de 2024) 

 

Trabalhar as narrativas orais amazônicas, como mitos e lendas, no processo de 

ensino-aprendizagem das crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental é 

essencial para enriquecer a experiência educacional de diversas maneiras. 

Primeiramente, essas narrativas são uma poderosa ferramenta para transmitir 

valores culturais e morais. Elas ajudam as crianças a entenderem e valorizarem 

suas raízes culturais, promovendo um senso de identidade e pertencimento. Através 

das histórias, os alunos aprendem lições importantes sobre respeito, coragem, 

honestidade e outros valores fundamentais para o desenvolvimento pessoal e social. 

Em segundo lugar, as narrativas orais são uma forma eficaz de desenvolver 

habilidades linguísticas e de comunicação. Elas ampliam o vocabulário das 

crianças, melhoram sua compreensão auditiva e incentivam a expressão verbal. 

(Anunciação, Parintins, entrevista no dia 14 de outubro de 2024) 

 

Nas falas da depoente Anunciação, percebe-se que trabalhar narrativas orais amazônicas no 

processo de ensino-aprendizagem das crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental apresenta 

múltiplas perspectivas enriquecedoras relacionadas ao contexto do letramento literário, tais como: 

valorização da cultura e identidade local, desenvolvimento da oralidade, ampliação do repertório 

literário, interdisciplinaridade, e contribuições para o processo de alfabetização – compreensão de 

gêneros textuais e relação texto-oralidade.  

Enquanto forma de valorização da cultura e identidade local, as histórias narradas oralmente, 

denominadas por Weitzel (1995) como literatura oral - por serem consideradas por ele a primeira 
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manifestação da ciência literária, transmitida de boca em boca, de geração em geração - transmitem 

memória e sentimento ao mundo por meio da linguagem falada, assegurando “o direito à memória 

cultural de grupos que sofrem exclusão” (Cosson, 2020, p. 110). Assim, trabalhar em sala de aula 

com narrativas orais do contexto amazônico na perspectiva de valorização da cultura e da identidade 

local “representa relações sociais e expressa identidades” (Cosson, 2020, p. 112), sendo:  

 

[...] um instrumento de resistência cultural e de luta em busca da construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária. Nesse caso, a literatura pressupõe um engajamento político que se 

efetiva pela valorização de autores e obras, que representam e dão voz e protagonismo 

àqueles que foram e ainda são socialmente excluídos e discriminados por suas diferenças em 

relação à sociedade patriarcal e desigual. Ao representar positivamente existências e percursos 

de vida que reafirmam e defendem as identidades étnicas, sexuais e culturais, as obras 

literárias garantem reconhecimento e legitimidade à identidade de grupos minoritários, 

funcionando como uma forma de empoderamento simbólico dos integrantes desses grupos. 

(Cosson, 2020, p. 112) 

 

Deste modo, a literatura apresenta-se como simbiose com a conscientização cultural, social e 

política, constituindo-se como uma experiência de autoconhecimento, além de proporcionar a 

aquisição de valores para participação política como agentes sociais (Leahy-Dios, 2000).  

No que se refere a trabalhar as narrativas orais do contexto amazônico na perspectiva 

do desenvolvimento da oralidade no processo de alfabetização de crianças, é necessário 

compreender que, segundo Britto (2012), a leitura na sociedade contemporânea vai além da 

simples decodificação de palavras. Ou seja, ler é um processo interativo no qual o leitor 

constrói significados ao interagir intelectualmente com a sintaxe, o léxico e o ritmo específico 

do discurso escrito. Além disso, o autor menciona que “quando alguém estuda um texto 

escrito enunciado em voz alta, ele está lendo o texto, mesmo que, para isso, utilize outro 

sentido (a audição)” (Brito, 2012, p. 16). Nessa perspectiva, a criança não precisa 

necessariamente dominar os códigos do sistema de escrita para ser iniciada na prática do 

letramento literário, pois, por meio das diferentes linguagens, entre elas a oralidade, é possível 

que ela se relacione com a literatura, uma vez que a escrita é apenas um dos conhecimentos 

adquiridos no processo de letramento literário. 

Ao abordar as narrativas orais do contexto amazônico na perspectiva da ampliação do 

repertório literário da criança, considera-se que, segundo Kaercher (2001), esse processo envolve 

ouvir e contar, compartilhando histórias relacionadas às vivências - sentimentos, pensamentos, 

sonhos -, contadas em versos ou em prosa, por meio da oralidade e/ou da escrita, permitindo que a 

humanidade transmita, de geração em geração, suas histórias, feitos, decepções, amores, sonhos, 

temores e esperanças. Assim, “desde que nascemos, aprendemos por meio de experiências concretas 
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das quais participamos, mas também através daquelas experiências das quais tomamos conhecimento 

através do que os outros nos contam” (Kaercher, 2001, p. 81). 

Nesse contexto, é importante enfatizar que, na contemporaneidade, existe um amplo 

repertório literário que precisa ser apresentado pedagogicamente às crianças no ambiente escolar. De 

acordo com Lajolo (2018): 

 

A literatura de hoje fala de vários mundos: alguns parecidíssimos com o nosso, onde, por 

exemplo, tem gente que morre de fome nas ruas; mas também fala de mundos muito 

diferentes, habitados por espíritos, anjos, vampiros, energias e demónios. A literatura traz para 

o nosso lado mundos prometidos pela ciência, com seres artificiais sofisticados e com seres 

naturais manipulados em laboratório. Há histórias com palavras e imagens e histórias só com 

imagens. Poemas que são imagens e imagens que são poemas, poemas curtinhos empilhando 

palavras, poemas compridos espaçando palavras, poemas com rima, poemas sem rima... 

(Lajolo, 2018, p.  14) 

 

Compreender e trabalhar as narrativas orais do contexto amazônico na perspectiva da 

ampliação do repertório literário da criança requer entender os mundos que a literatura 

contemporânea aborda e como ela se apresenta. Esse trabalho deve ser iniciado no ambiente escolar 

desde a Educação Infantil, pois, por estar arraigada à ideia de que a literatura está diretamente 

associada à escrita, a ampliação do repertório literário da criança muitas vezes ocorre de forma tardia, 

somente quando ela aprende a ler e a escrever.  

No que se refere ao uso das narrativas orais do contexto amazônico na perspectiva da 

interdisciplinaridade, trata-se de utilizá-las no processo de letramento literário por meio de um diálogo 

interdisciplinar, no qual “se reconheça o caráter literário de uma estrutura que apresenta uma 

manifestação artística da base para o topo, da margem para o centro” (Dionísio, 2022, p. 47), tecendo 

reflexões e diálogos sobre universos invisibilizados que elucidam questões socioculturais e abrangem 

diferentes linguagens, entre as quais a oralidade. Essa abordagem não somente envolve a oralidade e 

a escrita, mas também: 

[...] envolvem as artes em geral e as novas tecnologias, cabendo à literatura o espaço da escrita 

e dos livros, ainda que sejam reconhecidas e valorizadas as inter-relações com o cinema, a 

música, as artes visuais e os recursos digitais. Uma das consequências dessa concepção é que 

os limites do literário se tornam relativamente porosos, já que a fronteira se dá pela presença 

da escrita frente a outras linguagens artísticas e culturais. Também se enfatiza a representação 

em lugar da elaboração, isto é, os aspectos de conteúdo são privilegiados em detrimento dos 

aspectos formais. (Cosson, 2020, p. 110). 

 

Essas concepções possibilitam compreender a literatura de forma menos rígida, em 

contraste com os cânones da estética literária. “Isso não significa que as questões estéticas 

sejam apagadas ou simplesmente deixadas de lado, mas que os valores estéticos são 

redimensionados frente a valores éticos e critérios políticos que no passado eram ignorados, 
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desprezados ou ideologicamente ocultados” (Cosson, 2020, p. 110). As mudanças na 

concepção de literatura possibilitam trabalhá-la na escola em todas as etapas de ensino. 

Enquanto perspectivas de contribuições para o processo de alfabetização – compreensão de 

gêneros textuais, relação texto-oralidade -, o uso de narrativas do contexto amazônico, de acordo com 

Soares (1998), por meio da educação escolarizada, constitui uma estratégia potente e eficaz 

para introduzir as crianças ao processo de letramento literário, favorecendo sua familiarização 

com os códigos do sistema de leitura e escrita. 

Para tanto, enfatiza-se que a leitura, compreendida em sua forma mais tradicional, consiste no 

“processo de enunciar em voz alta ou para si mesmo o texto impresso, ato individual que se faz 

correndo os olhos pelas linhas, transformando os sinais visuais e luminosos em sinais sonoros 

mentais” (Britto, 2012, p. 16). Essa concepção de leitura, comumente utilizada em sala de aula, é 

entendida como uma “resistência ao processo de letramento literário na escola” (Cosson, 2022, p. 

26), pois não considera as outras formas de leitura que envolvem os sentidos, as visões de mundo, o 

tempo e o espaço daqueles que estão em processo de aprendizagem da leitura. 

No processo de alfabetização da criança, considerar apenas a forma de leitura tradicional, 

pressupõe, como bem menciona Britto (2012), o ensino do código da escrita sem pensar na criança 

como sujeito ativo, criativo, com vivências, que necessita do aprendizado da escrita para utilizá-la nas 

práticas de interação social, conforme suas necessidades e as demandas da sociedade contemporânea.  

Dessa forma, no processo de aquisição da leitura e da escrita, a criança precisa estar em 

contato com diferentes gêneros textuais como parte do acervo literário, bem como “poema, ao 

mesmo tempo que inclui diários, autobiografias, transcrições da tradição oral e outros registros 

escritos ou que tenham a possibilidade de passar pela escrita e sejam perpassados pela ficcionalidade 

ou possuam dicção poética” (Cosson, 2020, p. 110).  

Vale ressaltar que, inicialmente, esse processo precisa ocorrer por meio da reflexão e do 

diálogo com a realidade imaginária através da oralidade, pois, “somos seres da cultura oral”9. O 

processo de alfabetização, de acordo com Britto (2012), relaciona-se a ler com os ouvidos, no qual a 

criança não apenas se envolva na interação, na interlocução e no discurso escrito organizado, com 

suas próprias modulações prosódicas, mas também aprenda a voz escrita, a sintaxe e as palavras 

escritas.  

 
9 Fala do escritor Wilson Nogueira, em 02 de agosto de 2024 na oficina “Criação Literária” ocorrida na VI Feira 

do Livro Comunitário – II Simpósio do Acervo das Toadas do Boi-Bumbá de Parintins “De toada em toada a 

arte se renova”. 
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Diante do exposto, as narrativas orais, mitos e lendas do contexto amazônico, ao serem 

trabalhadas em sala de aula na perspectiva do letramento literário, consistem em um 

instrumento fundamental ao desenvolvimento de habilidades cognitivas e interação 

sociocultural da criança. Porém, não apenas relacionada à escrita, mas a um repertório cultural 

mais amplo, que abrange múltiplas linguagens (Cosson, 2015).  

Assim, utilizar as narrativas orais do contexto amazônico no processo de alfabetização de 

crianças em escolas amazônicas possibilita, além do aprendizado dos conteúdos tradicionais do 

currículo escolar, a valorização e salvaguarda das próprias memórias e identidades, ajudando 

a refletir, desde os primeiros anos da Educação Básica, sobre as interpretações sociais e 

culturais pensadas para a região Amazônica. Pois, como bem menciona Ballestrin (2013), a 

decolonialidade busca romper com a universalidade da informação que o colonialismo trouxe 

ao mundo. Ao refletir sobre a colonialidade presente na modernidade, os decoloniais exibem 

as marcas deixadas pelo colonialismo na sociedade contemporânea, de forma a desenvolver a 

pluralidade dos conhecimentos. 

Portanto, a utilização das narrativas orais amazônicas no ambiente escolar representa tanto um 

desafio quanto uma oportunidade transformadora. Apesar das dificuldades relacionadas à falta de 

recursos, de formação continuada docente adequada e de materiais pedagógicos contextualizados, as 

perspectivas oferecidas por essas práticas são vastas e promissoras. Utilizar mitos, lendas e demais 

histórias da tradição oral do contexto amazônico como instrumentos didáticos permite transcender os 

limites do ensino tradicional e promover uma educação ancorada na pluralidade cultural e no respeito 

às raízes ancestrais. Essa abordagem contribui para a construção de uma aprendizagem significativa, 

ao fortalecer a identidade cultural das crianças, desenvolver habilidades de comunicação e expandir a 

compreensão sobre o território amazônico. Assim, o ensino pautado em narrativas orais amazônicas 

estabelece um caminho para uma educação crítica e emancipatória, que valoriza a diversidade e 

prepara indivíduos conscientes de sua herança cultural e de seu papel como agentes de transformação 

social. 
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CONSIDERAÇÕES 

 

Talvez, se abrirmos mão de certos paradigmas, possamos estabelecer uma 

comunicação mais contínua entre o passado amazônico e os estudos 

contemporâneos, a fim de estabelecer [...] potencialidades sensíveis a uma 

diversidade cultural [...]. (Pedrosa, 2008, p. 86) 

 

Ao realizar a imersão nas narrativas descritas nesta pesquisa, que perpassam tanto pela 

minha experiência de vida pessoal e profissional — onde estão presentes narrativas sobre as 

minhas avós, Carmem e Nilza, bem como as dos agentes desta pesquisa, além dos mitos e das 

lendas amazônicas, que são narrativas da tradição oral —, é possível vislumbrar práticas 

pedagógicas que envolvem essas narrativas, a leitura, a oralidade e a escrita no processo de 

ensino-aprendizagem de crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental por meio de 

paradigmas que entrelacem saberes culturais do contexto do aprendiz aos conhecimentos 

universais que compõem o currículo escolar.  

Vemos ao longo deste estudo, que nós, amazônidas, temos a oralidade como uma das 

formas marcantes na qual tecemos nossas identidades, onde a ancestralidade sussurra 

memórias e saberes que fluem como rios, conduzindo histórias de geração em geração. 

Devemos, portanto, utilizar as narrativas orais, mitos e lendas do contexto amazônico no 

processo de ensino-aprendizagem em sala de aula, pois, por meio de planejamentos 

interdisciplinares, essas práticas tornam-se propostas essenciais para trabalhar o processo de 

alfabetização na perspectiva do letramento literário, além de constituírem um instrumento 

fundante para a implementação da Lei nº 11.645/08. 

Nesse sentido, práticas pedagógicas que envolvem essas narrativas se configuram 

como potencialidades para o fortalecimento do processo formativo de leitores, não somente na 

fase de alfabetização, mas em todas as etapas da Educação Básica, especialmente nas escolas 

da Região Amazônica. Além disso, contribuem para (re)conhecer, valorizar e preservar os 

modos de criar, fazer e viver na Amazônia, promovendo a salvaguarda do patrimônio material 

e imaterial desse território.  

Diante da recorrente dificuldade em trabalhar a oralidade no espaço escolar, propõem-

se que as narrativas orais do contexto amazônico sejam vistas como uma possibilidade de 

entrelaçar a tradição oral ao ensino da escrita, ressignificando o processo de ensino-

aprendizagem. Ao fazer isso, essas narrativas não apenas contribuem para a construção de 

identidades plurais, mas também promovem o desenvolvimento de uma educação socialmente 
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referenciada e emancipatória. Pois, no processo de alfabetização, ao relacionar os saberes culturais 

e as simbologias próprias do contexto sociocultural da criança, confere-se maior relevância à 

construção do conhecimento, uma vez que se ancora em experiências culturais significativas, 

favorecendo o desenvolvimento de competências críticas, identitárias e criativas por meio de histórias 

da tradição oral. 

Assim, embasados no pensamento de Freire (2022), que enfatiza o ensinar não como a 

transferência de conhecimentos, mas como a criação de possibilidades para sua própria 

produção ou construção, este estudo destacou práticas pedagógicas que atendem a 

perspectivas contemporâneas, envolvendo mitos e lendas amazônicas, possibilitando que as 

crianças fossem protagonistas no processo de ensino-aprendizagem, em uma dinâmica 

mediada pela intencionalidade e pelo planejamento docente. 

Vale ressaltar que pensar práticas didático-pedagógicas inovadoras envolvendo 

narrativas orais amazônicas é refletir sobre o hibridismo cultural como uma realidade da 

globalização, considerando os fatores sociais e históricos do contexto da criança, bem como 

as tecnologias de comunicação e informação que fazem parte da realidade de muitas crianças 

amazônidas. Por meio dessas tecnologias, pode-se dar visibilidade às histórias, identidades, 

memórias e culturas de povos que ainda não são reconhecidos da forma merecida no espaço 

escolar. No entanto, é necessário ser vigilante para que, de acordo com Burke (2010), as 

formas híbridas resultem da multiplicidade de encontros, e não de um único encontro que 

tende a excluir a cultura dos grupos socialmente minorizados. 

Destaca-se que o referencial teórico que sustenta este estudo possibilitou o planejamento e a 

realização de práticas pedagógicas inovadoras em turmas de 1º e 3º anos do Ensino Fundamental. 

Essas atividades integraram a exploração de mitos e lendas amazônicas, linguagens das artes visuais, 

linguagem multimidiática e a valorização da oralidade, aliadas ao ensino de conteúdos formais da 

gramática normativa, assim como dos demais conteúdos que compõem o currículo escolar. Isso 

favoreceu a conexão das atividades do ambiente escolar com as realidades e as 

transformações que marcam a Amazônia.  

Foi possível perceber, ainda, que para ser iniciada na prática do letramento literário, a 

criança não precisa necessariamente dominar os códigos do sistema de escrita, pois, por meio 

das diferentes linguagens - multimidiáticas, das artes visuais e da oralidade, por exemplo –, 

ela pode se relacionar com a literatura, já que a escrita é apenas um dos conhecimentos 

adquiridos no processo do letramento literário e alfabetização. 
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No entanto, para que se perpetuem práticas de letramento literário que envolvam  a 

contação de histórias amazônicas no processo de alfabetização, é fundamental a elaboração de 

planos interdisciplinares, o que perpassa, entre outras coisas, pela capacitação dos professores, 

envolvendo a formação continuada – um fato que refletirá positivamente na valorização da 

cultura dos povos amazônidas e na melhoria da qualidade de ensino.  

Vale ressaltar que a formação continuada de professores não deve se restringir apenas 

ao formato online, mas também deve incluir o formato presencial, de modo a atender às 

especificidades de cada etapa escolar. Assim, no contexto do referido estudo, as formações 

devem estar articuladas ao processo de letramento literário e alfabetização, bem como à 

valorização identitária das tradições das culturas negra e indígena (Brasil, 2008).  

Segundo Freire (2022), a prática educativa deve partir da realidade dos educandos, e, 

nesse sentido, a formação continuada pode oferecer ao professor um repertório mais amplo e 

flexível para trabalhar com as narrativas orais, reconhecendo seu valor na construção da 

identidade e na promoção do pensamento crítico dos alunos. Essa abordagem ajuda a conectar 

o ensino da leitura e escrita às vivências e tradições dos estudantes, tornando a aprendizagem 

mais contextualizada e enriquecedora. 

Cabe enfatizar, também, uma perspectiva de formação continuada mencionada por 

Tardif (2002), que ocorre na interação entre corpus universitários e escola, ou seja, quando o 

pesquisador vai para o lócus da pesquisa – a escola – e, dependendo do contexto e do objetivo 

do estudo, há uma troca de saberes e experiências que favorece tanto o desenvolvimento do 

pesquisador quanto a atualização e a reflexão dos professores sobre suas práticas pedagógicas. 

Tal dinâmica foi possível durante minha atuação no campo de pesquisa. Esse tipo de proposta 

pode despertar nos professores da Educação Básica o desejo de buscar uma formação 

continuada que não se restrinja àquelas ofertadas pelas Secretarias de Educação, mas que 

também se relacione com eventos acadêmicos nas universidades.   

Poderia continuar destacando muitas reflexões que esta pesquisa me instigou, mas me 

atenho àquelas que considerei relevantes academicamente para o tema pesquisado, dentro da 

proposta deste trabalho. Sendo assim, enfatizo que a finalidade deste estudo foi suscitar 

reflexões científicas sobre as narrativas orais do contexto amazônico, destacados os mitos e 

lendas, no processo de ensino-aprendizagem de crianças nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, contribuindo para que nas escolas amazônicas se desenvolvam práticas 

pedagógicas que contextualizem os conhecimentos escolarizados à realidade cultural da 
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criança amazônida, colaborando para que o ambiente escolar seja um espaço de produção de 

conhecimentos, interligando os saberes universais aos saberes locais.  

Assim, foi possível refletir sobre essas narrativas como práticas interdisciplinares de 

letramento literário no processo de alfabetização de crianças, as quais, quando planejadas 

pedagogicamente, permitem leituras e interpretações que vão além do aprendizado da escrita, 

sendo essenciais para ajudar o indivíduo a desenvolver a compreensão da sua relação com o 

mundo e com o seu contexto cultural. Portanto, enquanto pesquisadora amazônida, chego a 

este ponto da materialização dessa narativa, repleta de novas inquietações proporcionadas por 

este estudo, com a sensação que estou apenas no início de uma nova trajetória. Afinal, ser 

amazônida é isso, narrar histórias continuamente, revisitando as memórias de nossa 

ancestralidade. 
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APÊNDICE 1 – Roteiro de Entrevista com os(as) alunos(as). 
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APÊNDICE 2 – Roteiro de entrevista com as professoras. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – PARA SER 

ASSINADO PELO RESPONSÁVEL DA CRIANÇA PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 

O(a) aluno(a) ___________________________________________________, está 

sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), de um projeto de pesquisa científica 

intitulado “Narrativas orais do contexto amazônico: leitura e releitura no processo de 

ensino-aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental”. Esta pesquisa tem como 

objetivo geral: Analisar a relação social atribuída as narrativas orais amazônicas, mitos e 

lendas, no processo de ensino-aprendizagem da criança nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental; e tem como justificativa suscitar reflexões científicas sobre narrativas orais 

amazônicas, mitos e lendas, no processo de ensino-aprendizagem  nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, pois no território amazônico é comum a prática do contar e/ou ouvir mitos e 

lendas amazônicas, sendo necessária uma análise de como essas narrativas orais são 

trabalhadas em sala de aula e como se apresentam nas propostas curriculares que norteiam o 

sistema de ensino. 

Esta pesquisa será realizada por meio de uma entrevista, gravada em áudio, constituída 

por uma média de 05 questões tendo duração média de 30 minutos. Todo conteúdo gravado, 

fotografado em sua íntegra e os dados do aluno participante não serão disponibilizados a 

ninguém que não sejam a pesquisadora e coordenadora deste projeto e estarão sobre a tutela 

da pesquisadora. Os dados do participante serão registrados somente internamente. Para o 

público que irá acessar esta pesquisa futuramente e eventos gerados a partir dela, o 

participante terá um codinome e quaisquer informações que levem a identificá-lo será 

suprimida de forma que é garantido o anonimato.  

Esta pesquisa não gera nenhum tipo de remuneração financeira ou custos a Escola 

Estadual Nossa Senhora do Carmo (CNSC) ou ao aluno, e conta com um programa de 

devolutiva ao final dela (após março de 2025) em forma de palestras, tanto aos alunos quanto 

a equipe de colaboradores da escola. 

Esta pesquisa tem caráter de riscos mínimos e possui protocolo para eventuais 

ocorrências. Sobre os riscos estão: possibilidade de constrangimento ao responder o 

questionário, desconforto com a lembrança de situações relacionadas as perguntas, 

irritabilidade com a condição de questionado, vergonha, cansaço e estresse. Esta pesquisa não 

possui riscos de caráter físico. Sobre o protocolo a ser cumprido mediante a ocorrência de 

danos aos participantes estão as seguintes medidas: é garantido o direito a ressarcimento em 

caso de despesas relacionadas à sua participação; é garantido o direito a indenização em caso 

de danos nos termos da Lei Geral da Proteção de dados (LGPD – Lei 13.709/19) ou quaisquer 
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outros tipos de danos resultantes de sua participação e; assegurado o acesso a assistência 

integral imediata de forma gratuita pelo tempo que for necessário em casos de danos 

recorrentes da pesquisa. 

O aluno pode se recusar a participar da pesquisa e o seu responsável retirar seu 

consentimento em qualquer momento, antes, durante ou depois da entrevista, e isso não gerará 

nenhum tipo de dano ou ônus a você ou a pesquisa. É direito do aluno ainda escolher não 

responder a alguma(s) pergunta(s), sem necessidade de justificar este feito ou sua desistência 

voluntária de participação. 

Este estudo será realizado pela mestranda Kelly Cristina Batista de Castro, sob 

orientação da Professora Drª. Tatiana de Lima Pedrosa dos Santos pela Universidade Estadual 

do Amazonas (UEA), subsidiada pela Fundação de Amparo a Pesquisas do Estado do 

Amazonas (FAPEAM), em parceria com a Escola Estadual Nossa Senhora do Carmo (CNSC) 

e aprovada pelo Conselho de Ética em Pesquisa (CEP). 

 No caso de aceitar que o(a) referido(a) aluno(a) faça parte do estudo, após ser 

devidamente esclarecido(a) do que se trata, coloque sua assinatura ao final deste documento, 

que está em duas vias, uma delas é sua e a outra é da pesquisadora responsável pelo estudo. 

Desde já fica garantido o sigilo da identidade do(a) entrevistado(a). Em caso de recusa 

o(a) aluno(a)  não será penalizado(a) de forma alguma. Sua participação colaborará para a 

construção do conhecimento científico. 

 

CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO  

 

Eu, __________________________________________________________, RG 

_____________________, responsável do(a) aluno(a) 

______________________________________________________________________, 

concordo que ele(a) participe voluntariamente da pesquisa “Narrativas orais do contexto 

amazônico: leitura e releitura no processo de ensino-aprendizagem nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental”. Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) sobre a pesquisa, os 

procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes da 

participação do(a) aluno(a). Tendo sido orientado(a) quanto ao teor de todo o aqui 

mencionado e compreendido a natureza e o objetivo do referido estudo, estando totalmente 

ciente de que não há nenhum valor econômico a receber ou a pagar pela participação, autorizo 

a utilização das informações prestadas pelo(o) referido(a) aluno(a) para a pesquisa. 
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Em caso de quaisquer dúvidas relativas à pesquisa, posso procurar informações e/ou 

ajuda a qualquer momento com a pesquisadora através do contato (92) 98556-9381 ou do 

endereço eletrônico kcbdc.mic23@uea.edu.br em horário e dia comercial quando ocorrência 

comum ou, em qualquer horário e dia quando caráter de urgência ou, com o Comitê de Ética 

em Pesquisa, colegiado multidisciplinar defensor dos direitos dos participantes da pesquisa, 

contato telefônico: (92) 3878-4368, endereço eletrônico: cep@uea.edu.br, localizado na Av. 

Carvalho Leal, 1777, Chapada CEP: 69065-001 e seu atendimento ocorre de segunda a sexta 

de 08:00 (oito) às 17:00 (dezessete) horas. 

Este documento vai ser feito em duas cópias, uma fica comigo e outra com 

pesquisadora do estudo.  

 

 

 

    ________________________________                  ________________________________ 

                           Pesquisadora                                            Responsável pelo participante  

                                                                                                           da pesquisa 

    

 

 

Manaus-AM, ______ de __________ de 2024. 
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APÊNDICE 4 – Termos de autorização de gravação. 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE GRAVAÇÃO EM ÁUDIO E IMAGEM E USO DE 

DADOS – PARA SER ASSINADO PELO RESPONSÁVEL DA CRIANÇA 

PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 

Eu, _________________________________________________________ identificado(a) 

com o número do CPF _________________, responsável do(a) aluno(a) 

__________________________________________________________________, depois de 

conhecer e entender os objetivos, procedimentos metodológicos, riscos e benefícios da 

pesquisa, bem como de estar ciente da necessidade do uso do depoimento e/ou o uso de 

imagem, especificados no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

AUTORIZO, através do presente termo, a pesquisadora Kelly Cristina Batista de Castro, 

portadora do número de CPF 924.275.612-15, do projeto de pesquisa intitulado “Narrativas 

orais do contexto amazônico: leitura e releitura no processo de ensino-aprendizagem nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental” a realizar as fotos que se façam necessárias sem 

quaisquer ônus financeiro a nenhuma das partes. Ao mesmo tempo, libero a utilização destas 

fotos (seus respectivos negativos) e do meu depoimento para fins científicos e de estudos 

(livros, artigos, dissertações, slides e transparências) em favor da pesquisadora da pesquisa, 

acima especificada, obedecendo ao que está previsto nas Leis que resguardam os direitos das 

crianças e adolescentes (ECA, Lei no 8.069/1990), dos idosos (Estatuto do Idoso, Lei nº 

10.741/2003) e das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 3.298/1999 alterado pelo Decreto nº 

5.296/2004). 

 

Manaus-AM, ______ de __________ de 2024. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Responsável pelo(a) participante da pesquisa 

 

 

 

__________________________________ 

  Pesquisadora responsável pela pesquisa 
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ANEXO 1 – Carta de Anuência. 
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ANEXO 2 - Declaração sobre uso e destinação do material coletados e termo de 

responsabilidade. 
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ANEXO 3 - Partes inicial e final do parecer consubstanciado.  
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